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Capítulo 1 

A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NA ARTICULAÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, 
PEDAGÓGICAS E ACADÊMICAS EM UNIVERSIDADES PÚBLICAS1 

 

Ana Paula Souza do Prado Anjos 2 
Soraia Oliveira da Cunha Silva3 

 

 
RESUMO 
Ao considerar a importância do Pedagogo para promoção da qualidade dos processos de ensino-
aprendizagem e demais serviços prestados pela universidade, este trabalho tem como foco analisar a atuação 
do Pedagogo na articulação das atividades administrativas, pedagógicas e acadêmicas em universidades 
públicas. Objetiva neste texto identificar as atividades realizadas pelo Analista Universitário ï Pedagogo; 
conhecer as principais dificuldades enfrentadas no exercício das funções administrativas e pedagógicas; e 
demonstrar como este profissional tem promovido a articulação das atividades técnico-pedagógicas e 
acadêmicas na universidade pesquisada. Metodologicamente, utilizou-se uma abordagem de natureza 
qualitativa a partir de estudo de caso, sendo os dados discutidos à luz dos referenciais teóricos embasadores 
desta temática. Os resultados demonstra que a maioria dos Analistas Universitários da instituição pesquisada 
não está exercendo o papel de Pedagogo, os que estão ativos na área pedagógica enfrentam diversas 
dificuldades para realizar um trabalho de qualidade e, portanto, a articulação das atividades inerentes a 
universidades não estão sendo realizada a contento. 
 

Palavras-chave: Pedagogo; Universidade; Educação; Atuação. 

 

ABSTRACT  
Considering the importance of the Pedagogue in promoting the quality of teaching-learning processes and other 
services provided by the university, this paper focuses on analyzing the performance of the Pedagogue in the 
articulation of administrative, pedagogical and academic activities in public universities. This text aims to identify 
the activities performed by the University Analyst - Pedagogo; know the main difficulties faced in the exercise of 
administrative and pedagogical functions; and demonstrate how this professional has promoted the articulation 
of technical-pedagogical and academic activities in the researched university. Methodologically, a qualitative 
approach was used based on a case study, and the data discussed in the light of the theoretical frameworks of 
this theme. The results show that most of the University Analysts of the researched institution are not playing 
the role of Pedagogues, those who are active in the pedagogical area face several difficulties to perform quality 
work and, therefore, the articulation of the activities inherent to universities is not being performed carried out to 
the satisfaction. 
 
Key-words: Pedagogue; University; Education; Acting. 
 

 

 

 

                                                           
1 O presente artigo foi apresentado na 9ª Conferência FORGES - Fórum de Gestão do Ensino Superior nos Países e Regiões de 
Língua Portuguesa, Brasília, Brasil, em 21/11/2019. 
2Mestranda em Ciências Humanas e Sociais (UFOB), Analista Universitária da UNEB. E-mail: apanjos@uneb.br. 
3 Mestrado em Educação (UFP). Docente da Universidade do Estado da Bahia (UNEB/Campus IX), Barreiras, Bahia. E-mail: 
scunha@uneb.br. 
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INTRODUÇÃO 

 

O que faz o Pedagogo na universidade? Como é construída sua identidade profissional? Quais 

desafios enfrentam para criar os espaços de atuação? Como é visto pelos demais agentes da instituição 

acadêmica? Como articula o processo de ensino, pesquisa, extensão e atividades administrativas na 

universidade? 

Estes questionamentos estão intrínsecos nas discussões a cerca da formação profissional do ser 

Pedagogo universitário. Nesta perspectiva este trabalho traz como temática de discussão a atuação do 

Pedagogo na articulação das atividades administrativas, pedagógicas e acadêmicas em universidades 

públicas. 

A partir de uma concepção mais abrangente o Pedagogo é caracterizado como:  

 

... o profissional que atua em várias instâncias da prática educativa, direta ou indiretamente 
ligadas à organização e aos processos de transmissão e assimilação de saberes e modos de 
ação, tendo em vista objetivos de formação humana previamente definidos em sua 
contextualização histórica (LIBÂNEO, 1996, p.127). 
 

Considerado como educador ou especialista em educação, o Pedagogo é o profissional capaz de atuar 

em espaços escolares e não-escolares, nos diversos níveis e modalidades do processo educativo. Tem 

competências para compreender e intervir nos processos de ensino-aprendizagem que ocorrem na sociedade, 

guiando os sujeitos em direção ao saber. Enquanto profissional atuante em instituições de ensino superior, o 

Pedagogo pode promover a articulação das atividades de ensino, pesquisa, extensão e demais atividades 

consideradas fundamentais para o desenvolvimento das universidades. 

Ao considerar a universidade como um dos lócus de desenvolvimento profissional do Pedagogo, o 

presente trabalho apresenta como objeto de estudo, a análise da atuação do Analista Universitário ï Pedagogo 

na articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão e nas atividades administrativo-pedagógicas em 

uma universidade pública do Estado da Bahia. 

Para melhor viabilizar a compreensão deste objeto de estudo foram definidos os seguintes objetivos: 

identificar as atividades realizadas pelo Analista Universitário ï Pedagogo; conhecer as principais dificuldades 

enfrentadas no exercício das funções administrativas e pedagógicas; e demonstrar como este profissional tem 

promovido a articulação das atividades administrativo-pedagógicas e acadêmicas na universidade pesquisada.  

A análise deste tema dar-se pela necessidade de reflexão sobre as atribuições/competências, 

desafios, possibilidades e importância da atuação do Pedagogo na instituição lócus da pesquisa, assim como, 

evidenciar aos setores competentes a necessidade de assegurar as condições necessárias para atuação dos 

Pedagogos, seja em termos formação continuada, melhoria da infraestrutura, equipe de apoio e definição da 

área de atuação deste profissional. 
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O estudo apresentado fundamenta em uma pesquisa de abordagem qualitativa a partir de estudo de 

caso, tendo como técnica de exame das informações coletadas, a análise de conteúdo das respostas 

informadas em questionário enviado por e-mail a 56 Analistas Universitários ï Pedagogos que trabalham na 

instituição, obtendo a participação de 24 servidores que aceitaram responder o instrumento de pesquisa. 

A discussão desta temática foi refletida a partir de discussões sobre identidade profissional, áreas de 

atuação profissional e importância do Pedagogo no processo de melhoria da qualidade do ensino-

aprendizagem no Ensino Superior. 

 

2. DESAFIOS E POSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO DO PEDAGOGO EM UNIVERSIDADES PÚBLICAS  
 

2.1. A IDENTIDADE PROFISSIONAL DO PEDAGOGO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 
 Para discutir a identidade profissional de uma determinada categoria/profissão é preciso compreender 

o que é identidade profissional, como se constrói, as dimensões epistemológicas intrínsecas na formação da 

identidade e como esta concepção identitária sofre influência de fatores externos e internos. 

 Ciampa (1987) entende identidade como metamorfose, ou seja, constante transformação, sendo o 

resultado do entrelaçamento da história da pessoa, do contexto histórico/social e seus projetos. A identidade 

não é algo imutável, está constante processo de transformação, resultantes das influências do meio em que 

vive, experiências e cultura. 

 A identidade profissional é uma das dimensões da identidade que o sujeito constrói ao longo da vida e 

está entrelaçada às identidades social e pessoal. Na dimensão profissional sofre influência do meio, do 

trabalho, dos conflitos e de colaboração entre os pares.   

 

Uma identidade profissional se constrói, pois, a partir da significação social da profissão; na 
revisão constante dos significados sociais da profissão, da revisão constante das tradições. 
Mas também da reafirmação de práticas consagradas culturalmente e que permanecem 
significativas [...] Do confronto entre teorias e as práticas, da análise sistemática das práticas 
à luz das teorias existentes, da construção de novas teorias (PIMENTA e ANASTASIOU, 
2002, p. 77). 

 

 Nessa perspectiva, a identidade profissional do Pedagogo ainda é permeada de discussões e 

questionamentos, ora este é visto apenas como educador, ora como especialista da educação que está 

envolvido com os aspectos administrativos e em sem proximidade com a ação educativa em sala de aula. 

 Considerando a complexidade e amplitude do fazer pedagógico na universidade. A necessidade de 

identidade profissional e criação de espaços de atuação reconhecidos são fundamentais para o 

desenvolvimento e efetividade do trabalho do Pedagogo. 
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 Segundo Soares (2008, p. 24) 
 

O processo de construção identitária do Pedagogo é complexo e difuso, assim, a sua 
consolidação depende muito da forma como ele age e interage consigo mesmo e com os 
outros, do seu compromisso ético e da análise crítica que emprega para ler e decodificar as 
situações desafiantes que emergem no contexto socioeducacional. Desse modo, a 
capacidade de tomar ou não decisões interventoras para contornar tais situações é que vai 
caracterizar a sua identidade profissional. 
 

 A figura do Analista Universitário ï Pedagogo na universidade pesquisada é equivalente ao do 

Técnico em Serviços Educacionais nas universidades federais e a assessores ou coordenadores pedagógicos 

nas demais institui»es. Segundo Pio (2012, p.140) ño Pedagogo escolar representado pelo nome que seja faz 

a diferena no processo educacional do pa²sò. 

 Nas instituições de ensino superior, o Pedagogo ainda é visto apenas como o técnico, recebendo as 

mais diversas denominações: técnico em educação, técnico em assuntos educacionais, técnico em pedagogia, 

assessor de educação, assistente técnico, supervisor, administrador escolar, orientador pedagógico e de 

assistente de educação, assessor pedagógico, coordenador pedagógico, entre outros. 

 A diversidade de nomenclaturas aliadas à funções, condições de trabalho, insuficiência de reflexão 

sobre a própria atuação profissional e a trajetória formativa contribuem para esta crise ou pouca solidez de 

identidade. 

 No organograma da universidade pesquisada, implicitamente o Pedagogo pode figurar como um 

assessor da direção para assuntos pedagógicos, ficando a critério de cada Departamento a criação do setor. 

No entanto, esta situação demonstra falta de planejamento ou visibilidade da importância do trabalho deste na 

instituição. 

 A ausência no regimento da figura do Pedagogo como um dos agentes da instituição, a falta de 

regulamentação sobre as atividades, de criação do setor pedagógico nos departamentos e de diretrizes que 

orientem a atuação profissional dos Analistas Universitários ï Pedagogos podem ser considerados os mais 

empecilhos para formação da identidade profissional dos sujeitos que foram nomeados para contribuir na 

articulação do ensino, pesquisa, extensão e atividades administrativo-pedagógicas da instituição. Dos 24 

participantes da pesquisa, apenas 03 desenvolvem atividades mais relacionadas à atividade pedagógica. 

Havendo apenas um departamento com o setor pedagógico funcionando ativamente. 

  A ausência de formação continuada específica promovida pela própria instituição, de encontro dos 

Pedagogos e de trabalhos em colaboração dificulta a formação de identidade profissional sólida e da categoria, 

apenas identidades individualizadas a partir da própria experiência dos sujeitos.                                                                                                                                                           

 

 



 

 

EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS 15 

2.2 REPRESENTAÇÃO E ESPAÇOS DE ATUAÇÃO DO PEDAGOGO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR. 

 
 A universidade por excelência é um espaço rico de vivências sociais, política, culturais, formativas e 

profissionais, portanto, complexo, desafiador e dinâmico.   

 Segundo Oliveira e Pimentel (2012) a universidade é um ambiente de circulação de cultura onde se 

efetivam a produção e divulgação do conhecimento, assim como, cabe a ela propiciar os meios necessários 

para construção progressiva de processos formativos que façam dos indivíduos um sujeito social e político 

capaz de tomar decisões em diferentes situações de seu exercício profissional. 

 É neste espaço que se situa uma das áreas de atuação do Pedagogo. Diferentemente das escolas da 

educação básica, em que as atividades dos Pedagogos são mais demarcadas, nas universidades as funções 

muitas vezes são difusas, sem diretrizes, articulação e continuidade, reduzindo a ações administrativas. 

 O cargo de Analista Universitário no estado da Bahia é regido pelas Leis nº 8.889/2003 e 1.1375/2009, 

mas ambas não especifica a área de formação. 

 Atualmente, a instituição lócus da pesquisa possui ao todo 56 Analistas Universitários ï Pedagogos, 

todas servidores efetivas, sendo 49 mulheres e 08 homens com faixa etária de 30 a 40 anos, 48 trabalham 40 

(quarenta) e os demais 30 (trinta) horas semanais, 02 possuem título de Doutor, 04 de Mestre e o restante de 

Especialização. A maioria dos servidores pesquisados ingressou na instituição a partir de 2011. 

 No Edital 022/2010 do último concurso para Analista Universitário com formação em Pedagogia, as 

atividades de competência do Pedagogo foram designadas como: 

 
Implementar a execução, avaliar e coordenar a (re)construção do projeto pedagógico de 
escolas de educação infantil, de ensino médio ou ensino profissionalizante com a equipe 
escolar; viabilizar o trabalho pedagógico coletivo e facilitar o processo comunicativo da 
comunidade escolar e de associações a ela vinculadas. Assessorar nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão (UNEB, 2010, p. 19). 
 

 Verifica-se que as funções apresentadas não estão diretamente relacionadas ao ambiente 

universitário, com exceção da assessoria nas atividades de pesquisa, ensino e extensão. Embora estas 

atividades ñconstituem as finalidades da Educa«o Superior e traduzem a ess°ncia da universidadeò 

(Sanseverino, 2014, p. 01). 

  Como dentro da organização administrava da instituição não estabelece a existência do setor 

pedagógico, a maioria dos participantes da pesquisa está exercendo atividades de competências de técnicos 

de nível médio. 
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Tabela 1 ð Funções exercidas pelos Pedagogos da instituição 

 

       Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Situação que representa um grande prejuízo para a universidade porque não aproveita os potenciais 

formativos dos Pedagogos para assessorar os colegiados, direção, Núcleos de Pesquisa e Extensão, 

programas de pós-graduação, formação docente, acompanhamento discente, entre outras atividades que 

poderia desenvolver a depender das necessidades de cada departamento. 

 Conforme relatos dos participantes, ao exercer atividade de secretários de setores, a comunidade 

acadêmica não os reconhece como Pedagogo, situação que causa desconforto e desmotivação. 

 Outro aspecto que compromete a atuação dos Pedagogos universitários pesquisados refere à 

capacitação em trabalho. Como 21 dos participantes ingressaram a partir de 2011, até o presente momento 

não houve curso de formação na área pedagógica para estes profissionais. 

Segundo Chiavenato (2008), a qualificação, a capacitação e o aperfeiçoamento é um entrelaçamento 

de ações de caráter pedagógico, devidamente vinculadas ao planejamento da instituição que visa promover, 

continuadamente, o desenvolvimento dos servidores, para que desempenhem suas atividades com mais 

qualidade e eficiência. 

 Para melhor desenvolver suas competências, os profissionais que estão atuando na área pedagógica 

têm utilizando-se das próprias experiências, formação e criatividade, e aproveitado das lacunas citadas para 

construir seu programa de trabalho com mais autonomia e identidade própria. No entanto, em instituições 

multicampi ou com filiais, a falta de articulação e diretrizes comuns para nortear a atuação dos servidores 

podem trazem prejuízos significativos e comprometimento da qualidade do ensino-aprendizagem. 

 Na Tabela 2, são apresentadas um resumo das principais atividades desenvolvidas pelos Pedagogos 

da instituição que estão trabalhando diretamente na área pedagógica ou em outro setor. 

 

Tabela 2 - Atividades realizadas por Pedagogos da instituição 

ÁREA DE ATUAÇÃO ATIVIDADE 

ENSINO 

Organiza o planejamento pedagógico semestral junto aos colegiados de curso. 

Auxilia os docentes e monitores na elaboração de materiais didáticos. 

Implementa e/ou participa de projetos extracurriculares. 

Promove cursos, oficinas ou minicursos para os alunos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem, em parceria com colegiados. 

Ministra palestras para os alunos. 

Função Quantitativo 

Secretário de Colegiado/Direção Departamental 05 

Assessoria Pedagógica 01 

Secretário de NUPE/ Programa de Pós-Graduação 06 

Coordenador de Biblioteca/Brinquedoteca/Setor Acadêmico 06 

Setores da PROGRAD 02 

Recursos Humanos/Financeiro/PROPLAN 03 
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Faz avaliações semestrais do processo de ensino aprendizagem nos cursos de 
graduação. 

PESQUISA 

Realiza e participa de pesquisas acadêmicas. 

Participa de grupos de pesquisa. 

Realiza pesquisas específicas solicitadas por colegiados ou direção departamental. 

EXTENSÃO 
Desenvolve projetos de extensão para a comunidade externa. 

Realiza projetos de extensão para a comunidade acadêmica. 

GESTÃO DE 
PESSOAS 

Promove momentos de discussão e formação para os docentes sobre didática/ 
planejamento e avaliação do ensino-aprendizagem no ensino superior. 

Acompanha e orienta docentes sobre acessibilidade e inclusão. 

Proporciona momentos de avaliação e capacitação da própria equipe de trabalho. 

ADMINISTRATIVA- 
PEDAGÓGICA 

Organiza e elabora relatórios das atividades de graduação, extensão e pesquisa 
desenvolvidas no Departamento. 

Acompanha discentes bolsistas ou residentes em repúblicas do Departamento. 

Assessora os colegiados de cursos de graduação na elaboração de projetos 
implantação, redimensionamento ou de reconhecimento de curso. 

Assessora as comissões de elaboração de projetos de programas de pós-
graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu. 

Realiza análise técnica de propostas de criação de currículo e de mudança 
curricular. 

Organiza eventos técnico-científicos. 

Coordena levantamento de perfil dos alunos ingressantes e evadidos. 

Coordena projetos/programa de redução da evasão em cursos de graduação. 

Participa de atividades de Avaliação Institucional. 

Participa de processos de reconhecimento/renovação dos cursos de graduação. 

Elabora de revistas e catálogos referentes à graduação. 

Produz guias de orientação aos estudantes. 

Atua nos Programas Trote Cultural e Acolhimento estudantil. 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Alguns aspectos interessantes ficaram evidenciados nesta pesquisa, a participação de muitos 

Pedagogos em grupos de pesquisa, projetos de extensão e pesquisa, realização de palestras e em cursos de 

mestrado.  

A busca pela titulação stricto sensu deve-se especialmente pela possibilidade de progressão no plano 

de cargos e salários para os servidores administrativos do Estado, formação esta que não impacta tanto no 

fazer cotidiano, como os cursos específicos da área de atuação pedagógica. 

 Quando questionados sobre as principais dificuldades no exercício da função, destacaram: a 

inexistência do setor pedagógico nos departamentos para que possam exercer suas funções, equipe de apoio, 

formação continuada na área pedagógica, reconhecimento da comunidade acadêmica, resistência dos 

docentes em participar dos cursos de formação, conciliar as atividades extras para enriquecer o currículo com 

o espaço de trabalho ao qual foi destinado, etc.   

 A falta de visibilidade do Pedagogo em alguns departamentos é significativa, conforme a fala da 

Servidora X. 

Acho que a universidade ainda entendeu o real papel do Pedagogo, pois a maioria termina 
realizando trabalhos que os técnicos também fazem. Parece que não há muita diferença 
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entre esses profissionais. Até hoje me pergunto, qual é o espaço do Pedagogo nesta 
instituição. Se o jornalista está nas assessorias, os bibliotecários estão nas bibliotecas, as 
secretárias executivas estão nas direções e reitorias... mas os Pedagogos não tem seu 
espaço definido, material disponível/identidade do Pedagogo/espaço físico/pessoal. 
 
 

 Em relação as medidas que a instituição poderia tomar para melhorar as condições de trabalho, os 

participantes enfatizaram, principalmente, a oferta de cursos de capacitação, possibilitar a participação dos 

servidores em cursos oferecidos por outras instituições na área de atuação do Pedagogo, valorização 

profissional e financeira, melhoraria da infraestrutura dos setores, incentivo a produção e publicações 

acadêmicas de trabalhos desenvolvidos nas áreas de pesquisa, extensão e experiências pedagógica e criação 

de espaços de discussão sobre atuação do Pedagogo no âmbito universitário.  

 

2.3. A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS, PEDAGÓGICAS E 
ACADÊMICAS EM UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
 

 Abordar o papel do Pedagogo enquanto articulador das atividades administrativo-pedagógicas, de 

ensino, pesquisa e extensão é instigante e desafiador porque a figura do Pedagogo neste processo ainda é 

difusa e as áreas de atuação na universidade são complexas e diversas. Segundo Oliveira e Pimentel (2012, p. 

49): 

 
A universidade publica é uma instituição social que produz conhecimento em processos de 
formação e, no contexto atual, tem enfrentado sérios problemas tanto diante das atuais 
politicas públicas de financiamento, planejamento e avaliação como pelas condições de 
trabalho de seus profissionais que, em consequência, tem fragilizado os processos de 
formação. Nesse contexto, encontra-se a docência como exercício do magistério superior 
caracterizada pelo fazer político-pedagógico em uma ação conjunta e articulada que envolve 
os professores - formadores e os acadêmicos em um processo de produção do 
conhecimento. 

 

 O Pedagogo universitário podem exercer atividades de planejamento, orientação, supervisão, 

elaboração de projetos de extensão, pesquisas acadêmicas, entre outras, mas de acordo Sanseverino (2014, 

p.02), nas universidades esses ñservidores t°m executado rotinas essencialmente administrativasò. 

Ao reduzir a atuação do Pedagogo a atividades administrativas, compromete-se a identidade 

profissional, o reconhecimento da sua importância enquanto articulador dos processos pedagógicos pelos 

demais membros da comunidade acadêmica, e consequentemente, a invisibilização da sua ação na 

universidade. 

Para melhor exercício de suas atividades, o Pedagogo universitário precisa de autonomia para 

conduzir e propor um plano de trabalho que contemple atividades administrativas, pedagógicas, de pesquisa, 

extensão e ensino, considerando amplitude da ação universitária. 
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Nessa perspectiva, por ter uma visão do todo da instituição, considera-se este profissional como 

capaz de estabelecer relacionamentos mais estritos entre os setores e proporcionar formação docente, e 

assim, melhorar a qualidade da educação e demais serviços prestados pela universidade. 

Segundo Pimenta e Anastasiou (2002), nota-se atualmente que a preocupação com a qualidade dos 

resultados do ensino superior, principalmente da graduação, aponta para a importância da preparação do 

professor, tanto no campo espec²ficoā conquanto no campo pedag·gico. 

Embora existam inúmeras atividades administrativas que sugam o tempo do Pedagogo universitário, 

sua prioridade precisa ser as atividades que contribuam diretamente para a melhoria da qualidade do ensino-

aprendizagem no Ensino Superior, incluindo a formação docente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A atuação do Pedagogo nas instituições de ensino superior se mostra imprescindível, visto que estas 

desenvolvem inúmeras ações que impactam na formação dos discentes que estão se qualificando para 

exercer as mais diversas profissões, tendo estas instituições, a responsabilidade de assegurar a oferta de 

educação de qualidade que possibilite aos graduados ingressarem no mercado de trabalho e contribuir com o 

desenvolvimento da sociedade. Para que se almeje esta qualidade é preciso acompanhamento pedagógico na 

articulação das atividades que forma o tripé da universidade ï pesquisa, ensino e extensão. 

No entanto, esta pesquisa demonstrou que a instituição pesquisada não está aproveitando o potencial 

dos profissionais Pedagogos que integram o quadro de servidores da universidade, visto que a maioria está 

exercendo atividades de técnicos de nível médio nos departamentos, o que tem causado desmotivação e falta 

de reconhecimento por parte dos demais membros da comunidade acadêmica.  

Convém ressaltar outros problemas como: falta de capacitação específica na área pedagógica 

proporcionada pela instituição, de iniciativa dos departamentos para criação de setores pedagógicos, de 

articulação dos pedagogos para trocar experiências e exigir dos setores responsáveis a alocação na função 

para as quais foram nomeados. A situação vivenciada pelos Pedagogos da instituição revela um flagrante 

desvio de função.  

As reflexões tecidas nesse trabalho evidenciam a necessidade de ampliação e aprofundamento da 

discussão sobre o papel, desafios, possibilidades e importância do Pedagogo na universidade para promover a 

excelência das atividades universitárias. 
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Capítulo 2 

A CARACTERIZAÇÃO DA ESCRITA DE CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Antonio Lourenço da Costa Neto1 
Jessyca Monteiro Nunes2 

 

 

RESUMO 

O presente trabalho possui o objetivo geral de compreender como ocorre processo de escrita das crianças, de 
acordo com a psicogênese da língua escrita de Emília Ferreiro. Para compreender esse processo, faz-se 
necessário, primeiramente, analisar o processo de alfabetização e letramento, compreendendo sua 
contextualização, definição e objetivo. Dessa forma, faz-se importante ressaltar que para que esse processo de 
alfabetização ocorra, não há como desconsiderar o letramento. Neste estudo, utilizou-se como aparato 
metodológico a revisão de literatura, numa abordagem qualitativa. 
 

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Escrita. 

 

ABSTRACT 

The present work has the general objective of understanding how the children's writing process occurs, 
according to the psychogenesis of the written language of Emília Ferreiro. To understand this process, it is 
necessary, first, to analyze the process of literacy and literacy, understanding its context, definition and 
objective. Thus, it is important to emphasize that for this process of literacy to occur, there is no way to 
disregard literacy. In this study, the literature review was used as a methodological apparatus, in a qualitative 
approach. 
 

Keywords: Literacy. Literature. Writing. 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O tema alfabetização é cada vez mais pertinente e importante nos dias atuais, devido uma maior 

necessidade de estarmos ligados com o mundo. Cada vez mais, as instituições escolares e os pais estão 

ansiosos para ver seus filhos inseridos no mundo da leitura e da escrita, ou seja, estejam inseridos no contexto 

da alfabetização. Sendo assim, entende-se a alfabetização como um processo onde o indivíduo melhore as 

habilidades que resultam na leitura e na escrita. 

Observa-se que o processo de alfabetização não ocorre, necessariamente, no 1º ano do ensino 

fundamental, e sim desde que a criança conhece o mundo ao seu redor e se insere na escola, isto é, vai 

acontecendo de forma gradativa, de acordo com especificidade de cada ser humano.  
                                                           
1 Mestre em Direito pela UNI7 ï CE. Professor e advogado. 
2 Graduada em Pedagogia pela UECE. 
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Por conseguinte, com o advento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), observou-se que já 

utilizávamos muito desse processo alfabetizador desde cedo, ou seja, utilizar as habilidades e competências 

necessárias para o processo de leitura e escrita. Nesse sentido, chamo a atenção a proposta da BNCC (2017), 

especialmente para a alfabetização, onde sugere-se que o processo esteja concluído até o término do segundo 

ano do Ensino Fundamental, isto é, as crianças devem ser alfabetizadas em dois anos. 

Entretanto, o intuito desse trabalho resume-se em descrever-caracterizar  como as crianças concebem 

o processo de escrita.  

Nesse contexto as perguntas centrais se inserem em como está o processo de escrita das crianças 

pesquisadas, analisando suas escritas de acordo com a psicogênese de Emília Ferreiro, fazendo breve 

comparação entre a escola pública e particular. Esta pesquisa pode trazer muitas contribuições para pais e 

educadores, ajudando-os a entender o processo de escrita das crianças.  

No decorrer do trabalho, foram apresentadas breves contextualizações acerca da alfabetização e 

psicogênese da língua escrita. Dentre os autores mencionados, destaca-se a contribuição de Emília Ferreiro, 

influente e renomada autora na contextualização da alfabetização. 

Emília Ferreiro apresentou um novo contexto de alfabetização através de estudos desenvolvidos 

juntamente com Ana Teberosky, acerca do processo de aquisição da língua escrita para a criança. Dessa 

forma, a referida autora tornou-se referência teórica desde a década de 1980. 

 

2 ALFABETIZAÇÃO 

 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Compreender o processo de alfabetização, bem como entender a definição de alfabetização, quer 

dizer compreender, também, o processo de aprender a ler e escrever. Para Lajolo (1999), no Brasil 

(especificamente no Rio de Janeiro), por volta do século XIX, os primeiros passos necessários para a formação 

do leitor começaram a surgir. Entretanto, seu fortalecimento só se deu ao fim do século XX, motivado pelas 

descobertas da ciência, transformações advindas pelas Revoluções e o surgimento da classe burguesa. 

Para a autora, a classe burguesa procurava a cultura da elite para alcançar o status desejado 

(LAJOLO, 1999). Com a ideia de que essa cultura só seria alcançada por meio de livros, estes passaram a ser 

importados. Por consequência, pessoas cultas e mais velhas passaram a ser contratadas para cuidar da 

educação dos filhos que iriam compor a nova sociedade. 

A existência de bibliotecas particulares era comum naquela época, as mesmas eram expostas em 

salas ou as pessoas eram vistas com livros em mão, com o intuito de mostrar intelectualidade, pois o livro era 
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visto como instrumento sagrado, destinado apenas à elite acadêmica ou religiosa, de preferência do sexo 

masculino. 

Nesse ponto de vista, entende-se que por meio da cultura, as pessoas tornam-se melhores, é 

necessário ler textos que acrescentem o nível cultural do leitor. Ainda de acordo com Lajolo (1999), o percurso 

do leitor brasileiro encontra-se, ainda, em processo de construção e está diretamente ligada ao 

desenvolvimento e modernização da nossa sociedade. 

Acrescenta-se que o leitor é formado historicamente e, no Brasil, essa formação apresenta uma 

dependência da prática escolar, nas demandas da sala de aula, para difundir a leitura como hábito social. 

Atualmente, a leitura é tida como prática social e, portanto, necessária para o convívio. 

 

2.2 CONCEITO 

 

É sabido que a alfabetização, diferente do seu significado real, costuma ser compreendida como um 

processo baseado na percepção e memorização, para a aprendizagem da leitura e escrita. Mas, o que de fato 

é eficaz para o processo de alfabetização, é a qualidade de ensino, acompanhamento e desenvolvimento de 

atividades ao aluno para a captação de tal conhecimento.   

Tomando a ideia de que a alfabetização é um processo, onde se constrói métodos para a prática da 

escrita, o aluno deverá ser estimulado e acompanhando através da participação de situações desafiadoras, 

que promovam a reflexão sobre a língua escrita, e que permitam sua prática. Sabe-se que a pratica é essencial 

para atingir o saber de ler e escrever. 

Através da interação com a ferramenta de conhecimento empregado, como os livros, é que a criança 

passa a construir aos poucos, a habilidade de leitura e escrita. Cabe ainda ressaltar que no processo de 

alfabetização, existem particularidades que não podem deixar de ser consideradas, como a necessidade 

complementar ao material escrito, devendo haver a orientação sistemática através de uma reflexão 

metalinguística, empregando textos de gêneros diversos conforme faixa etária de idade.           

 

Alfabetização processo de aquisi«o da ñtecnologia da escritaò, isto ® do conjunto de t®cnicas 
procedimentos habilidades necessárias para a prática de leitura e da escrita: as habilidades de 
codificação de fonemas em grafemas e de decodificação de grafemas em fonemas, isto é, o domínio 
do sistema de escrita (alfabético ortográfico) (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2007, p. 15).   

 

Partindo por tal definição, é bastante clara a interpretação a ser feita acerca da alfabetização. Tal 

tecnologia é assim denominada, por se tratar de um processo, e como em todo processo há etapas a serem 

seguidas até atingir-se a finalidade, que no caso desta abordagem é a capacidade de ler e escrever.  
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A conceituação dada por Soares (2009) é a de que alfabetização trata-se da ação propriamente dita, 

de alfabetizar, de tornar alfabeto. Alfabetizar é instruir a leitura e a escrita, tornando o indivíduo capaz de ler e 

escrever. E para Freire (1983), a alfabetização é uma criação ou invenção da fraseologia escrita e da oral. 

De acordo com a pesquisa realizada por Maciel (2008), a respeito da história da alfabetização, seu 

surgimento, características e análises foram possíveis tirar conclusões e informações importantes acerca 

dessa temática, confirmando que a história da alfabetização possui particularidades, não se limitando apenas 

ás práticas de alfabetização, mas também no contexto das cartilhas didáticas, política de alfabetização a uma 

população especifica, na acerca também da inclusão direta de alfabetização e escolarização, alfabetização e 

desenvolvimento econômico.  

Conforme expressado pela autora: 

 

As últimas décadas do século XX marcaram um crescimento bibliográfico e acadêmico na área da 
alfabetização. Até meados da década de 1980, estudo e pesquisas sobre essa temática, voltavam-se 
quase exclusivamente para os aspectos psicológicos e pedagógicos, ou seja, quase exclusivamente 
para os processos por meio dos quais o indivíduo aprende a ler e escrever, os aspectos fisiológicos e 
neurológicos, os pré-requisitos para a alfabetização e para os métodos de alfabetização (MACIEL, 
2008, p.229) 

 
Através desta afirmação dada pela autora, e seu embasamento teórico, percebe-se que o estudo 

historiográfico da alfabetização passou a se expandir em suas análises, tendo em vista que os estudos eram 

mais voltados a experiências psicológicas e fisiológicas no processo de aprendizagem da alfabetização, 

passando a analise a ser de modo mais geral, procurando compreender a história de como surgiu à 

alfabetização no Brasil, as metodologias de alfabetização dados estatísticos, e os aspectos por meio dos quais 

a criança aprende a ler e escrever. 

Assim sendo, percebe-se que existe uma complexidade em torno do processo, que não é simples 

como comumente imaginado, pois como salienta Maciel (2008), as pesquisas nessa área são direcionadas 

para uma análise mais crítica, a respeito dos aspectos sociológicos, antropológicos, econômicos e políticos 

que envolvem a alfabetização ao longo do tempo. 

Entende-se que a alfabetização é o processo pelo qual o indivíduo consegue absorver a aprendizagem 

de leitura e escrita.  Isso que quer dizer, que uma pessoa alfabetizada possui a capacidade e habilidade para 

realizar a leitura e escrita. A definição de Val (2006, p. 19) detalha:   

 

[...] pode-se definir alfabetização como o processo específico e indispensável de apropriação do 
sistema de escrita, a conquista dos princípios alfabético e ortográfico que possibilitem ao aluno ler e 
escrever com autonomia. Noutras palavras, alfabetização diz respeito à compreensão e ao domínio do 
chamado ñc·digoò escrito, que se organiza em torno de relações entre a pauta sonora da fala e as 
letras (e ouras convenções) usadas para representá-la, a pauta, na escrita.  

 
Cabe ressaltar, que o processo de ensino aprendizagem ocorre antes, durante e depois do período 

escolar, assim, a alfabetização acontece não ocorre apenas no ambiente escolar, más também no meio 
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externo ao qual está inserida.  Logo, a alfabetização é dada após o indivíduo a adquirir as habilidades que 

levam a leitura e a escrita.   

Para que os docentes desempenhem papel nesse processo, e os alunos venham a alcançar seus 

objetivos, é necessário um método com o qual seja possível trabalhar dentro da realidade em que seus alunos 

se encontram, trabalhando com o lúdico e a criatividade. 

Com o advento da colonização, no século XVI, e a vinda dos jesuítas em 1549, foi iniciado no Brasil o 

processo de alfabetização, com o ensino de primeiras letras, aos nativos e aos filhos dos colonos. O ensino era 

dado pelos jesuítas, que se preocupavam em propagar o conhecimento nas escolas e ensinar as crianças a 

ler, escrever, contar histórias e a cantar. 

Tais instituições de ensino, além da leitura e da escrita, também, focavam na propagação do 

conhecimento Moral, Filosófico e Línguas Clássicas. Portanto, o sistema educacional do período, de acordo 

com Berger (1972), era destinado a proporcionar uma educação clássica, humanística, acadêmica, 

considerada como ideal pela sociedade na época.  

O sistema financeiro das escolas era mantido pelos jesuítas, segundo a Ordem.  As diretrizes 

pedagógicas eram embasadas nas ordens ortodoxas da coletânea radio studiorum (O Ratio atque Institutio 

Studiorum Societatis Iesu - Plano e Organização de Estudos da Companhia de Jesus). 

É importante destacar que a história da alfabetização no Brasil, também aponta altos índices de 

analfabetismo, com falhas nos anos iniciais de escolarização, com os métodos de ensino da leitura e da escrita 

insuficientes a primeiro momento e não disponíveis a população de modo geral.  

Neste contexto, como esclarece Mortatti (2000), a passagem da história da alfabetização possui 

registros de disputas entre os métodos tradicionais e os modernos, realçados pelas orientações metodológicas 

para o ensino da leitura e da escrita no combate ao analfabetismo. 

De acordo com fundamento de Mortatti (2015), a partir da expansão global do ensino, na segunda 

metade do século XIX, as práticas pedagógicas com enfoque no ensino e aprendizagem foram sendo 

sistematizadas através de métodos e de cartilhas estabelecidas com diversidade de métodos que eram 

empregados.  

Atualmente, a metodologia tradicional utilizada recebe muitas críticas no que diz respeito a sua 

eficiência e propagação, por focarem somente nos processos de codificação e decodificação, empregando a 

língua escrita como ferramenta didático-pedagógica. Diante dessa realidade, é discutido as formas de 

alfabetizar, os aspectos que se mostram mais favoráveis conforme o contexto social.  

Ser alfabetizado significa segundo Emília Ferreiro (2006): 

 
[...] transitar com eficiência e sem temor numa intrincada trama de práticas sociais ligadas à escrita. 
Ou seja, trata-se de produzir textos nos suportes que a cultura define como adequados para as 
diferentes práticas, interpretar textos de variados graus de dificuldade em virtude de propósitos 
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igualmente variados, buscar e obter diversos tipos de dados em papel ou tela e também, não se pode 
esquecer, apreciar a beleza e a inteligência de um certo modo de composição, de um certo 
ordenamento peculiar das palavras que encerra a beleza da obra literária (s/p). 
 

  

Ferreiro opõe-se ao entendimento do professor como o único que entende e ensina considerando a 

aprendizagem conceitual como a forma mais adequada em que o sujeito interage entre o objeto de 

conhecimento e o sujeito consciente.  

 

2.3 LETRAMENTO  

 

O professor exerce papel de grande importante, atuando no processo de alfabetização e letramento. 

No que diz respeito o letramento, segundo Soares (2003), significa o processo de relação das pessoas com a 

cultura escrita.   

Assim, não se deve afirmar que uma pessoa é iletrada, pois todos possuem algum contato com a 

escrita.  Entretanto, se reconhece que existem diferentes níveis de letramento, que podem variar segundo a 

realidade cultural que o indivíduo está inserido.    

 

[...] no Brasil a discussão do letramento surge sempre enraizada no conceito de alfabetização, o que 
tem levado, apesar da diferenciação sempre proposta na produção acadêmica, a uma inadequada e 
inconveniente fusão dos dois processos, com prevalência do conceito de letramento, [...] o que tem 
conduzido a um certo apagamento da alfabetização que, talvez com algum exagero, denomino 
desinvenção da alfabetização [...]. (SOARES, 2003, p.8 ) 

 

Essa compreensão ocorre de forma natural, tendo em vista, que é necessário um processo de ensino 

e aprendizagem. E como no processo da leitura, de acordo Kleiman (2000), ocorre a partir de conhecimentos 

linguísticos, textuais e enciclopédicos, por parte do leitor, para assim atribuir sentido ao texto e possibilitar a 

relação dialógica com o outro.  

 

2.4 CONTRIBUIÇÃO DE EMÍLIA FERREIRO PARA A FORMAÇÃO DO PROFESSOR ALFABETIZADOR 

 

Emília Ferreiro, pesquisadora argentina, tornou-se a fundamental referência teórica do tema 

educacional relacionado com a alfabetização (MORTATTI, 2000). Diante desta fundamental referência, é 

preciso compreender sua contribuição no que se refere a formação do professor alfabetizador. A pesquisadora 

possui inúmeras obras traduzidas para os mais diversos idiomas.  

Antes das concepções de Emília Ferreiro, a alfabetização já era bastante discutida, mas sempre sob o 

pensamento de ñcomo ensinar?ò (VALLE, 2013; p. 40). Para Weisz (2005) explica que o grande diferencial 

proposto pela autora ® que est§ mudou o objetivo da alfabetiza«o para ñcomo aprender?ò.  
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Para Emília Ferreiro, o declínio da alfabetização está ligado à forma como esta vinha sendo praticada 

até então. A pesquisa tinha como objetivo identificar como a criança aprende e escreve, quais os métodos 

utilizados até chegar à escrita convencional, voltando o foco da escola para o ser que aprende. 

Assim, contrariou-se ao modelo de alfabetização já existente, expondo que não existe a necessidade 

da criança ficar repetindo exercícios mecânicos, uma vez que essa modalidade não seja suficiente para uma 

alfabetização plena. É necessário ponderar que há uma movimentação interna no leitor que aprende que o faz 

refletir sobre o que está construindo. Quando este apenas segue o modelo antigo, não reflete e não pode ser 

considerado ativo. 

 

Um sujeito intelectualmente ativo n«o ® um sujeito que ñfaz muitas coisasò, nem um sujeito que tem 
uma atividade observável. Um sujeito ativo é um sujeito que compara, exclui, ordena, categoriza, 
reformula, comprova, formula hipóteses, reorganiza etc., em ação interiorizada (pensamento) ou em 
ação efetiva (segundo seu nível de desenvolvimento). Um sujeito que está realizando algo 
materialmente, porém, segundo as instruções ou o modelo para ser copiado, dado por outro, não é, 
habitualmente, um sujeito intelectualmente ativo (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985; p. 29). 

  

Assim, a perspectiva da alfabetização brasileira despertou para a concepção de que o aluno precisa 

pensar e agir para ser alfabetizado (WEIZ, 2005). Emília Ferreiro divulgou suas concepções a respeito da 

alfabetização em uma época diferente dos dias atuais. Nesse caso, Weiz (2005, p. 84) explica: 

 

Era ideia corrente nos anos [19]70 que havia pré-requisitos para que alguém pudesse aprender a ler a 
escrever. Esses pré-requisitos se constituíam em um conjunto de habilidades perceptivas conhecidas 
como ñprontid«o para a alfabetiza«oò. Ou seja, as crianas precisavam alcanar uma maturidade, 
uma ñprontid«oò (do ingl°s readiness) sem a qual nem valia a pena ensin§-las. Dessa maneira, as 
escolas aplicavam às crianças um conjunto de exercícios que serviam também para avaliar o 
desempenho a essas habilidades. (O teste ABC, de Lourenço Filho, importante educador brasileiro, foi 
um dos percursores). A partir dessas avaliações, a escola podia decidir se o aluno frequentaria uma 
classe regular ou uma classe especial, onde ficava restrito a esse tipo de exercício. Isso, vemos hoje, 
significava negar-lhe a autorização de acesso à escrita. Eram as classes de prontidão onde a escrita e 
a leitura eram evitadas e as crianças ficavam, às vezes por anos, fazendo exercícios. 

  

Importante retratar que naquele período, as atividades de prontidão conceituavam a alfabetização 

como uma mera transferência de técnicas, mantendo a crença de que era a melhor opção para ensinar a 

criança a ler e a escrever. Tal prática fundamentada na repetição de exercícios levava a alfabetização da 

decodificação, não como entendimento. A criança lia, mas não entendia e apresentada bastante dificuldade 

para escrever. 

A concep«o de Em²lia Ferreiro foi impactante: ela constatou que ñas crianas passam por níveis 

conceituais diferentes e sequenciais ao apender a escreverò (VALLE, 2013; p. 42). Essa vis«o fez com que as 

definições de desenvolvimento de escrita e de erro fossem modificados. 

Ao entrar nas séries escolares onde há o ensino das letras, a criança já possui uma competência 

linguística que não é considerada. Esse lapso da escola tem como base dois desvios: tratar a aquisição da 
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escrita como se fosse igual à apropriação da fala; maioria dos modelos de aprendizagem da língua sustenta-se 

num conhecimento já ultrapassado.  

Esses conhecimentos são sintetizados por Ferreiro e Teberosky (1985, p. 11): 

 

[...] a progressão clássica que consiste em começar pelas vogais, seguidas da combinação de 
consoantes labiais com vogais, e a partir daí chega à formação das primeiras palavras por duplicação 
dessas sílabas, e, quando se trata de orações, começar pelas orações declarativas simples, é uma 
série que reproduz bastante bem a série de aquisições da língua oral, tal como ela se apresenta vista 
ñdo lado de foraò (isto é, vista desde as condutas observáveis, e não desde o processo que engendra 
essas condutas observáveis). Implicitamente, julgava-se ser necessário passar por essas mesmas 
etapas quando se trata de aprender a língua escrita, como se essa aprendizagem fosse uma 
aprendizagem da fala. 

  

Como resultado, quando a forma de aquisi«o da l²ngua oral ® utilizada para a escrita, o preceito ñfalar 

bemò ou ter ñboa articula«oò ® considerado essencial para aprender a escrever. A fala ou a boa articula«o 

para aprender a escrever são falsos pressupostos. Nenhuma escrita, avaliada nas relações que tem como o 

código oral, realiza a transcrição fonética da língua oral.  

Na verdade, Emília Ferreira acredita na perspectiva de que a linguagem escrita atua como 

representação, em vez de ser apenas transcrição gráfica dos sons falados. 

 

3 ESCRITA 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

No que diz respeito à escrita, de acordo com Ferreiro (2002, p.10), a sua capacidade pode ser 

adquirida pelo indivíduo em meio a um sistema de código e de reprodução. Os códigos e os elementos textuais 

são prontos e representa uma significação, logo, o conhecimento e aptidão a escrita ocorre pela percepção e 

construção feita pela criança. A abordagem da escrita por meio do código trabalha os aspectos motor, gráfico e 

fonético (FERREIRO 2002). 

É importante que a compreensão dada pela criança sobre a aprendizagem da escrita, seja baseada 

em ensinamentos metódicos a partir de um sistema simbólico, de representação da realidade, não 

necessariamente com significação real, mas a representação de outro contexto.  

Segundo Barbosa (1990, p. 30), o modo como se é sistematizada a alfabetização, é tradicional e 

caracteriza-se por um sistema fechado e percebido, muitas vezes, como uma aquisição proveniente do exterior 

ao indivíduo, isto é, o processo da aprendizagem da escrita ocorre com base nas suas vivências.  
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Nesse sentido, é necessário analisar os elementos, partindo do princípio dos aspectos mais simples 

aos mais complexos, assim, primeiramente tem-se a compreensão de que se inicia o conhecimento das letras, 

das sílabas, palavras e frases sucessivamente.  

Partindo desse pressuposto, a aprendizagem ocorre a partir da soma de todos esses elementos 

mínimos. A criança consegue desenvolver a escrita por meio da repetição seguindo um modelo pré-

estabelecido, portanto, em sala de aula principalmente, compete ao educador realizar atividades que fomentem 

a escrita.  

Diante do que já foi apontado, cabe ainda ressaltar que a aprendizagem acaba tornando-se um 

processo mecânico e repetitivo, pois é por meio da prática é que se aprimora a escrita. Todavia, percebe-se 

que o contexto sócio histórico, e o desenvolvimento psicológico da criança acaba sendo considerado apenas 

em segundo plano, o que devia ser simultâneo.  

Segundo o entendimento de Barbosa (1990, p. 07) o ensino da língua escrita através das partes 

mínimas (letras, sílabas, palavras) de modo separado, acaba sendo um equívoco, pois de acordo com o autor, 

a captação da fala e interpretação pela criança, consequentemente o aprender a ler e escrever ocorre de forma 

mais rápida e eficaz por uma visão inteira e não em parte. Ainda, conforme o mesmo autor, muitas pesquisas 

apontam que o ensino das coisas de modo completo tem mais relevância para as crianças, por isso as 

compreendem mais facilmente.  

 Assim sendo, um documento ou texto é mais bem assimilado e compreendido do que estudo 

individual de letras, sílabas e palavras. Logo, o ensino baseado em textos variados é mais significativo para as 

crianças.  

Ferreiro (2001, p. 12) não concorda com os métodos tradicionais utilizados para alfabetizar, ainda 

salienta que no seu ponto de vista, as dificuldades das crianças na aprendizagem da língua escrita são de 

ordem conceitual, e não como se pensa as teorias tradicionais de ensino.  

Sobre os métodos de alfabetizar, de acordo com Soligo (2000, p. 21):  

 

O leitor usa várias estratégias, faz seleção: leitor se atém apenas aos índices úteis, desprezando os 
irrelevantes; antecipação: prevê o que ainda estar por vir, com base em informação explicita e em 
suposições, antecipando o significado; inferência: capta o que não está dito no texto de forma 
explicita, lê o que não está escrito; verificação: controla a eficácia ou não das demais estratégias, 
confirma ou não as especulações realizadas.  

 

Diante da compreensão de Soligo, percebe-se que há muitos elementos que norteiam o processo da 

leitura assim como ocorre no da escrita.  Tal processo ocorre por meio da percepção e cognição. Quando uma 

criança inicia a fase escolar, muitas vezes, já possuem familiaridade com o lápis e o papel, e demonstram 

interesse em aprender, contudo, é a forma como os assuntos são abordados que a levam a ter uma 

aprendizagem rápida e eficaz.   
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Compreende-se que a aprendizagem da língua de tanto de forma oral como escrita, concretiza-se por 

um processo discursivo, dialógico numa relação da criança com o objeto de estudo, como ressalta Souza 

(2003, p. 30) ñ(é) o sujeito n«o interage nem se comunica com o outro por meio de letras ou de s²labas, mas 

de enunciados com unidade de sentidoò. 

É importante que o educador reconheça que a criança, ao chegar à fase escolar, já possui noções 

sobre a língua materna ou de criação. O conhecimento passa a ser construído através da interação do sujeito 

com o objeto, cabendo ao docente propiciar oportunidades que favoreçam o desenvolvimento da escrita 

através das próprias experiências que o aluno traz do meio onde vive ocasionando assim uma situação de 

ensino aprendizagem.    

Segundo Ferreiro apud Teberosk, 1981, p. 12: ñA escrita n«o ® um produto escolar, mas sim, um 

objeto cultural, resultado do esforo coletivo da humanidade (é)ò. Como a autora ressalta a escrita advém das 

atividades existentes entre as pessoas e do contexto social a qual pertencem, sendo assim, uma atividade 

mental adquirida conforme o interesse pessoal e social.  

Nesse contexto, é afirmado pelo PCN (BRASIL, 1998, p. 77-78), 

 

[...] a refacção faz parte do processo de escrita [ela] é a profunda reestruturação do texto (...) os 
procedimentos de refacção começam de maneira externa, pela mediação do professor que elabora os 
instrumentos e organiza as atividades que permitem aos alunos sair do complexo (o texto), ir ao 
simples (questões a serem estudadas) e retornar ao complexo (...). Por meio dessas práticas 
mediadas, os alunos se apropriam das habilidades necessárias à autocorreção.  

 

Portanto, o educador é o mediador entre o texto e o aluno. Deve ser o responsável por dar norte ao 

indivíduo, partindo de apontamentos, a uma escrita mais formada. A produção textual deve ocorrer com a 

correção e autocorreção pelo aluno, pois esse processo de reescrever o texto o conscientiza de que ao 

escrever está promovendo o seu próprio desenvolvimento como autor e leitor do texto.  

Nessa linha de pensamento, muitos estudiosos buscam melhores formas de ensino e aprendizagem 

da língua escrita, as concepções de aprendizagem e ensino têm passado por mudanças, o indivíduo deixou de 

ser visto com alguém que aprende a escrever por imitação, sendo agora reconhecido como aquele que age e 

interage com a língua escrita, escrevendo e considerando os seus erros como uma forma de construção do 

seu sistema de escrita. 

Embora que haja a ideia de que o aluno possa aprender se corrigindo, a forma tradicional de ensino 

nas escolas ainda enfatiza o dever de não errar, que o texto deve enquadrar-se nos padrões gramaticais, 

demonstrando, assim, um desinteresse com o conteúdo do enunciado. É importante que os docentes reflitam 

na prática em sala de aula, buscando utilizar material didático que aborde textos interativos aos alunos, 

trabalhe com o modo como encaminham a avaliação, a atitude dos estudantes durante as atividades.  
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3.2 PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA  

 

A Psicogênese da língua escrita é um assunto abordado á muitas décadas, por estudiosos da 

Psicologia, Psiquiatria e Pedagogia, e trata-se do estudo do processo de cognição da língua dos seres 

humanos. Muitas pesquisas são voltadas para o entendimento de como ocorre o início do processo, e como o 

mesmo exerce influência na aprendizagem desde a infância.    

Sendo a psicogênese a área da psicologia que estuda o surgimento e desenvolvimento dos processos 

psíquicos, e comportamento humano, no campo da Língua escrita, é buscado entender como tais processos 

atuam sobre a aprendizagem e cognição e apropriação da leitura e escrita (FERREIRO, 2000).  

Esse assunto possui grande relevância, por apontar aspectos pertinentes a influência da língua na vida 

social das pessoas em longo prazo, além de identificar que os problemas ligados a dificuldade de uso pleno da 

língua podem afetar o cotidiano e aprendizagem dos indivíduos (FERREIRO, 2000). 

Ainda neste século, há a percepção de que o desenvolvimento da leitura e escrita é o simples ato de 

codificar e decodificar textos ou ainda a assimilação e repetição de cópias. Todavia, como o novo olhar á 

psicogênese da língua escrita, muito estudioso tem reconhecido e defendido que a educação está muito além 

da cognição de códigos, pois engloba o desenvolvimento da escrita, do idioma, além da associação de tal 

língua a sua vivência (FERREIRO 2000). 

É necessário que os aprendizes antes de saberem ler e escrever compreendam todas as etapas de 

como se dá a aquisição da leitura e escrita e a sua utilização no contexto social. Assim sendo, o estudo da 

psicogênese ganhou mais atenção e passou a ser mais abordado em livros, artigos científicos e trabalhos, 

buscando explanar as etapas da alfabetização desde seu início (GOODMAN, 1980). 

Dois psicolinguístas que colaboraram grandemente a respeito dessa temática, foram Ferreiro e 

Teberosky, que em 1974 iniciaram importantes pesquisas, onde a base inicial das pesquisas já contavam com 

a concepção de que a obtenção do conhecimento se fundamenta na interação do indivíduo com o objeto de 

conhecimento e corroboraram afirmando que a criança, antes da fase escolar, já possui ideias e opiniões sobre 

o código escrito, delineando as etapas linguísticas que cursam até o alcance da aprendizagem plena de leitura 

e da escrita. 

O embasamento de tal teoria foi fundamentado através das pesquisas realizadas, e foi publicada na 

obra das pesquisadoras em 1986, a ñPsicog°nese da l²ngua escritaò. Em nota, as autoras esclarecem 

antecipadamente tal perspectiva que levaram a elaboração de sua primeira obra:   

 

[...] Pretendemos demonstrar que a aprendizagem da leitura, entendida como questionamento a 
respeito da natureza, função e valor deste objeto cultural que é a escrita, inicia-se muito antes do que 
a escola imagina, transcorrendo por insuspeitados caminhos. Que além dos métodos, dos manuais, 
dos recursos didáticos, existe um sujeito que busca a aquisição de conhecimento, que se propõe 
problemas e trata de solucioná-los,segundo sua própria metodologia... insistiremos sobre o que se 
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segue: trata-se de um sujeito que procura adquirir conhecimento,e não simplesmente de um sujeito 
disposto ou mal disposto a adquirir uma técnica particular. Um sujeito que a psicologia da lecto-escrita 
esqueceu [...] (FERREIRO; TEBEROSKY, 1986, p. 11). 

 

Diante disso, percebe-se que a psicogênese da língua escrita de (Emilia Ferreiro e Ana Teberosky) 

traz abordagens psicológicas de como se dá a apropriação da língua escrita na infância e como essa não pode 

ser considerada como um método de ensino. Logo, compete aos educadores realizar a abordagem em sala de 

aula ao desenvolverem suas atividades pedagógicas. 

O desenvolvimento da alfabetização se dá em um meio social, onde as práticas e informações sociais 

devem ser apresentadas a criança de forma compreensível e dinâmica, tendo em vista a dificuldade de 

entendimento inicial. Atualmente, muitos professores definem o processo de alfabetização de forma 

equivocada, reduzindo-o a uma técnica. 

Os princípios linguísticos desenvolvem-se a medida que a criança desenvolve o problema da forma 

como a linguagem escrita esta, e busca da obtenção de significados na cultura. Nessas formas, estão incluídas 

as regras ortográficas, fonéticas, sintáticas, semânticas e pragmáticas da linguagem escrita e por último temos 

os princípios relacionais onde a criança se desenvolve à medida que ela consegue resolver o problema da 

significação da escrita. 

Conforme a teoria da Psicogênese da língua e da escrita, as crianças passam por quatro fases até a 

alfabetização. São divididas em etapas:  

Na primeira etapa (Pré-silábica): Nesta fase, a criança iniciar a percepção da representatividade da 

escrita por aquilo que é falado. Inicia a praticar a escrita por meio de rabiscos e desenhos. Nesta fase ainda 

não é possível assimilar as letras, por meio dos sons da língua falada. 

Na segunda etapa (Silábica): Nesta fase inicia-se a assimilação entre as letras daquilo que é falado. A 

criança começa a interpretar a letra a seu modo, atribuindo valor de sílaba a cada uma, cada sílaba representa 

uma letra. 

Na terceira etapa (Silábico-alfabética): Inicia-se nesta fase, o entendimento de que as sílabas possuem 

mais que uma letra, ocorre a lógica da fase anterior juntamente a identificação de algumas sílabas; 

Na quarta etapa (Alfabética): Já nesta última fase, é quando ocorre a alfabetização. Onde já é possível 

reproduzir corretamente todos os fonemas que uma palavra possui, sendo essa a escrita convencional. Passa 

a dominar o valor das sílabas nas palavras.  

Ferreiro (1985, p. 13) explica afirmando que: 

 

Vão desestabilizando a hipótese silábica até que a criança tem coragem suficiente para se 
comprometer em seu novo processo de construção. O período silábico-alfabético marca a transição 
entre os esquemas prévios em vias de serem abandonados e os esquemas futuros em vias de serem 
construídos. Quando a criança descobre que a sílaba não pode ser considerada como unidade, mas 
que ela é, por sua vez, reanalisável em elementos menores, ingressa no último passo da 
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compreensão do sistema socialmente estabelecido. E, a partir daí, descobre novos problemas: pelo 
lado quantitativo, se não basta uma letra por sílaba, também não pode estabelecer nenhuma 
regularidade duplicando a quantidade de letras por sílaba (já que há sílabas que se escrevem com 
uma, duas, três ou mais letras); pelo lado qualitativo, enfrentará os problemas ortográficos (a 
identidade de som não garante a identidade de letras, nem a identidade de letras a de som). 

 

Desse modo, a compreensão da linguagem escrita se dá pelas ideias e compreensão dos conceitos 

que as pessoas, os objetos e a linguagem oral possuem em determinada cultura. Contudo, ainda na forma 

tradicional, o processo de alfabetização ainda é muito debatido em razão dos métodos empregados (PALÁCIO, 

1987). 

 

4 CONCLUSÃO 

 

De acordo com as analises feitas no decorrer desse trabalho é possível concluir que a teoria de Emília 

Ferreiro e seus colaboradores muito pode nos ajudar, professores, pais e educadores a compreender como se 

dá o processo de escrita das crianças. 

 Fica evidente como é difícil o processo de alfabetização, como muitas vezes é complicado 

compreender como esse processo se da no desenvolvimento da educação infantil.  

No dia a dia os professores precisam rever sempre suas práticas e metodologias, entendendo que na 

teoria talvez seja mais fácil, mas na prática enfrentando os desafios da sala de aula, sem falar que nem 

sempre os alunos se desenvolvem como queremos ou planejamos, entendendo que cada criança tem seu 

tempo de desenvolvimento.  

Embora a alfabetização no Brasil tenha passado por muitas melhoras desde os anos, ainda assim é 

observado que ainda temos muito que caminhar. Por isso não só professores mais os pais também necessitam 

auxiliar a criança nesse processo, para que seja algo mais eficaz e prazeroso. 
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Capítulo 3 

A CONCEPÇÃO DOS ALUNOS SOBRE A IMPORTÂNCIA DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA 

MOTIVAÇAO PARA AS AULAS PRÁTICAS NO ENSINO MÉDIO 
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RESUMO 

O artigo teve como objetivo analisar o fator que desmotivavam os alunos do ensino médio em relação à 
importância do professor nas aulas de educação física. Diante deste fator, percebe-se que o professor tem 
grande influência nas ações que discorrem nas aulas, compreendendo também o fator estrutural que atrapalha 
no desenvolvimento das aulas. Quanto à prevalência desta motivação os alunos atrelam isso, a conteúdo que 
tragam mais interação e seja diversificado.  
Seu modelo teve como metodologia o cunho quali-quantitativo, a fim de, analisar em números todo o contexto 
envolvido, assim como, coletando, como ponto para intervenção futura. Para realização deste, os alunos foram 
submetidos a um questionário semi-aberto com três perguntas, com todos os requisitos submetidos para a 
participação dos mesmos. 
 

ABSTRACT 

The article aimed to analyze the factor that discouraged high school students in relation to the importance of the 
teacher in physical education classes. Facing this factor, we can see that the teacher has a great influence on 
the actions that are discussed in the classes, also understanding the structural factor that hinders the 
development of classes. As for1 the prevalence of this motivation the students tie this up, the content that brings 
more interaction and is diversified. 
His model had a qualitative-quantitative methodology, in order to analyze in numbers all the context involved, as 
well as, collecting, as a point for future intervention. To accomplish this, the students were submitted to a semi-
open questionnaire with three questions, with all the requirements submitted for their participation. 
 

INTRODUÇÃO 

Quando a criança entra ao universo escolar, um novo ambiente cheio de possibilidades vai 

gradativamente criando uma visão sobre o novo ambiente de aprendizagem, formando opiniões sobre 

professores, aulas, e colegas de turma (FREITAS et.al., 2016). Sendo que, a participação dos alunos é 
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influenciada pela sua personalidade, experiências individualizadas, e o ambiente social escolar (BIDUTTE, 

2001). 

Assim, a educação física como componente curricular assume ações importantes para a sociedade 

contemporânea como: interação e integração do aluno, dentro da cultura do movimento (DARIDO, 2004), bem 

como, pressuposto no desenvolvimento do homem nas suas práticas (OLIVEIRA, 2006), proporcionando 

vivências motoras, que farão jus ao estilo de vida, fisicamente ativo (STANDAGE, DUDA & NTOUNAMIS, 

2003). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Na Educação Básica, a disciplina de Educação Física somente tornou-se uma disciplina obrigatória 

com a promulgação da Lei nº 5692 em 11 de agosto de 1971, lei esta conhecida como Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. O Artigo 26 da Lei 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacionalï

determina que os currículos do ensino médio e fundamental tenham uma base nacional comum, sendo que a 

Educação física deve ser ensinada de forma obrigatória na educação básica como disciplina, em todo o 

território nacional. 

O Conselho Federal de Educação Física no parecer do Conselho Nacional de Educação e da Câmara 

de Educação Superior nº 329/2004, considera a Educação Física uma área de conhecimento cuja finalidade 

primordial é o estudo do movimento humano, focando as diferentes formas do exercício físico, suas 

perspectivas de prevenção e promoção da saúde. Na escola, atualmente a disciplina da Educação Física é 

compreendida como uma área que trabalha a cultura corporal do movimento e que tem por finalidade inserir e 

integrar o aluno nesse contexto, auxiliando na sua formação como cidadão. 

No final do século XX, a educação física ganhou espaço e importância no contexto escolar, com a Lei 

de Diretrizes e Bases (LDB) número 9394/96 sancionada em dezembro de 1996, a lei abrange os processos 

formativos no desenvolvimento da criança, sendo essa lei, a que coloca a EF escolar no direito da criança e 

como componente curricular pedagógico obrigatório, independente de cor, raça, etnia e classe social, 

consolidando o início de uma disciplina com finalidades educativas na escola (BRASIL, 1996; DARIDO e 

RANGEL, 2005). 

A influência das bases legislativas na Educação Física, de acordo com BARNI e SCHNEIDER (2003), 

é de extrema importância no contexto interdisciplinar na escola, os autores ressaltam que a disciplina reúne 

conhecimentos necessários e essenciais para a formação de cidadãos mais completos, mais integrado e 

consciente de seu papel na sociedade que está inserido. Sendo assim, orientada e protegida por lei, a 
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educação física escolar se torna cada vez mais importante como conteúdo pedagógico essencial na vida do 

aluno (METZER, 2012). 

Com isso, JUNIOR (2009) ressalta que para o bom funcionamento das leis educacionais são 

necessárias determinadas capacidades e competências por parte dos educadores e políticos sociais, usando a 

base legislativa como instrumento para a construção de possibilidades e caminhos para os alunos durante a 

formação básica e posteriormente superior (JUNIOR, 2009). 

 

A EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA E SUAS ABORDAGENS PEDAGÓGICAS  

      

As Abordagens Pedagógicas para Educação Física têm por objetivo deixar que as aulas de Educação 

Física tivessem um enfoque apenas ligado ao aprender a fazer, mas incluem uma intervenção planejada do 

professor quanto ao conhecimento que explique o que está por trás do fazer, além dos valores e atitudes 

envolvidos na prática da cultura corporal do movimento (BRACHT, 1999). 

GHIRALDELLI (1998), explica que a Educação Física brasileira apresenta concepções históricas, 

identificando-as em algumas tendências, sendo elas: Higienista (até 1930), com o foco principal na saúde e na 

prevenção de doenças; A Militarista (de 1930 a 1945) que visava formar bons militares, a serviço da pátria, 

aptos a realizar todo tipo de atividade física de alta intensidade; A pedagogicista, que surge a partir da 

necessidade de ter a Educação Física não apenas como área da saúde, mas também como prática educativa. 

E a tendência competitivista, que adere ao esporte de alto rendimento para atletas, juntamente como o auxílio 

da fisiologia, biomecânica e as demais áreas da saúde (CAVALHEIRO et al., 2000; LIMA, 2012). 

Nesse contexto, surgem-se novas abordagens pedagógicas na educação física escolar, como os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados em 1998, também são bases legislativas e contribuem 

na formação do aluno, os PCNs tem com a função nortear os processos de ensino-aprendizagem das 

diferentes áreas do conhecimento, possibilitado ao professor ter eixos temáticos em suas aulas no contexto 

educacional, social e físico (BRASIL, 1998). Para DARIDO (2010) três aspectos levantados nos PCNs-

Educação Física são relevantes: princípio da inclusão; as dimensões de conteúdo atitudinais, conceituais e 

procedimentais; e, os temas transversais. 

Com isso, a educação física na escola ao longo do tempo, exerceu diferentes papéis dentro deste 

contexto, sendo utilizada como ação militar para alienação e apaziguamento, como fruto de caça a talentos 

para o esportivismo em alto rendimento, para a formação humana, como, caracterização das desigualdades 

sociais, buscando, uma sociedade igualitária (GUIRALDELLI JUNIOR, 1997). 

A construtivista tem sido a mais enfatizada na realidade atual da formação básica, a abordagem frisa a 

construção do próprio conhecimento através da interação aluno-professor, na resolução de problemas, por 

meio de jogos, esportes e atividades recreativas (DARIDO, 2001). 
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O modelo desenvolvimentista defende a ideia de que o movimento é o principal meio e fim da 

Educação Física. Esta tem como modelo promover a aprendizagem do movimento, dando ao aluno condições 

para que seu haja a evolução em seu comportamento motor, mediante a diversificação e complexidade dos 

movimentos por meio de práticas. Assim, o objetivo da Educação Física é fornecer variabilidade de 

movimentos que sigam o nível de crescimento e desenvolvimento do aluno, para que haja a aprendizagem das 

habilidades motoras. A partir dessa perspectiva, os conteúdos seguem de forma ordenada e progressista, 

respeitando a sequência pedagógica, indagando desde as ações básicas, até as mais específicas (DARIDO, 

1998; AZEVEDO, 2000). 

A Construtivista-Interacionista é apresentada como modelo que visa com que o aluno por meio de suas 

experiências e sua cultura, construa através do meio seus conhecimentos, fazendo com que atinja o 

desenvolvimento cognitivo, elucidando as habilidades de leitura, escrita, etc. (FREIRE,1989). 

Já Abordagem Crítico-Superadora levanta questões de poderio, interesse, esforço e contestação, 

utilizando da justiça social como ponto de apoio. Esta se ancora no fato de como se adquire o conhecimento 

por meio do contexto histórico-social e do resgate de fatos. (DARIDO, 1998; 2003). 

A Crítico-Emancipatória tem como modelo buscar possibilidades de ensino por viés da transformação 

didático-pedagógica, atribuindo o refletir, a crítica, superando as contradições das injustiças sociais, político e 

econômica (KUNZ, 2003). 

A Abordagem da Saúde Renovada, considera-se que haja a promoção da prática da atividade física 

que conduza ao aperfeiçoamento das áreas funcionais, baseando na compreensão e no entendimento sobre a 

importância da atividade física como fator que auxiliam na melhor qualidade de vida (DARIDO, 2003). 

Dessa maneira, a prática das aulas de educação física na escola, assume um papel da construção 

reflexiva, deixando de lado a prática pela prática, o movimento pelo movimento, a separação dos aptos de 

inaptos (MOREIRA et. Al., 2004) 

 

CAUSAS DA DESMOTIVAÇÃO DOS ALUNOS 

 

Segundo a resolução do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação Superior da 

CONFEF nº 07 /2004, foi observado que, nas escolas públicas do Brasil que, a participação dos alunos nas 

aulas de Educação física é ativa até o a iniciação da adolescência, precisamente até os 12 (doze) anos, tendo 

como fatores de ocorrência às alterações e transformações físicas, psíquicas e sociais vivenciadas nesta fase. 

KUNZ (2006) atribuem baixa participação devido a fatores como: idade, cultura, gênero, didática do 

professor, horários, classe social, estrutura da escola e a educação familiar. 
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Para DARIDO et.al, (1999) os alunos do Ensino Médio após passarem por experiências anteriores, 

criam opiniões próprias sobre o conceito das práticas da educação física, no sentido de ter vontade em fazê-la. 

Com isso, caso forem marcadas por sucesso e prazer, o aluno terá uma reflexão e ação favorável quanto ao 

fato de frequentar as aulas. Ao contrário disso, caso o aluno tenha registros de situações onde ocasionou o 

desprazer, ou em algum momento e circunstância se exclui ou foi excluído, sua opção será meramente 

dispensar-se das aulas, pautado no discurso de não gostar da atividade, sendo posteriormente um grande 

desafio para os professores. Ainda, DARIDO (2004) conclui um afastamento dos alunos das aulas de 

educação física, mediante a repetição do conteúdo, por terem vivenciado durante o ensino fundamental, muitas 

vezes devido a exigências de gestos técnicos ou não assimilação da proposta. 

De acordo com ALVES (2007) alguns fatores que desmotivam os alunos para prática da Educação 

Física na escola, dentre eles encontra-se na: 1- Metodologia de ensino inadequada; 2- Postura desinteressada 

do professor; 3- Falta de coordenação de área, orientação, supervisão ou orientação da escola e a ausência de 

significado sobre o real papel da Educação Física no contexto escolar que identifique o professor. Ainda, 

ressalta que os conteúdos muitas vezes são repetitivos, ocasionando a motivação dos alunos mais habilidosos, 

sendo servido de ponto para os menos habilidosos não quererem realizar. 

Para MAGILL (1984), O professor é o responsável pelo processo de aprendizagem do aluno, sendo 

este o propulsor do conhecimento e reflexivo do que pode ser bom ou não para melhor aproveitamento e 

aprendizagem duradoura.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa teve natureza quantitativa, pois haverá a exposição de dados quantificados para análise 

(MINAYO, 2001), por meio de um questionário semi-aberto contendo 3 (três) perguntas, sendo analisado 

através da frequência relativa e absoluta para organizar os dados de forma clara e objetiva. Para FONSECA 

(2002, p.20) A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 

fenômeno, as relações entre variáveis, etc. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os dados abaixo demonstram as ações, providas do ambiente escola.  
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Fonte: Autor. 

O gr§fico acima mostra que 39% dos alunos n«o encontram ñproblemasò nas a»es pr§ticas das aulas. 

Acredita-se que o gosto pelas aulas esteja já engajado e alertado sobre sua importância. Com isso 29% dos 

alunos afirmam que as práticas pedagógicas direcionadas pelo professor, não vai de encontro ao que 

possivelmente possa ser o ideal para as aulas de educação física. Indo de encontro a essa problemática, 

foram encontrados resultados semelhantes a esse quando GONÇALVES et al. (2007) e DRESSLER e 

GIARETTA (2007) apresentam evidências que falta motivação para os alunos, devido aos conteúdos serem 

repetitivos e sem finalidade, metodologia de ensino do professor, causando o desprazer dos alunos pelas 

aulas. Com isso, nota-se que as condições climáticas, estrutura da escola e físico, também focalizam como 

ação de desinteresse, pois os alunos alegam estarem sem condições de prosseguir as aulas devido ao calor, 

suor ou condições a fins que surgem durante o recorrer.   

 

Fonte: Autor 
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De acordo com os dados obtidos, 90,3 % afirmaram que o professor estimula os alunos nas aulas de 

educação física e outros 9,7 % afirmam não ter o estímulo necessário, todavia, nota-se que, apesar do 

estímulo ofertado pelo professor, as baixas continuam sendo explícitas, de acordo com o gráfico anterior, 

podendo afirmar que, as práticas pedagógicas atreladas à falta de recursos de materiais, podem ser grandes 

pressupostos para uma possível baixa nas aulas, mesmo com a estimulação do professor. Indo de encontro a 

esse dizer, em evidências de LIMA (2016) afirmou-se que a baixa presença dos alunos nas aulas de educação 

física deu-se devido a más práticas pedagógicas e recursos de materiais, bem como, a baixa qualificação 

docente. 

 

Fonte: Autor 

De acordo com o gráfico, 52% dos alunos preferem atividades interativas, sendo estas, que causem o 

prazer, não sendo descrita pelos mesmos. Já 26% dos alunos preferem que haja uma variação de esportes a 

ser realizados, com isso, a adesão as modalidades partirão do ponto ao modelo que isso for repassado aos 

alunos. Indo de encontro o estudo realizado por BETTI e LIZ (2003) encontrou resultado semelhante, 

apontando também, o esporte como o conteúdo preferencial dos alunos. Convergindo essa ideia, nos relatos 

FREIRE (2003), DARIDO e RANGEL (2005) e ALBUQUERQUE et al. (2009) muitos professores assumiu o 

esporte como fator único, e isso desmotiva os alunos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Concluo que, para que haja um melhor aproveitamento nas aulas, se faz necessário investir em 

formação continuada, melhorias das estruturas das escolas e aprimoramento nas práticas pedagógicas, 
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sempre elucidando aos alunos a importância das aulas de educação física, atrelando sua participação dentro 

do contexto social, para que haja uma reflexão por parte dos alunos, sempre de forma gradual e progressista. 
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RESUMO 
 
Este trabalho tem por objetivo analisar a inserção da educação ambiental no espaço escolar da U.I.M. Paulo 
Marinho, com seus principais desafios e possibilidades. Com base em teóricos como Gadotti (2000); Freire 
(2000); Reigota (2007), Lima (2003), além de documentos legais como a LDB (1996) e os PCNS (1998). Como 
uma abordagem de cunha qualitativo e o instrumento escolhido para coleta de dados, optou-se pelo 
questionário fechado com 10 perguntas objetivas, direcionadas a 06 professoras do fundamental I. Os 
resultados da pesquisa revelam que a consciência ecológica no processo de ensino aprendizagem contribui na 
formação dos sujeitos e com o equilíbrio socioambiental, uma vez que a educação ambiental contribui com o 
processo de construção dos sujeitos no espaço escolar e fora dele, rompendo barreiras por meio das relações 
professor/aluno, escola/comunidade, homem/natureza. 
 
Palavras-chaves: Escola. Educação Ambiental. Consciência ecológica. 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A escola que se utiliza de ações ambientais, a exemplo das escolas verdes, chamadas assim, pelos 

objetivos de conscientização trabalhados no espaço escolar, representa assim a preocupação socioambiental 

no processo de construção dos sujeitos, no qual a consciência ecológica é pedagogicamente refletida na teoria 

e na prática escolar. 

Nessa perspectiva de conscientização e ressignificação de hábitos ecologicamente corretos nos 

alunos, o presente artigo intitulado ñA constru«o do saber ecol·gico no espao escolar, em Caxias/MAò, tem o 
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objetivo principal de analisar a educação ambiental como parte integrante a partir dos demais conteúdos 

escolares no processo de ensino aprendizagem em sua interação com meio tanto social quanto ambiental. 

Para tanto, apresenta como objetivos específicos: compreender a relação da escola com meio socioambiental; 

identificar a interação aluno/meio ambiente no espaço educacional e apresentar ações ecológicas na escola e 

na comunidade. 

A problemática da pesquisa objetiva responder o questionamento sobre quais são os principais 

desafios e possibilidades para o desenvolvimento de práticas ambientais no espaço escolar da U.I.M. Paulo 

Marinho, na cidade de Caxias/MA. Parte-se do princípio de que , apesar dos inúmeros desafios do processo 

educacional, a exemplo da estrutura escolar física e curricular, formação inicial e continuada dos professores 

entre outros, tais desafios não podem limitar o processo de aprendizagem, mesmo sendo entraves 

significativos, cabe a escola, aos professores, os pais, os alunos e a sociedade ressignificar o espaço escolar, 

enquanto lugar de construção e reconstrução contínua de valores para o bom convívio do homem com o 

próprio homem e com a natureza, em equilíbrio. 

A ferramenta metodológica utilizada na pesquisa de campo, foram questionários fechados com 10 

questões objetivas direcionadas a 06 professores do fundamental I da escola Paulo Marinho, no turno 

matutino. Dessa forma, tendo em vista a natureza do nosso objeto de estudo e, cientes das possibilidades e 

limites da pesquisa de campo, quanto a abordagem do problema conforme Minayo (2004), tende a fazer parte 

da abordagem qualitativa. Com base em teóricos como Gadotti (2000); Freire (2000); Reigota (2007), Lima 

(2003), além de documentos legais como a LDB e os PCNS.  

A pesquisa apresenta-se estruturada em três momentos complementares: no primeiro apresenta-se os 

fundamentos teóricos sobre o assunto abordado; no segundo, apresenta-se os resultados e discussões obtidos 

com a análise dos dados coletados durante a pesquisa de campo e, por fim são apresentadas as 

considerações finais da pesquisadora, evidenciando-se que as ações ambientais no espaço escolar trazem 

muitas contribuições para a sociedade, uma vez que a escola favorece na formação social, estreita as relações 

do homem com a natureza, a partir do processo de aprendizagem ao mesmo tempo que aprende os demais 

conteúdos e valores. 

 

2 EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE: a escola na construção da consciência ecológica  

 

A finalidade de se trabalhar com o tema meio ambiente, é de conscientizar cidadãos atuando na 

realidade socioambiental com total comprometimento com vida e o bem-estar. Porém, é necessário que a 

escola, trabalhe não só com informações e conceitos, mas também com atitudes, assim todos os educandos 

poderão compreender que o ser humano não é uma peça isolada do meio ambiente em que vive (CARVALHO, 

2008). Por isso, a presente pesquisa tendo em vista, a relevância do tema e a realidade da escola em questão, 
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perceber como a educação ambiental permeia o processo educacional já que escola tem um espaço físico 

arborizado. 

Na perspectiva da Educação Ambiental dentro das escolas o professor é o mediador do processo de 

ensino e aprendizagem, inserindo o conhecimento em suas múltiplas dimensões, promovendo articulações 

com o contexto local e construindo representações através da realidade e das experiências vividas dos 

próprios alunos, colocando em prática assim, os temas transversais, isto é, os eixos geradores de 

conhecimentos, que surgem a partir de experiências concretas, permitindo uma aproximação entre o 

conhecimento científico e o cotidiano. Manter a passividade e a posição de mero expectador dos alunos torna 

a Educação Ambiental meramente teórica e não aplicada à realidade, dificultando a percepção das questões 

socioambientais, a interpretação da realidade e a participação ativa dos alunos como agentes ativos e 

transformadores (SATO & CARVALHO, 2005). 

Loureiro (2002) afirma que os avanços obtidos na Educação Ambiental, no Brasil, até o momento, 

encontraram, como se viu, na Conferência Rio 92, um marco, pois foi a partir dela que houve o início da 

adoção de políticas públicas para a Educação Ambiental. Por exemplo, o documento oficial produzido pela Rio-

92, a conhecida Agenda 21, apresenta a Educação Ambiental como sendo importante e vital para o 

desenvolvimento sustentável, pois essa seria a única maneira de haver uma participação popular consciente e 

uma tomada de decisão pela população que realmente beneficiasse a relação homem-natureza. 

Para Leff (2009) o saber ambiental apresenta-se como um plano de reconstrução do conhecimento, 

restauração da identidade dos povos, nova adequação da condição humana e do mundo em diversas 

instâncias. O saber ambiental entende o ser no tempo e história, e valoriza o poder transformador do saber e 

do querer saber por meio da educação. 

Os alunos ao compreender seu lugar de sujeito na perspectiva socioambiental seja dentro da escola 

ou fora dela, constrói hábitos favoráveis, assim a inserção da educação ambiental e a consciência verde a 

partir dos projetos como as hortas e jardins nas escolas contribuem com ações sustentáveis para as gerações 

futuras como se relacionam com a interação social para com o outro, pensando o planeta como unidade social. 

Segundo Layargues (2003), o uso do termo ñambientalò em diferentes §reas surgiu em raz«o da 

eclosão de uma crise ambiental que rompeu com o crescimento irrestrito da humanidade rumo à civilização 

moderna. Logo, restou evidente a constatação de que se tornara inviável a crescente demanda de recursos 

ambientais, finitos, dentro dos moldes de exploração inconsequente, então adotados. Esta ruptura dos padrões 

anteriores que levavam ao crescimento da demanda de matéria-prima resultou no surgimento de várias 

propostas para enfrentar a insustentabilidade dos modelos disseminados em relação à exploração do planeta. 

É necessário que a educação ambiental faça parte do processo de ensino e aprendizagem, 

conscientizando e abrindo portas para um futuro ambiental melhor, agindo localmente e pensando globalmente 

para que os indivíduos de hoje permeiem ações significativas para as futuras gerações (ANDRADE, 2016). É 
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permitir que o educando construa o conhecimento e critique valores a partir de sua realidade, o que não 

significa um papel neutro do educador, mas que negue os seus próprios valores em sua prática docente. 

 

2.1 Análise e resultado dos dados 

 

A pesquisa ñA constru«o do saber ecol·gico no espao escolar, em Caxias/MAò, a escola em 

questão, foi construída com recursos do Banco Mundial através do projeto Nordeste, iniciou suas atividades 

pedagógicas e administrativas em agosto de 1997 recebendo alunos da pré-escola. Atualmente a escola 

funciona nos dois turnos, sendo no turno matutino do 1º ao 5º ano do fundamental I e no turno vespertino 

funciona a modalidade EJA. 

A coleta de dados visa analisar a inserção da educação ambiental no espaço escolar da U.I.M. Paulo 

Marinho, seus principais desafios e possibilidades. E de modo especifico compreender a relação da escola 

com meio socioambiental, identificar a interação aluno/meio ambiente no espaço educacional e apresentar 

ações ecológicas na escola e na comunidade.  

Na escola enquanto espaço educacional, sendo composta pelos vários agentes sociais, como os 

gestores, os professores, as famílias e os alunos, desta forma percebe-se a prática pedagógica e o papel do 

educador, o qual Cortella (2001) defende como partejador do futuro, alguém que procura tornar reais as 

possibilidades que a educação tem de colaborar na conquista de uma realidade social superadora das 

desigualdades. 

Ao problematizar a realidade, professores e alunos buscam construir e reconstruir conhecimentos. 

Morales (2012) afirma que existe ñtransforma«o m¼tua de educador e educando ao problematizarem a 

realidade, a partir dos conhecimentos apreendidos e confrontados com o seu pr·prio mundoò (p. 16). Ao fazer 

questionamentos sobre a realidade socioambiental e a realidade que envolve a prática pedagógica refletimos. 

Pois, existe uma interrelação entre educação e conhecimento, isto é, ambos conjugam-se, pois a prática 

educativa constitui-se numa situa«o de conhecimento: ñ[...] a educa«o, n«o importando o grau em que se d§, 

® sempre uma certa teoria do conhecimento que se p»e em pr§ticaò (FREIRE, 2000, p. 95). 
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Gráfico 01 ï Importância da Educação Ambiental. 

 

 

          Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

Como percebe-se no gráfico acima 16% das professoras afirmam que a educação ambiental serve 

para contribuir com o meio ambiene, 17% já afirmam que é deixar a escola mais limpa. Pórem, a maioria 

afirmam que a função da educação ambiental, ou seja, 67% delas, afirmaram que todas as opções acima são 

possibilitadas pela educação ambiental, como contribuir com meio ambiente, deixar a escola mais limpa e 

verde, além de conscientizar tanto os alunos quantos os professores. A educação ambiental ajuda nas 

relações de respeito com o seu espaço de convivência seja na escola ou em casa, a exemplo do lixo produzido 

e como são destinados aos locais coleta de modo adequando, evitando problemas como as enchentes, 

poluição das águas e do solo, além de doenças tanto para o homem quanto para os  animais. 

As práticas de EA nas escolas estão fundamentadas na construção de sociedades justas e 

sustentáveis, nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade, 

sustentabilidade e educação como direito de todos e todas. Entretanto o conhecimento tem mais valor quando 

construído coletivamente, no qual ocorre uma troca de saberes, com que sabemos e o que aprendemos. É 

com esta construção coletiva que o ensino deve se preocupar mais. (MEDEIROS, 2011). 

A escola, para conscientizar primeiro precisa delimitar o que se quer e o que deseja alcançar. Para que 

o interesse desperte no aluno, é necess§rio que os professores utilizem a ñbagagem de conhecimentos 

trazidos de casaò pelos alunos, como dizia Freire (2000), assim levando-o a perceber que o problema 

ambiental esta mais perto de todos, do que se imagina. Em seguida, explicar que os impactos ambientais 

existentes no mundo, atinge todos os seres vivos, por causa, das atitudes de alguns que pensam que somente 

eles não adiantam tentar preservar o planeta. A partir do momento em que o indivíduo perceber a existência de 
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um todo, deixar de lado a existência única e começar a notar a presença do outro, o planeta vai caminhar para 

o equilíbrio natural. 

Nesta perspectiva, os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) questionam a fragmentação do 

conhecimento tradicionalmente vigente nas escolas brasileiras e favorece a inserção da Educação Ambiental 

na escola quando destaca a necessidade de práticas educativas que promovam a inter-relação das áreas 

científicas. Sugerem ações de interdisciplinaridade e multidisciplinariedade que estabeleçam mediações entre 

os conhecimentos científicos de diferentes disciplinas, os saberes dos alunos e as questões da realidade local 

e global. 

 

 

 

Gráfico 02 ï Respostas das professoras a pergunta 04 do questionário. 

 

           Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

O envolvimento dos alunos segundo os dados coletados com as professoras,  ocorre de modo ativo 

em sua maioria, ou seja, 67% afirmam que todos participam, mas 16% afirmam que existem os que não 

participam de modo ativo, pois não tem a preocupação com meio ambiente, nestes casos a mediação dos 

agentes, a exemplo dos professores que estão mais diretamente ligados ao processo formativo dos alunos tem 

um papel mais relevantes na educação ambiental desses sujeitos. O envolvimento representa um dos desafios 

as ações ambientais, a carência tanto dos alunos quanto dos professores preocupados com tais ações. 

Reigota (2007), enfatiza que para o meio ambiente se constitua como o lugar determinado ou percebido, onde 

os elementos naturais e sociais estão em relações dinâmicas e em interação. Essas relações implicam 
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processos de criação cultural e tecnológica e processos históricos e sociais de transformação do meio natural 

e construído. 

 

Imagem 01 ï Crianças do 1º ano do ensino fundamental matutino regando as hortas de legumes e hortaliças na escola 

Paulo Marinho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

 

                  Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

A relação da teoria com prática na educação ambiental é de suma importância para a consciência 

ecológica, na escola Paulo Marinho, o espaço escolar é utilizado com vários projetos ecológicos como pode 

ser observado na imagem acima, a exemplo das hortas de legumes e hortaliças, além de jardinagem de 

paletas e o reaproveitamento da água para serem reutilizadas na irrigação das plantas. Essas ações realizadas 

dentro da escola tendem a refletir fora nos hábitos dos alunos. Atividades de conscientização ambiental como 

trabalhos sobre reciclagem e as hortas são trabalhadas tanto teoricamente quanto na prática. 

Borinelli (2011), diz que os problemas ambientais, podem ser subentendidos como decorrentes de um 

desequilíbrio entre a espécie e suas possibilidades de adaptação ao meio ambiente, mediados pelas relações 

sociais específicas e históricas, de consequência direta e de intervenção humana nos diferentes ecossistemas 

da Terra, causando desequilíbrios, esgotamento e contaminação dos diversos recursos naturais, intervindo nos 

ciclos ecológicos que sustentam a vida das diferentes espécies. Desta forma, a escola necessita conscientizar 

os alunos de seu papel para o equilíbrio socioambiental.  
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Gráfico 03 ï Os professores participam do processo de cultivo de hortas na escola? 

 

           Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

Das professoras questionadas 67% afirmam que todo o corpo docente participa de ações ambientais 

no espaço escolar e 33% afirmam que se envolvem os que realmente se preocupam com meio ambiente, ou 

seja, esses 33% nos faz refletirmos acerca da formação continuada dos professores e a responsabilidade com 

os temas transversais em sala de aula.  

E, mesmo a maioria afirmando que o envolvimento ocorre apesar dos desafios, reconhecem que as 

contribuições destas ações no espaço escolar são inúmeras a toda a sociedade e necessita do desempenhado 

de todos, inclusive os que não fazem parte do corpo docente. Para Gadotti (2000), o professor precisa 

repensar suas práticas e métodos de ensino. Para que isso se torne efetivo, se faz necessário um professor 

orientador, mediador do conhecimento, um aprendiz permanente, cooperador, organizador da aprendizagem.  

Reigota (2007), afirma que o primeiro passo para a realização da educação ambiental deve ser a 

identificação das representações das pessoas envolvidas no processo educativo. Ou seja, a comunidade 

escolar e a família têm a função de mediar o relacionamento das crianças com a natureza na escola. 

Nesse sentido, as situações de ensino devem ser organizadas de forma a proporcionar oportunidades 

para que o aluno possa utilizar o conhecimento sobre o meio ambiente para compreender a sua realidade e 

atuar sobre ela. O exercício da participação em diferentes instâncias (desde atividades dentro da própria 

escola, até movimentos mais amplos referentes a problemas da comunidade) é também fundamental para que 

os alunos possam contextualizar o que foi aprendido (MEC, 2000). 

E as atividades devem ocorrer em sala tanto na teoria quanto na prática de modo a conscientizar os 

alunos em seu dia a dia. Pois, as ações educacionais devem ser promovidas no sentido de integrar a prática e 

tudo que foi visto em sala, exemplo da reciclagem. Porém, não deve ser tratada como um assunto isolado e 
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sim como parte de nossa cultura, com objetivo de conscientizar, pois o aluno de hoje será a sociedade do 

futuro, consumindo e gerando lixo. 

 

Imagem 02 ï Atividades de conscientização ecológica realizada em sala de aula. 

 

          Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

A educa«o ambiental, como tantas outras §reas de conhecimento, pode assumir, assim, ñuma parte 

ativa de um processo intelectual, constantemente a serviço da comunicação, do entendimento e da solução 

dos problemasò (Vigotsky, 1991). Trata-se de um aprendizado social, baseado no diálogo e na interação em 

constante processo de recriação e reinterpretação de informações, conceitos e significados, que podem se 

originar do aprendizado em sala de aula ou da experiência pessoal do aluno. Assim, a escola pode 

transformar-se no espaço em que o aluno terá condições de analisar a natureza em um contexto entrelaçado 

de práticas sociais, parte componente de uma realidade mais complexa e multifacetada.  

O mais desafiador é evitar cair na simplificação de que a educação ambiental poderá superar uma 

relação pouco harmoniosa entre os indivíduos e o meio ambiente mediante práticas localizadas e pontuais, 

muitas vezes distantes da realidade social de cada aluno. Cabe sempre enfatizar a historicidade da concepção 

de natureza (Carvalho, 2001), o que possibilita a construção de uma visão mais abrangente, geralmente 

complexa, como é o caso das questões ambientais e que abra possibilidades para uma ação em busca de 

alternativas e soluções.  
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Gráfico 04 ï O que é decisivo para a efetivação das ações ambientais na escola? 

 

           Fonte: Pesquisadoras, 2019. 

 

A educação ambiental no espaço escolar favorece o processo de ensino aprendizagem, assim como o 

meio social e o ambiental, pois articulam a harmonia homem/natureza. Das 06 professoras 67% afirmam que 

todos devem ter a preocupação ambiental dentro e fora da escola, sendo fator decisivo para que as ações 

ambientais no espaço escolar sejam efetivas. 16% defendem para que as ações sejam realmente efetivas 

necessita-se de professores comprometidos e 17% já afirmam que uma gestão escolar comprometida favorece 

as ações ambientais na escola. 

Porém os problemas e desafios para a Educação Ambiental no ensino escolar segundo Lima (2003), 

são inúmeros e isso dificulta as ações ambientais, algumas pistas da situação das questões ambientais no 

ensino formal são: 

¶ O modelo de educação vigente nas escolas e universidades responde a posturas 
derivadas do paradigma positivista e da pedagogia tecnicista, que postulam um 
sistema de ensino fragmentado em disciplinas, e que constituem um empecilho 
para a implementação de modelos de educação ambiental integrados e 
interdiciplinais.  

¶ A falta de material didático para orientar o trabalho de educação ambiental nas 
escolas, sendo que os materiais disponíveis em geral, estão distantes da realidade 
em que são utilizados e apresentam caráter informativo e principalmente ecológico, 
não incluindo os temas sociais, econômicos e culturais, reforçando as visões 
reducionistas da questão ambiental.  

¶ A ausência de uma visão integrada que contemplem a educação ambiental dos 
discentes e a inclusão das questões éticas e epistemológicas necessárias para um 
processo de construção de conhecimento em educação ambiental. 

¶ A ausência de conceitos e práticas da educação ambiental nos diversos níveis e 
modalidades de ensino reforçam as lacunas da fundamentação teórica dos 
pressupostos que a sustentam. (LIMA, 2003, p.111). 
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Para Freire (2000) a relação homem e natureza, ambos inacabados, se encontram uma relação 

permanente, a qual o homem, transformando o mundo, sofre os efeitos de sua própria transformação. 

Portanto, a educação ambiental na escola se faz necessária, todos são conscientes, mas necessita-se ainda 

da prática. 

Nas demais perguntas acerca das ações ambientais coletadas na escola Paulo Marinho, tem-se um 

panorama de como a escola geri seus projetos ecológicos em parceria com todos no espaço escolar de modo 

amplo, na teria e na prática pedagógica. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O equilíbrio entre o homem e a natureza depende das relações que são estabelecidas entre eles, por 

isso a prática educativa se faz necessária, a responsabilidade é de todos e deve fazer parte da construção 

social dos sujeitos em idade escolar. Ao analisar a inserção da educação ambiental no espaço escolar da 

U.I.M. Paulo Marinho, seus principais desafios e possibilidades, a partir da teoria e da prática percebe-se as 

contribuições a todos na escola e para a construção da consciência ecológica, bem como a sua promoção e 

reflexão dentro e fora da escola. 

A compreensão na relação da escola com meio socioambiental, identificando a interação aluno/meio 

ambiente no espaço educacional por meio ações ecológicas na escola e na comunidade, como o cuidado com 

as plantas, utilizar os alimentos saudáveis, ideias e ações sustentáveis em prol do meio ambiente se faz 

necessário. 

Conclui-se que a interdisciplinaridade deve existir no espaço escolar, de modo a interagir a educação 

ambiental tanto na prática quanto na teoria, sendo um dos temas transversais, necessita ser de fato integrado 

a realidade escolar, para que os alunos tenham a oportunidade de se relacionar com seu meio de modo 

significativo e favorável ao equilíbrio socioambiental a partir dos valores verdes adquiridos com a consciência 

ecológica.  
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Capítulo 5 

A DUALIDADE DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL:  
DESAFIOS DA FORMAÇÃO INTEGRAL NO ENSINO MÉDIO 

 
Joice Mara Cesar Bizerro1 

 

RESUMO 

O presente artigo busca discutir como historicamente a educação profissional desenvolveu-se no Brasil, a 
partir da sua legislação, com ênfase nos Decretos nº 2.208/1997 e 5.154/2004, que demonstram a existência 
de uma dualidade entre educação propedêutica e profissional presente na formação dos filhos da classe 
trabalhadora. A análise desta está diretamente relacionada com concepção de formação integral e onmilaterial, 
em detrimento de uma formação exclusivamente tecnicista. Pensar essas concepções é compreender a 
articulação da educação com o trabalho, cultura e a ciência. Por isso a necessidade de uma discussão teórica 
a respeito da categoria trabalho e como essa está relacionada com a educação. Para auxiliar nessa jornada 
alguns teóricos são basilares para o entendimento total do objeto de estudo, a citar, Marx (2008), Marx & 
Engels (2001), Tonet (2013), Frigotto (2011), Moura (2007), Ramos (2016), Ciavatta e Ramos (2011) Romaneli 
(1983), Santos (2017) e Marinho (2013), dentre outros. A perspectiva metodológica foi baseada no método 
filosófico dialético, de cunho materialista e histórica de Marx e Engels, que é o caminho para pensar a 
realidade a partir das transformações econômicas, sociais, políticas e suas determinações históricas pelos 
meios de produção da sociedade. Como resultado percebe que a dualidade faz com a educação tenha um 
caráter classista, e não eduque os filhos da classe trabalhadora para uma formação politécnica. Isso acontece 
devido à hegemonia da classe burguesa.  
 

Palavras-chave:  Ensino médio. Educação Profissional. Formação integral. Dualidade. 

ABSTRACT 

This article seeks to discuss how historically professional education developed in Brazil, based on its legislation, 
with an emphasis on Decrees No. 2,208 / 1997 and 5,154 / 2004, which demonstrate the existence of a duality 
between propaedeutic and professional education present in training children of the working class. The analysis 
of this is directly related to the concept of integral and onmilaterial training, to the detriment of exclusively 
technical training. To think about these concepts is to understand the articulation of education with work, culture 
and science. Therefore, the need for a theoretical discussion about the work category and how it is related to 
education. To assist in this journey, some theorists are fundamental to the total understanding of the object of 
study, to quote, Marx (2008), Marx & Engels (2001), Tonet (2013), Frigotto (2011), Moura (2007), Ramos (2016 
), Ciavatta and Ramos (2011) Romaneli (1983), Santos (2017) and Marinho (2013), among others. The 
methodological perspective was based on the dialectical, materialistic and historical philosophical method of 
Marx and Engels, which is the way to think about reality from the economic, social, political transformations and 
their historical determinations by society's means of production. As a result, he realizes that duality makes 
education have a class character, and does not educate the children of the working class for polytechnic 
training. This is due to the hegemony of the bourgeois class. 
 

Keywords: High school. Professional education. Integral training. Duality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, historicamente, há a existência de uma dualidade entre a educação propedêutica e 

profissional. Essa dualidade se intensifica com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, que 

agrava a ñhist·rica dicotomia educativa capitalista ¨ moda brasileiraò (SANTOS, 2017a, p. 188). A LDB nÜ 

9.394/96 direciona a formação educacional dos trabalhadores para as instituições especializadas em educação 

profissional, base para o Decreto nº 2.208/1997 que estabelece a sua regulamentação, e que segundo Cêa 

(2006) aprofunda a dualidade educacional. Essa legislação contribuiu para que a iniciativa privada se 

apropriassem dessa comercialização, alinhando cada vez mais a educação profissional do neoliberalismo.  

A característica mais permissível desse Decreto é o fato da proibição da integração com a educação 

básica. Essa cena muda com o Decreto nº 5.154/2004 que garante a integração da educação profissional com 

o ensino médio. Com esse Decreto surge a esperança de uma formação que junte o intelectual e o técnico, 

que garanta a formação integral tão almejada, mas o que se percebeu foi uma subordinação ao mercado 

pautado no tecnicismo e na produtividade (MARINHO, 2003). 

As modificações na legislação educacional brasileira atendem as demandas internacionais, e essas 

colocam em práticas o raciocínio neoliberal através de financiamentos, a partir da reformulação do currículo, 

das metodologias, do tempo, da organização e de gestão. É nessa conjuntura que se encontra a educação dos 

filhos dos trabalhadores. 

O ensino médio apresenta-se nesse contexto como o nível da educação básica que historicamente 

vem sofrendo intervenções da agenda internacional, aprofundadas a partir da década de 1970 e 1990. Como o 

ensino médio faz a passagem do ensino fundamental para o superior e prepara os sujeitos para o mercado de 

trabalho, esse é um campo consentâneo para a materialização das políticas neoliberais. Nesse cenário o 

ensino médio integrado a educação profissional mostra-se como um lócus fundamental para entender a 

formação dos filhos da classe trabalhadora a partir da dualidade existente entre trabalho e educação, entre 

educação propedêutica e profissional e entre educação omnilateral e tecnicista.   

O objetivo desse artigo é discutir como historicamente a educação profissional se desenvolveu no 

Brasil, a partir da sua legislação. O estudo justifica-se pela necessidade de analisar a problemática da 

flexibilização da educação, em decorrência da flexibilização do trabalho e do projeto neoliberal, que incide na 

modernização do modelo escolar para o interesse financeiro a partir das narrativas ideológicas do 

protagonismo, projeto de vida, mundo do trabalho, da empregabilidade e do empreendedorismo como solução 

para uma sociedade mais igualitária e harmônica.   
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O presente artigo encontra-se dividido em três subtópicos: (1) a metodologia que discorre brevemente 

sobre o materialismo histórico dialético; (2) discute a dualidade histórica da educação brasileira; e (3) traz as 

principais conclusões a cerca da educação profissional no ensino médio. 

 

2 METODOLOGIA  

 

Esse estudo partiu do método filosófico dialético, em que o mundo é interpretado a partir da 

contraditoriedade existente nos fenômenos que a compõe. Fez-se a escolha da dialética de cunho materialista 

e histórica de Marx e Engels, que é o caminho para pensar a realidade a partir das transformações 

econômicas, sociais, políticas e suas determinações históricas pelos meios de produção da sociedade. Esse 

m®todo de an§lise possibilitou ñuma compreens«o que articule a cr²tica radical com a transforma«o tamb®m 

radical da sociedadeò (TONET, 2013, p. 66).  

Assim, a realidade ® ser pensada na sua totalidade a partir de quem a produz e como ñresultado da 

integral interatividade humana ao longo do processo hist·ricoò. (TONET, 2013, p. 68). Nesse racioc²nio a 

investigação da problemática desse estudo atingiu o objetivo delineado a partir da perspectiva ontológica do 

ser social, que identifica o homem como um ser concreto, dinâmico e historicamente construído, que 

transforma a natureza e a si mesmo.  

A abordagem onto-metodológica marxista de investigação científica empregada nessa pesquisa, 

analisou a educação a partir da realidade totalizante em que ela está inserida, entendendo que a resolução da 

questão norteadora levantada não está somente o complexo educacional, mas também na sociedade que a 

produz. Assim, o estudo do que é concreto partiu de uma teoria geral e abstrata. 

Metodologicamente falando, a operacionalidade se deu a partir de dois procedimentos técnicos: a 

pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. Esses fizeram necessários para o entendimento da legislação 

(leis, resolu»es e decretos) que permeia o estudo do ensino m®dio brasileiro e que ñexpressam dimens»es da 

luta social e de concepções em disputa [...] e conferem a direção material à prática social, especialmente por 

seu car§ter coercitivoò. (RAMOS, 2016, p. 4) 

 

3 TRABALHO E EDUCAÇÃO 

 

Discutiremos nesse tópico a base teórica que sustenta a articulação da educação com o trabalho, 

cultura e a ciência. A ideia não é fazer uma discussão aprofundada, mas somente esboçar os contornos que 

estão diretamente relacionado com concepção de formação integral, onmilaterial e politécnica. A escolha 

desse referencial não é uma escolha neutra, mas uma posição política contra um projeto hegemônico em curso 

na sociedade.  
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Discussões que envolvem o complexo educacional brasileiro, as políticas e as reformas educacionais 

passam primeiramente por um debate teórico acerca do trabalho como princípio educativo, o capital e suas 

implicações na educação formação humana integral e o dualismo educacional brasileiro, a esse respeito 

Ciavatta e Ramos alertam (2011, p. 29) ño risco no uso do conceito ñdualidade educacionalò, sem a 

identificação das particularidades históricas da totalidade do processo, conduz ao abandono da dialética, das 

media»es e contradi»es dos fen¹menos sociaisò.  

O estudo acerca da educação profissional requer primeiramente uma discussão teórica a respeito da 

relação entre trabalho e educação. Essa se faz necessária para entendermos a condição humana dos 

indivíduos. Não tem como pensar a sociedade sem considerar a categoria trabalho, pois, o trabalho é o ato 

fundante do ser social.  

Para Marx o trabalho é a interação do homem com a natureza. Esse transforma a natureza para a 

satisfazer as suas necessidades, e essa se dá por meio do trabalho. É a interação dos homens com a natureza 

que d§ origem a vida material. Como salienta Marx e Engels (2001, p. 10), ñeles pr·prios comeam a se 

distinguir dos animais logo que começam a produzir seus meios de existência, e esse passo à frente é a 

própria consequência de sua organização corporal. Ao produzirem seus meios de existência, os homens 

produzem diretamente sua pr·pria vida materialò. 

É por meio do trabalho que os homens se diferem dos animais, pois essa é uma atividade 

essencialmente humana, já que apenas os homens têm a ação consciente do trabalho, de modificar e produzir 

os meios necessários para a sobrevivência. (MARX, 2008) 

Por meio do trabalho, os homens criam tanto a base material da sociedade como se constroem como 

indivíduos. (LESSA & TONET, 2011). Assim, os homens nas relações sociais são ao mesmo tempo, formador 

e transformador da sua realidade, ou seja, a produzem e são produtos dela. Nesse entendimento os homens 

ao saciarem suas necessidades geram novas e isso gera a produção, e consequentemente o consumo. Para 

atender ao consumo é necessário produzir, e para produzir é necessário o trabalho. A formação e 

transformação da sociedade depende da ação reciproca dos indivíduos e do conhecimento das forças 

produtivas e das relações sociais de produção. Assim, o indivíduo precisa aprender como historicamente se 

encontram colocados pelas foras produtivas e que ñ® desnecess§rio acrescentar que os homens n«o s«o 

livres árbitros das suas forças produtivas - as quais são a base de toda a sua história - pois toda a força 

produtiva é uma força adquirida, o produto de uma actividade anteriorò (MARX, 2017, p. 2) 

A educação aparece nesse processo como a instituição responsável por produzir um indivíduo apto 

para viver, reproduzir e transformar a realidade social. A educação tem uma relação dialética com o trabalho, 

onde a existência da sociedade está vinculada com o trabalho, bem como com a educação, já que ambos tem 

a ação humanizadora. A educação, na perspectiva marxista, teria tanto a função de desmascarar as relações 

de poder, dominação e exploração estabelecidas no capitalismo como abolir essa exploração e dominação. 
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Dessa forma, não se pode analisar o complexo educacional sem o entendimento da categoria trabalho e 

consequentemente o sistema capitalista em que o capital domina as relações. 

O capitalismo é um sistema socioeconômico e político que se organiza a partir da produção material 

resultante da propriedade privada e que conjuga o capital e o trabalho. Há nesse sistema uma divisão social do 

trabalho que determina o seu status quo na sociedade. Essa divisão manifesta-se na cisão de classes entre os 

donos dos meios de produção e os que vendem sua força de trabalho. Essa polarização resulta em um 

crescimento do capital. A acumulação é fruto da relação de exploração dos proletariados pelos burgueses que 

compram a sua força de trabalho para produzirem mercadorias e não lhes pagam o valor devido, o que gera a 

mais-valia.  

Dessa forma, a burguesia passa a dominar os trabalhadores em todas as esferas da sociedade e 

passam a utilizarem das superestruturas para controlar o modo de viver e pensar dos indivíduos em sociedade, 

contribuindo assim para a manutenção e solidificação da exploração e da desigualdades sociais. (MARX & 

ENGELS, 2001) 

A classe dominante passa a determinar a organização social dos indivíduos, ou seja, incide em 

deliberar as formas de governo, os padrões sociais, as condições de trabalho, os modelos educacionais e os 

padrões de consumo de acordo com os seus interesses e passam a imprimir o modo de vida burguês como 

ideologia dominante. Essa regulação da vida social faz com que os trabalhadores defendam os interesses da 

classe burguesa como sendo os seus, o que contribuí para a perpetuação da sociedade capitalista.  

A educação exerce um importante papel nesse processo, pois, contribui com às duas funções que são 

necessárias para a manutenção da sociedade capitalista: a de acumulação e a de legitimação. Silva, Moura e 

Souza (2018), afirmam que a função da acumulação resulta na criação de condições para o acumulo do capital 

e o desenvolvimento das empresas privadas. Já a legitimação condiz com a harmonia social. A educação 

contribui com esse processo, pois seu modelo é voltado para garantir a ordem social fazendo com que a 

ideologia dominante seja reforçada, o que contribui para a exploração favorecendo o acumulo de capital. 

Nesse cenário a educação, assim como a sociedade, é permeada pela luta de classe e por disputa de 

interesses e as políticas educacionais são resultados dessa disputa. A organização e a estrutura do sistema 

educacional também são resultados dessa disputa e resultantes do sistema econômico vigente. Romaneli 

(1983, p. 14), mostra que uma boa parte da literatura especializada percebe que a ñforma como evolui a 

economia interfere na evolução da organização do ensino, já que o sistema econômico pode ou não criar uma 

demanda de recursos humanos que devem ser preparados pela escolaò. 

 

4 DUALIDADE HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

No Brasil as reformas educacionais brasileiras seguem essa lógica econômica e consequentemente 

tiveram um caráter ideológico e as conquistas são frutos de uma tensão entre as classes como salienta 
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Romaneli (1983). Com o rompimento dessa lógica oligárquica, a educação brasileira, partir da década de 1970, 

passa a ser alvo de ag°ncias internacionais que querem ñajudarò no desenvolvimento de pa²ses perif®ricos 

como o nosso. Essa ajuda vem revestida de uma imposi«o educacional ña supervaloriza«o das §reas 

tecnológicas com predominância do treinamento específico sobre a formação geral e a gradativa perda de 

status das humanidades e ci°ncias sociaisò. (ROMANELI, 1983, p. 203). Esse modelo ver a educa«o como 

uma forma eficaz de desenvolvimento econômico do país, como solução para a crise do capital, na promoção 

da mercantilização da educação. A política educacional brasileira é pautada pela oferta de diferentes modelos 

educacionais. Essa diferença é marcada pela classe social dos sujeitos, formando assim uma dualidade 

educacional no país. (SILVA; MOURA & SOUZA, 2018) 

A dualidade na educação brasileira é histórica e essa é marcada pelo seu caráter classista. Uma 

educação para a formação de elites assinalada pelo caráter propedêutico e outra para os filhos dos 

trabalhadores caracterizada pelo seu viés instrumental. Assim, se configura a divisão entre a educação básica 

e a educação profissional. (MOURA, 2007) 

Moura (2007), mostra que a educação profissional só surge no século XIX, antes não existiam 

empreendimentos dessa natureza no Brasil. Esse surgimento é marcado pela criação do colégio das fábricas 

em 1809 e da Escola de belas Artes em 1816. Esses espaços tinham um viés assistencialista de acolhimento 

aos órfãos e desvalidos. 

No século XX, devido à demanda social por educação e a abertura do sistema educacional às 

camadas periféricas da população, houve mudança na legislação, mas mesmo assim a educação continuou 

assumindo a função de reprodutora das desigualdades existentes, acentuando a dualidade e incorporando a 

preparação de mão-de-obra a iniciativa privada, com destaque a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), que tiveram êxito na 

preparação de mão de obra devido à incapacidade dos órg«os oficiais de ñcomandar o treinamento r§pido de 

mão-de-obra de que precisava a expans«o econ¹mica da ®pocaò. (ROMANELI, 1983, p. 168). Submetendo 

assim a educação a um projeto nacional desenvolvimentista em curso no país.  

Essa dualidade é, como afirma Romaneli, (1983, p. 169), uma forma da sociedade brasileira controlar 

a expans«o do ensino, caracterizado por um ñsistema de discrimina«o socialò acentuada pela separa«o da 

ñeduca«o escolar das elites da educa«o escolar das camadas popularesò. Para Ciavatta e Ramos (2011),  

 

Na relação entre o ensino médio e a educação profissional prevalece uma visão dual e 
fragmentada, que se expressa, historicamente, desde a Colônia, pela reprodução das 
relações de desigualdade entre as classes sociais, destinação do trabalho manual aos 
escravos e, depois aos trabalhadores livres, e o trabalho intelectual para as elites. [...] 
Prevalece a separação entre a educação geral, destinada à preparação para os estudos 
superiores, e a preparação imediata para o mercado de trabalho, funcional ás exigências 
produtivas. (CIAVATTA & RAMOS, 2011, p. 36) 
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Esse dualismo também está presente na LDB 9.394/96 e é reforçado pelo Decreto nº 2.208/97, que 

impede a integração e que em seu Art. 1º, faz referência aos objetivos da educação profissional ñqualificar, 

reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a 

inser«o e melhor desempenho no exerc²cio do trabalhoò. 

O Decreto 2.208/97 amplia o dualismo entre a formação geral e a formação profissional que já era 

caracter²stico do Brasil, como ilustra o Art. 5Ü que separa a educa«o profissional do ensino m®dio: ña 

educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do ensino médio, 

podendo ser oferecida de forma concomitante ou seq¿encial a esteò. Sem a possibilidade de integra«o a 

educa«o profissional se tornou, como mostra C°a (2007, p. 164), ñ[...] um subsistema no interior do pr·prio 

sistema público de educação, voltado para a formação do trabalhador, sem a promoção da elevação dos níveis 

de escolaridade[...].ò 

Esse decreto é revogado em 2004 outro, o decreto nº 5.154/04, que propicia a integralidade entre a 

educação profissional e ensino médio. Esse decreto é fruto de intensas discussões e disputas entre governo e 

sociedade civil que tiveram início em 2013, com a chegada do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O principal 

objetivo da integração era a melhoria na formação do jovem trabalhador e ampliar a escolarização.   

Apesar do avanço trazido pelo decreto nº 5.154/04, a possibilidade de integralização, o mesmo 

continuou sendo uma medida autoritária, instituída por meio de decreto, sem uma discussão mais aprofundada 

e sem os tramites democráticos legais para a aprovação de um lei. A justificativa pelo modelo de decreto foi 

expresso pela necessidade de revoga«o do decreto anterior e que ñum confronto de foras sociais e pol²ticas, 

que levariam ¨ derrota da proposta da óesquerda-progressistaôò. (DORE, 2006, p. 344) 

O novo decreto estabeleceu no seu Art. 4º, inciso 1º, a seguinte divisão. 

 

§ 1o  A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio 
dar-se-á de forma: 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o 
curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível 
médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;  
II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou 
esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional 
técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para 
cada curso, podendo ocorrer: 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;  
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis; ou 
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 
visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados; 
III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. 

 



 

 

EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS 63 

Assim, a educação profissional pode ser de forma integrada, concomitante ou subsequente. Essa nova 

distribuição, apesar de garantir a integração, não resolve o problema da dualidade presente na formação da 

classe trabalhadora e nem a qualidade da formação dos mesmos, como argumenta Santos (2017b), 

 

Já se pode adiantar que o decreto do governo Lula da Silva não resolve o problema da 
dicotomia educativa. Embora tenha criticado severamente a dualidade oficializada pelo 
dispositivo anterior, a normatividade sucessora mantém a possibilidade de separação entre 
os dois níveis de ensino. Em uma expressão: permanece a opção de oferta de cursos 
desintegrados, como visto acima na terceira opção. A questão da fragmentação e do 
aligeiramento também não é solucionada pelo Decreto nº 5.154/04; (SANTOS, 2017b, p. 
235)  

   

O não rompimento da separação entre educação profissional de nível técnico e o ensino médio, é para 

Santos (2017b, p. 238) um mecanismo que assegura ao empresariado ofertarem cursos aligeirados e 

fragmentados, e assim terem um ñnicho de mercadoò. Assim, o decreto nÜ 5.154/04, n«o rompeu com a 

dualidade educacional e continuou com a mercadorização da educação e de fragmentação do conhecimento.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação profissional, se apresenta nesse cenário, como a modalidade educacional capaz de 

promover e concretizar as condições necessárias para o desenvolvimento econômico e social do país. Essa 

lógica neoliberal transmite a ideia que a educação profissional é a forma com o que os filhos da classe 

trabalhadora irão ter acesso à empregabilidade e diminuir as desigualdades sociais.  

Só que a qualificação profissional que os estudantes da classe trabalhadora recebem é a qualificação 

profissional que dominante quer, ou seja, é a formação ideológica que a burguesia disponibiliza, articulada com 

o Estado, para preparar o indivíduo para viver, aceitar, conviver, defender e manter a sociedade capitalista. O 

projeto pedagógico burguês atende a interesses da classe burguesa que é oposto ao educacional do 

proletariado. (LOMBARDI, 2011). 

Essa formação fragmentada está relacionado com as classes sociais, onde para cada classe há um 

desenho educacional específico. Em outras palavras, para os filhos da classe dominante uma educação 

direcionada a formação de elites, para os da classe trabalhadora, uma preparação mais técnica e instrumental 

voltada para atender as demandas do capital. Essa separação é fruto da divisão social do trabalho bifurcado 

em trabalho intelectual e manual, para enobrecer o capital. (MOURA, LIMA FILHO & SILVA, 2015) 

O problema é que essa dualidade faz com a educação tenha um caráter classista, e não eduque os 

filhos da classe trabalhadora para uma formação integral. Isso acontece devido à hegemonia da classe 

burguesa. Essa dualidade ofereceu, historicamente na educação brasileira, um modelo unilateral que 



 

 

EDUCAÇÃO: AVANÇOS E DESAFIOS 64 

fragmenta os conhecimentos e que não forma os filhos da classe trabalhadora para serem capazes de 

compreender a totalidade da realidade, a sua condição nesta e principalmente para a sua superação. E essa 

separação se materializa na legislação, como foi exposto acima, a partir dos Decretos nº 2.208/97 e nº 

5.154/04.  Nessa formação, os interesses coletivos e sociais perdem espaço para os individuais e do capital, 

sendo esses naturalizados, onde a lógica do mercado influenciam a educação dos alunos e desfavorecem a 

formação integral. 
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Capítulo 6 
 

A EDUCAÇÃO FÍSICA PERANTE OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS E A BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR: avanços ou retrocessos? 

 
PHYSICAL EDUCATION BEFORE NATIONAL CURRICULAR PARAMETERS AND THE COMMON 

CURRICULAR NATIONAL BASIS: advances or setbacks? 
 

Ana Paula Rodrigues Figueiroa1 
Elenivaldo Elzileno do Nascimento Santos2 

 

RESUMO  

O estudo objetivou descrever os avanços e retrocessos causados por documentos nacionais norteadores do 
ensino da Educação Física, sendo assim realizou-se uma pesquisa documental dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNôs, 1998) e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), a mesma caracterizou-se por 
uma abordagem qualitativa aparti de uma análise comparativa dos dois documentos, sendo assim houve uma 
explanação sobre a Educação Física no contexto geral e a inserção desses documentos na busca de uma 
melhor teorização e práticas dos conteúdos destinados para realização das aulas de Educação Física. 
 

Palavras chaves: Educação; Educação Física; currículo; Planejamento. 

  

ABSTRACT 

 
The study aimed to describe the advances and setbacks caused by national documents guiding the teaching of 
Physical Education, and thus a documentary research of the National Curricular Parameters (PCN's, 1998) and 
the National Curricular Common Base (BRASIL, 2017) was characterized by a qualitative approach aparti of a 
comparative analysis of the two documents, thus there was an explanation about Physical Education in the 
general context and the insertion of these documents in the search for a better theorization and practices of the 
contents destined to carry out the classes of Education Physics. 

 

Keywords: Education; PE; curriculum; Planning. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação Física abrange os aspectos fisiológicos, psicológicos, biomecânicos e sociais, dentro da 

perspectiva escolar proporciona experiências que contribuem no processo de formação psicomotora dos 

educandos visando-o de forma integral, vivenciando no âmbito educacional práticas afim de desenvolver suas 

capacidades e contribuir para seu crescimento individual, cooperando no desenvolvimento como cidadão 
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cr²tico, capaz de se posicionar diante os obst§culos impostos pelo o cotidiano do dia a dia, ñ[...]desde que o 

homem ® homem ele vive em sociedade e se desenvolve pela media«o da educa«oò (SAVIANI, 1999, p.1). 

Para chegar à esta concepção existe a necessidade de obter embasamentos teóricos e práticos que abordem 

a Educação Física, no qual venha instruir sobre as práticas corporais, conhecer e praticar as atividades dando 

ênfase para o aprendizado e a relevância determinante para melhores hábitos de vida. 

A disciplina de Educação Física passou por transições buscando uma melhor forma de ser abordada 

em sala de aula, sendo assim foram elaborados documentos que vão em busca de organizar e proporcionar  

uma metodologia na qual venha dar um norte e uma maior segurança sobre os conteúdos a serem abordados 

tanto teoricamente como também nas práticas e vivências de sala de aula, dentre eles estão os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN's)(BRASIL, 1998) que trazem alguns objetivos que buscam conhecer, 

compreender, posicionar-se e valorizar a cidadania para com a participação política, social, crítica, responsável 

e construtiva, a fim de utilizar-se do diálogo para mediar situações em determinadas tomadas de decisões, 

bem como também construir com a identidade pessoal e nacional fazendo uso do respeito a si próprio e para 

com o outro de acordo com cada ciclo, orientando na questão de organização, buscando práticas que 

promovam o encaminhamento dos alunos rumo à aprendizagem, bem como também a reflexão sobre os 

conteúdos abordados em sala, fazendo uma correlação com o cotidiano, ou seja, os aspectos sociais do meio 

em que vivem. Partindo do pressuposto que a escola segue os PCNôs (BRASIL, 1998), ® not·rio que o ©mbito 

escolar faz parte de nosso cotidiano e nos acompanha a progressão biopsicossocial e mesmo com tantas 

diferenças culturais e sociais no país em que vivemos consegue exercer assim uma grande relevância no que 

diz respeito aluno, escola e vida em sociedade, logo os PCNôs (BRASIL, 1998), al®m de nortear o ensino da 

Educação Física, foi grande influenciador para que houvesse o surgimento de outras propostas curriculares 

voltadas para a temática da Educação Física.  

Recentemente um conjunto de organizações e instituições cívicas juntamente com profissionais 

e especialistas da área de ensino e suas contribuições resultou na criação de um novo documento a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017). Esta faz uso de algumas habilidades que estão 

elencadas em identificar, experimentar, explicar, descrever, comparar, propor, recriar e assim produzir as 

temáticas a serem trabalhadas nas unidades de cada ano escolar, através de linguagens corporais utilizando 

uma postura de gestos e movimentos que tornam a comunicação, efetiva, visual e escrita, para além disso 

promove o processo de organização e compreensão sobre aquilo que é visto, e oral, por ser um fator 

determinante na produção de conhecimento de acordo com a comunicação que ocorre de um ser para o outro, 

buscando assim uma unificação do ensino dentro de todas as instâncias fazendo com que o conteúdo que 

esteja sendo abordado, permaneça em um grau que todos os alunos possam estar sendo contemplados em 

nível de conhecimento. 
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Ambos os documentos são de suma importância pois são utilizados como pontos norteadores para 

aqueles que estão no processo de ensino, ou seja, o professor, porém além desses documentos de 

abrangência nacional, vale salientar a existência de outros documentos que servem de instrumentalização para 

a proposta pedagógica da Educação Física, dentre esses podemos citar as Orientações Teórico-metodológicas 

(OTM) (PERNAMBUCO, 2008) e os Parâmetros Curriculares de Pernambuco (PCPE) (PERNAMBUCO, 2013), 

ambos pertencentes ao estado de Pernambuco.  

Sobre os PCNôs (BRASIL, 1998) e BNCC (BRASIL, 2017) percebe-se algumas contradições causadas 

em meio a esses documentos que acaba nos revelando a problemática da falta de continuidade nos eixos a 

serem abordados no campo da Educação Física, uma vez que esses documentos dão ênfase a determinados 

conteúdos para serem abordados nos anos referentes ao ensino-aprendizagem, sem ao menos saber se o 

aluno vivenciou isso antes e durante, impossibilitando de vivenciar depois, até por que o ensino da Educação 

Física no Brasil é norteado por eles. Voltando o olhar para o cenário atual e buscando meios de compreender e 

diagnosticar as práticas pedagógicas atuais, logo, diante de tais fatos percebe-se a existência da necessidade 

de se fazer um estudo mais criterioso em ambos e assim poder elencar fatores que indiquem os pontos 

negativos e positivos perante o ensino da Educação Física. Desta forma esse presente artigo apresenta como 

objetivo analisar as principais características tratadas nos PCNs (BRASIL, 1998) e na BNCC (BRASIL, 2017) e 

assim especificar tais avanços ou retrocessos causados em decorrência destes, para que seja possível 

conhecer meios de transformá-las e adequá-las. Deste modo com essa análise busca-se contribuir com a 

discussão em torno das práticas de ensino.  

Nessa perspectiva, para além disso poder somar e contribuir com a educação intelectual e moral dos 

alunos para que estes possam se posicionar criticamente sendo capazes de conhecer e respeitar a 

individualidade de cada ser dentro do âmbito da Educação Física, trazendo frutos para uma sociedade 

equilibrando e contribuindo na melhoria da formação do cidadão. 

Para efetuar este conhecimento procurou-se realizar uma pesquisa com estudo descritivo buscando a 

execução de uma análise, registro e interpretação sem interferência dos pesquisadores (CERVO, BERVIAN,3 

1983) com leitura analítica tendo como finalidade a classificação das informações contidas nas fontes, afim de 

evidenciar os possíveis avanços ou retrocessos causados pelo os documentos nacionais: Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) e Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) em relação a área 

da Educação Física bem como também obter os efeitos resultantes dentro do âmbito escolar. Dentro dos 

processos metodológicos foi desenvolvida uma pesquisa documental (LAKATOS4, 2010), na qual foi analisado 

e feito uso de uma abordagem qualitativa buscando independente do momento em que o fato ocorreu 

                                                           
3Sobre pesquisa descritiva. CERVO, BERVIAN, 1983, p. 55 
4Sobre pesquisa documental. LAKATOS,2010, p.157 
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interpretar os documentos supracitados acima tomando em face de uma determinada situação (LAKATOS5, 

2010). Para além disso foram selecionados livros dos autores: Marcos Garcia Neira (2009); Antônio Zabala e 

Laia Arnau (2010); Coletivo de autores (2012); Marcílio Souza Júnior (2014), que foram de grande relevância 

no que diz respeito ao embasamento e contribuição na prática pedagógica do professor de Educação Física, 

no sentido de proporcionar uma visão mais abrangente na teorização e práticas dos conteúdos destinados 

para realização das aulas de Educação Física. 

 

2 RESULTADOS 

 

Baseados no Art. 210 da Constituição Federal (1988), que fixa conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, buscando assegurar uma Educação Básica comum se faz necessário partindo do pressuposto 

que a teorização e prática da Educação Física seja fundamentada e embasada em busca do desenvolvimento 

concreto do indivíduo sendo inclusivo, diversificado e categorizado, logo, se fez necessário a implementação 

de documentos que garantissem o ensino de qualidade e de forma organizada e padronizada, diante disso 

tendo em vista o desenvolvimento tecnológico e a progressão científica, surgem os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNôs) (BRASIL, 1998)  com a fun«o de orientar os educadores por meio da normatiza«o de 

alguns fatores fundamentais concernentes a cada disciplina, ou seja, buscando cada vez mais organizar os 

ensinos por área,  se estendendo ao ensino público e privado visando orientar as escolas na elaboração de 

seus Projetos Políticos Pedagógicos por meio da normatização de alguns assuntos fundamentais permitindo 

que cada escola adapte estes conteúdos ao contexto social no qual está inserida. 

No entanto, não basta termos apenas cidadãos críticos é necessário igualar o nível de aprendizado no 

que diz respeito ao viés de diferenças de cultura e região buscando a unificação do direito de aprender em 

conjunto com habilidades comuns elevando a qualidade de ensino elencando assim a meta de garantir que os 

alunos recebam os conhecimentos necessários para exercer a cidadania, diante disso surgiu a Base Nacional 

Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 8). ñ[...]espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmentação das 

políticas educacionais, enseje o fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de governo e 

seja balizadora da qualidade da educa«o[...]ò(BRASIL, 2017). O que fica claro, é que a implementação dos 

documentos PCNs (BRASIL, 1998) e BNCC (BRASIL, 2017), trouxeram benefícios para o contexto 

educacional, uma vez que permite e orienta professores e coordenadores a aproximar os conteúdos 

programáticos à realidade dos alunos, desta forma dar-se a importância de ler e se discutir sobre os mesmos, 

apropriar-se do conhecimento acerca dos novos processos voltados para à área da Educação Física também 

relacionada à reforçar ideias voltadas para uma visão de mundo e conhecimentos gerais, não apenas questões 

                                                           
5Sobre abordagem. LAKATOS, 2010, p. 239 
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voltadas à corporeidade,  que favorece ainda mais o pensamento de uma educação global, ligada ao 

pensamento crítico. A reflexão em meio ao conhecimento nas dinâmicas das aulas, tendo como fonte prioritária 

a seleção dos conteúdos, bem como também a sistematização e organização dentro da experiência corporal, é 

parte predominante em relação, transmissão e socialização dos conhecimentos no mais, existem livros e 

documentos que trazem o contexto nacional da Educação Física desde os princípios históricos, até a 

atualidade, estes servem como norteadores para a propagação da disciplina e sua prática. A Educação Física 

se consolidou em meio à massa social, vindo acompanhada da sua legitimidade e da legalidade. Conforme a 

LDB- Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  No 

Brasil existem dois documentos de grande destaque: os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) e 

a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), estes estão inseridos no processo de obrigatoriedade que 

a LDB  9.394 (1996) preconiza e visa uma educação de igualdade, liberdade, pluralismo, respeito, 

coexistência, qualidade, valorização e gratuidade nas condições de ensino e aprendizagem, desta forma 

realizou-se uma análise  buscando identificar pontos relevantes à respeito da sua implementação e seus 

possíveis reflexos na educação. É importante salientar-se da chegada recentemente de mais um documento 

que servirá como norteador no processo de ensino-aprendizagem na área da Educação Física, o Currículo de 

Pernambuco para Educação Infantil e Ensino Fundamental (CPE)(PERNAMBUCO, 2019), uma nova proposta 

de currículo foi elaborada no estado de Pernambuco, dando ênfase aos conhecimentos proferidos pela a 

BNCC (BRASIL, 2017), PCPE (PERNAMBUCO, 2013) e outros documentos legais que orientam a educação 

nacional, um ponto relevante é a primeira vez que se constrói no estado de Pernambuco um currículo que 

contempla a educação infantil que de acordo com a Lei nº 11.274 (2006) regulamenta o ensino fundamental de 

9 anos e da educação infantil este último citado pode ser proporcionado pelo professor polivalente, já nos anos 

iniciais do 1º ao 5º ano que compreende-se ao ensino fundamental tem sua valorização à ludicidade para o 

ensino-aprendizagem buscando uma consolidação ao que foi vivenciado, e aos anos finais do 6º ao 9º ano 

deste mesmo ensino valoriza-se as práticas corporais em caráter de experimentação, vivência, apropriação, 

aprofundamento, ressignificação e reconstrução, sendo mediado pelo o professor de Educação Física, diante 

disso embasado pela BNCC (BRASIL, 2017) percebe-se a criação de um currículo, inclusivo que busca 

valorizar as produções humanas, em seus contextos históricos, sociais e culturais, logo o Currículo de 

Pernambuco para Educação Infantil e Ensino Fundamental (CPE) (PERNAMBUCO, 2019)vem sobre uma forte 

tendência da linguagem corporal que atribui-se ao movimento corporal humano como forma de comunicação e 

expressão de gestos corporais estendendo-se para as unidades temáticas já trabalhadas no currículo da 

Educação Física. Dentro do estado de Pernambuco esse documento servirá como elemento norteador para 

elaboração das propostas pedagógicas, projeto político pedagógico e currículo para a rede pública e privada 

de ensino tornando algo mais unificado entre elas, não havendo assim dificuldades de adaptação quando um 

aluno tiver que sair de uma para outra, uma vez que estas competências serão trabalhadas em todas. 
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Sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNôs) (BRASIL, 1998) a sua principal meta ® garantir 

aos educandos o direito de usufruir dos conhecimentos necessários para o exercício da cidadania. Nessa 

explana«o evidenciamos os PCNôs (BRASIL, 1998) relacionados ¨ §rea da Educa«o F²sica, estes t°m como 

base o pensamento construtivista que consiste em considerar que há uma construção do conhecimento. O 

construtivismo de Piaget possibilitando o professor acompanhar de perto cada aluno, notando suas 

necessidades, contribuindo para a sua formação. O construtivismo de Piaget Segundo Becker (1994, p.1) é 

concebido como ñ[...]um processo de construção de conhecimento ao qual acorrem, em condição de 

complementaridade, por um lado, os alunos e professores e, por outro, os problemas sociais atuais e o 

conhecimento j§ constru²do[...]ò, ou seja h§ um intera«o entre uma vivencia pr®via para com os conteúdos a 

serem tratados de acordo com a sistematiza«o estabelecida pelos os PCNôs (BRASIL, 1998) e a BNCC 

(BRASIL, 2017). Os PCNôs (BRASIL, 1998) servem de ponto de refer°ncia para os professores, coordenadores 

e diretores que podem adaptá-los nos locais escolares. Segundo Soares, (2004, p.70) "[...] compreensão de 

uma Educação Física como sinônimo de saúde física e mental, como promotora de saúde, como regeneradora 

de raa, das virtudes e da moralò. Nessa perspectiva de uma busca incessante pela educação e por uma 

melhor saúde do povo, os olhares acabam se voltando para área da Educação Física, uma vez que a sua 

prática tem um reflexo direto na sociedade do século XIX, inserindo assim a ginástica como ponto referenciado 

que acompanhava todo o ensino de formação do homem. 

Os PCNôs (BRASIL, 1998) trazem um bloco de conte¼dos organizados para serem abordados durante 

o ensino fundamental, estes estão divididos em três: 

 

Quadro1- Blocos de conteúdos de Educação Física 

 

Esportes, jogos, lutas e ginásticas Atividades rítmicas e expressivas 

Conhecimentos sobre o corpo 

Fonte: Parâmetro Curriculares Nacionais: Educação Física, 1ª a 4ª série e 5 ª a 8 ª série, p. 35. 

 

Embora cada um tenha suas especificidades ambos se articulam-se ñ[..] servindo como subsídio ao 

trabalho do professor, que deverá distribuir os conteúdos a serem trabalhados de maneira diversificada e 

adequada ¨s possibilidades e necessidade de cada contexto[...]ò (BRASIL, 1998, p. 35). Oferecendo assim um 

conhecimento produtivo compreendendo a realidade do aluno buscando sempre somar positivamente 

ampliando ao contexto de ensino aprendizagem. Sendo assim, de acordo com o grupo que organizou os 

PCNôs (BRASIL, 1998), este documento tem como fun«o primordial subsidiar a elabora«o ou a versão 

curricular dos estados e municípios, de forma que incentiva o debate sobre a formação pedagógica dentro das 

escolas, levando em consideração as vivências e experiências já existentes. Deste modo servindo de material 
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de reflexão para a prática de professores. O documento dos PCNôs (BRASIL, 1998) apresenta avanos e 

possibilidades importantes para a disciplina, uma delas é a inserção dos temas transversais no currículo, 

dando a possibilidade de se trabalhar de forma mais crítica durante o decorrer das aulas, nesse sentido, 

correspondem a questões importantes, que fazem parte da vida das pessoas. Se tratando desses temas 

dentro da Educação Física se aborda questões como a ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual, 

trabalho, consumo e pluralidade (PCNôs, BRASIL, 1998). Embora esta ideia já estivesse presente em trabalhos 

como o do Coletivo de Autores (1992) que já defendia a própria cultura corporal dentro do campo da Educação 

Física, em discussões acadêmicas, bem como no trabalho de alguns professores da rede escolar de ensino. 

Ainda falando da cultura corporal Oliveira (2004) afirma: 

 

ñEduca«o F²sica existe em fun«o do homem, enquanto ser individual e social, sendo assim 
temos que entender o indivíduo como um todo, nas suas várias formas de se relacionar com 
o mundo e a Educação Física como Cultura Corporal de Movimento têm que estar atenta as 
individualidadesò. (OLIVEIRA, 2004, p.7). 
 

Desenvolvendo o ser pensante, e íntegro capaz de se expressar e se relacionar com a sociedade 

construindo um pensamento crítico, relacionado com a realidade e a fatos do seu cotidiano através da cultura 

corporal do movimento. Desta forma a escola direciona este pensamento crítico. É papel da escola traçar 

metas e desenvolver estratégias para a inserção do aluno sob a perspectiva que a disciplina propõe, da 

inclusão e de como a diversidade das aulas e como o professor pode aproximar-se dessas metas: Três 

aspectos da proposta dos PCNs (BRASIL, 1998) na área de Educação Física representam temas relevantes a 

serem buscados dentro de um projeto de melhoria da qualidade das aulas, são eles: princípio da inclusão, as 

dimensões dos conteúdos (atitudinais, conceituais e procedimentais) os as aspectos conceituais e 

procedimentais tendem a ter grande aproximação, em torno do fazer, do compreender e da percepção 

corporal. Os conteúdos atitudinais são notados de forma concreta dentro o ambiente escolar, se aproximando 

do pensamento crítico e das reflexões através dos temas transversais. 

Uma das metas dos PCN's (BRASIL, 1998) foi garantir aos educandos uma formação integral 

promovendo valores e o direito de usufruir dos conhecimentos necessários para o exercício da cidadania. 

Embora não sejam obrigatórios, servem como norteadores para professores, coordenadores e gestão escolar, 

que podem adaptá-los às peculiaridades locais, foi organizado para servir como uma referência para a 

transformação de objetivos, conteúdos e didática do ensino.  

Nestas condições de melhoria surge um novo documento a fim de aproximar os ensinos, de modo que 

alcance tanto os professores quanto a própria proposta de ensino, como uma forma de suporte e novo 

direcionamento da educação, a BNCC (BRASIL, 2017) surge como um novo eixo norteador. Assim, o 

pensamento de uma educação que engloba todas as competências básicas se torna asseguradas à medida 
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que o documento tratado acima dá norte e garante aos estudantes uma aprendizagem mais unificada, visto 

que foram pensadas e desenvolvidas para cada ciclo de aprendizagem. Os professores estão adaptando seus 

métodos de ensino para alcançá-las junto com os alunos, num processo de adaptação. Despertando no aluno 

o pensamento crítico. Uma das competências diz respeito ao pensamento cultural, que é reforçado como 

igualitário, onde não se aplique o dominador e dominado, para além disso ela está em: compreender; planejar; 

refletir; identificar; interpretar; reconhecer; experimentar e usufruir das práticas corporais vislumbrando o seu 

contexto histórico, origem, padrões, preconceitos, valores e sentidos. A BNCC (BRASIL, 2017) trata de seis 

unidades, cada uma das práticas corporais tematizadas compõe uma das seis unidades temáticas divididas 

nos seguintes conteúdos abordados ao longo do Ensino Fundamental. São elas: Brincadeiras e jogos; 

esportes; ginásticas; danças; lutas; práticas corporais de aventura. 

 

Quadro 2 - Unidades temáticas, objetos de conhecimento. 

 

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

 

                                       OBJETOS DECONHECIMENTO 

1º e 2º ANOS 3º AO 5º ANO 6º E 7º ANOS 8º E 9º ANOS 

 

BRINCADEIRAS E 

JOGOS 

Brincadeiras e jogos 

da cultura popular 

presentes no contexto 

comunitário e regional 

Brincadeiras e jogos 

do Brasil e do mundo 

Brincadeiras e jogos 

de matriz indígena e 

africana 

Jogos eletrônicos  

 

ESPORTES 

Esporte de marca 

Esporte de precisão 

 

Esporte de campo e 

taco 

Esporte de 

rede/parede 

Esporte de invasão 

Esportes de 

marca Esportes 

de precisão 

Esportes de 

invasão Esportes 

técnico- -

combinatórios 

Esportes de 

rede/parede 

Esportes de 

campo e taco 

Esportes de 

invasão Esportes 

de combate 

GINÁSTICA Ginástica geral Ginástica geral Ginástica de 

condicionamento 

físico 

Ginástica de 

condicionamento 

físico Ginástica de 

conscientização 

corporal 
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DANÇAS Danças no contexto 

comunitário e regional 

Danças do Brasil e do 

mundo 

Danças de matriz 

indígena e africana 

Danças urbanas Danças de salão 

 

LUTAS 

 Lutas do contexto 

comunitário e regional 

Lutas de matriz 

indígena e africana 

Lutas do Brasil Lutas do mundo 

PRÁTICAS 

CORPORAIS DE 

AVENTURA 

  Práticas corporais 

de aventura 

urbanas 

Práticas corporais 

de aventura na 

natureza 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, (BRASIL, 2017).  

 

Deste modo vai se trabalhar de forma planejada e unificada tem-se uma maior homogeneidade, pois 

os conteúdos estão organizados de forma clara facilitando assim o trabalho do professor. Ainda sim na 

Educação Física trata de temas que despertam nos alunos a criticidade nas aulas, que dar suporte a 

construção do ser social respeitando ainda o desenvolvimento do educando, para além disso existe a 

necessidade de pontuar a abordagem da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL,2017) que é a crítico-

social na qual permite ao aluno receber conteúdos que estão organizados e adequados à realidade vivida 

socialmente por ele. Sua linha de pensamento se baseia na formação humana e integral e na construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. Através dessa abordagem deve -se conduzir o aluno a pensar e 

analisar sua realidade cultural, suas práticas e como pensar em algo para mudar essas realidades.  

 

3 DISCUSSÃO  

 

Tendo em vista que a Educação Física é um campo do conhecimento que está presente na sociedade 

na construção de vínculos sociais, auxiliando assim a formação de cidadãos críticos e conscientes de seu meio 

sociocultural, torna-se uma disciplina pertinente aos conceitos de ambos os documentos, os PCNs (BRASIL, 

1998) e a BNCC (2017) logo se bem trabalhados em todos os ramos da educação traz uma maior 

homogeneidade dos conteúdos, que por sua vez seria interessante para a educação, no mais ambos os 

documentos são distintos em sua implementação já que um surge para orientar e o outro para ditar os 

conteúdos ensinados, cada um na sua particularidade, enquanto nos PCN's (BRASIL, 1998) eles estão 

organizados passo a passo por série, ele mostra o bloco e os objetivos em cada ano e a BNCC (BRASIL, 

2017) organiza os conteúdos por unidade. Ainda pontuando também a própria obrigatoriedade de ensino 
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unificado, vale salientar a dificuldade da efetivação destas competências. Sendo assim elencamos alguns 

avanços e retrocessos da BNCC (BRASIL, 2017) em rela«o aos PCNôs (BRASIL, 1998): 

 

Quadro 3- Avanços e retrocessos da BNCC em rela«o aos PCNôs 

BNCC 

Avanços  Retrocessos 

V Diminuição das diferenças regionais e 

do próprio currículo 

V Passividade na discussão de valores 

como desigualdade e solidariedade 

V Direito à educação assegurado V Retirada de abordagens voltadas para 

gênero, discriminação e orientação 

sexual 

V Reavaliação do Projeto Político 

Pedagógico 

V Possíveis avaliações que irão surgir 

para avaliar se as competências foram 

alcançadas 

V Unificação dos currículos  V Aluno mecanizado, só em busca de 

metas  

V Aproximação dos currículos V Aluno com carência de criticidade 

Fonte: Os autores, (2019). 

 

Percebe-se um grande embate em relação ao contexto educacional e social ao qual a escola e seus 

alunos encontram-se inseridos bem como também a busca de objetivos que despertem o sentido de equipe, 

colaborando para uma sociedade mais unida. Com isso trazemos um quadro comparativo em relação à 

algumas particularidades de cada documento: 

Quadro 4 ï Particularidades de cada documento 

Sobre o currículo escolar 

PCNôs (BRASIL, 1998) BNCC (BRASIL, 2017) 

V Orienta o que deve ser trabalhado  V Dita o que deve estar presente no 

currículo 

V Os conteúdos são organizados por 

séries 

V Os conteúdos são organizados por anos 

V Organização de blocos de conteúdos 

por ano 

V Organização de conteúdos por unidades 

Fonte: Os autores apud (PCNôs. BRASIL, 1998), (BNCC. BRASIL, 2017), 2019. 
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Dessa forma concluímos que os PCNs (BRASIL, 1998) estão como um documento oficial que norteiam 

os conteúdos a serem ensinados pelas escolas, compostos por pensamentos e reflexões que guiam os 

professores para o entrelace de conteúdos pertinentes não apenas ao ensino da disciplina, mas também a 

busca de objetivos. Já a BNCC (BRASIL, 2017) fala em competências e habilidades despertando uma 

unificação no currículo buscando melhorar e colaborar positivamente o contexto educacional, então podemos 

dizer que os documentos são distintos, mas se complementam na construção do projeto político pedagógico se 

norteando aos PCNôs (BRASIL, 1998) e se adaptando ¨ BNCC (BRASIL, 2017), vale salientar que a BNCC 

(BRASIL, 2017) deve servir como objeto de estudo e análise e não apenas de cópia para as escolas, para que 

haja uma melhor preparação do professor em completar suas funcionalidades e aplicações. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

A análise efetuada entre os dois documentos de âmbito nacional nos permite visualizar a necessidade 

de melhorias no contexto educacional e pedagogicamente falando percebe-se um déficit em relação da 

redução da viabilidade das atividades pedagógicas do professor para com o aluno impossibilitando a 

construção da aprendizagem tendo em vista a busca de atingir determinadas competências e habilidades, 

porém, toda via deve-se buscar estudar e formular currículos em prol da qualidade da educação, educação 

esta que deve ser significativa e contextualizada em meios aos objetivos traçados e as necessidades que 

surgem no cotidiano sem realizar uma carência no processo ensino aprendizagem dos alunos. 

 Ainda sob análise documental a BNCC (BRASIL, 2017) traz uma visão restrita sobre o currículo, uma 

vez que trata de tempos ou etapas de aprendizagem organizadas. Ainda sem dar um enfoque das questões 

culturais e éticas de determinados grupos da sociedade, de forma que busca aproximação dos currículos 

fomentando uma educação para a diversidade. Não existe uma explicitação do papel da escola, da família e do 

estado neste processo de aprendizagem mostrando qual a diferença nas obrigações, mas todos com uma 

função relevante em todo processo. 

Algumas características importantes para educação foram neutralização pelo documento, como a 

discussão voltada para pequenos grupos sociais, mesmo ainda notando os grandes avanços conquistados 

pela educação brasileira frente à maioria dos avanços conquistados nos últimos anos pela educação brasileira. 

Contudo este documento seja realmente significativo e expressivo dentro do contexto educacional brasileiro, 

de forma que assegure os direitos e reconheça que a educação é um processo que está em constante 

transformação. Logo, princípios de cidadania serão também transformados. 
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Capítulo 7 

A FAMÍLIA COMO PARTE DO PROCESSO EDUCACIONAL 

Monique De Oliveira Da Rocha Nogueira1
 

 

RESUMO 

 Neste trabalho apresenta-se uma reflexão sobre a necessidade da participação familiar no cotidiano escolar 
como parte fundamental no processo educativo da criança. O processo do aprendizado começa muito cedo e 
se concretiza por meio de habilidades desenvolvidas. O cuidado e a criação têm muito a ver com a capacidade 
de aprender e com a habilidade de regular as emoções, a neurociência considera que havendo uma 
associação entre uma nova informação e aquela já obtida, o aluno ativará sua memória e isso facilitará a 
compreensão dos conhecimentos e os significados dos conceitos. A socialização entre a família e a escola é 
capaz de formar cidadãos críticos capazes de enfrentar a complexidade de situações que surgem na 
sociedade e irão estar presentes em toda vida. Diante disso, nesta pesquisa irá ser salientado o quanto é 
indispensável a participação na escola para que se tenha êxito nos objetivos educacionais criando uma 
reflexão a fim de encontrar maneiras para fortalecer a relação, pois a família depende da escola e a escola 
depende da família. Assim, educadores e pais devem estreitar laços para facilitar a criação de métodos 
didáticos, estes são o suporte para que o educando avance no seu processo de aprendizagem.  

 
PALAVRAS-CHAVE: família, sociedade, casa, escola. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O artigo abordará a respeito da importância da participação ativa dos pais em relação ao processo 

educacional na educação escolar dos filhos. 

Ressaltando todas as questões que esse processo envolve e as consequências cientificamente 

comprovadas que essa abordagem traz para o processo, enfatizando o uso de metodologias utilizadas pelo 

educador no ambiente escolar. 

É evidenciado pela necessidade de facilitar o trabalho dos educadores e o processo de aprendizagem 

da criança, tornando o ambiente menos estressante, observando atentamente que o comportamento do aluno 

está diretamente relacionado com a vivência dele em casa. A participação dos pais como parte do instrumento 

de ensino e aprendizagem é um fator que deve ser considerado. 

A esse respeito, PIAGET declara:  

 

Uma ligação estreita e continuada entre os professores e os pais leva, pois a muita coisa 
que a uma informação mútua: este intercâmbio acaba resultando em ajuda recíproca e, 
frequentemente, em aperfeiçoamento real dos métodos. Ao aproximar a escola da vida ou 
das preocupações profissionais dos pais, e ao proporcionar, reciprocamente, aos pais um 

                                                           
1 Artigo científico apresentado ao Curso de FORMAÇÃO PEDAGÓGICA, como requisito parcial para obtenção do certificado de 
TITULAÇÃO GRADUADO em MATEMÁTICA. 
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interesse pelas coisas da escola chega-se até mesmo a uma divisão de responsabilidades 
[...] (2007, p.50) 

 

No ambiente onde o indivíduo é criado como alguém que sabe de sua importância para a vida pode ir 

além das expectativas. No momento atual presenciamos uma sociedade acelerada, não só nos pensamentos, 

mas em ações, a tecnologia e a informação vem numa velocidade absurda e muitas vezes não é absorvida 

com o devido aproveitamento, e na maioria das vezes ela não é direcionada corretamente, na medida que ela 

vem contribuir com o conhecimento, ela pode levar o tempo, espaço e a atenção, produzindo distorções no 

comportamento trazendo problemas no processo de ensino/aprendizagem, portanto faz-se necessário usar 

também essa ferramenta de forma positiva como aliada no processo de aprendizagem e alertar das suas 

problemáticas ao comportamento humano, dando o direcionamento correto para seu uso. No entanto, toda 

metodologia que venha agregar ao processo de ensino/aprendizagem para auxiliar o professor, contribui para 

uma melhor qualidade de ensino.  

A construção desse trabalho foi baseada nos textos de alguns educadores, psicólogos, pesquisas 

bibliográficas, enfatizando os estudos realizados pela neurociência. A proposta fundamental é abordar a 

importância da participação efetiva dos responsáveis conscientizando do papel fundamental que eles exercem 

sobre o processo enfrentado pelo educando e o que compõe a dignidade humana e a evolução da sociedade. 

Reduzindo desde problemas como de aprendizagem, a evasão escolar, como também os problemas 

disciplinares que pode afetar também outros alunos no ambiente escolar, além de diminuir a pressão e 

cobranças desmedidas por muitas vezes sofridas pela escola, por parte da família e da sociedade. 

Considerando que o trabalho em conjunto está previsto em Lei, como relata o artigo 205 da Constituição 

Federal: 

 

[...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1988). 

 
 

A FAMÍLIA COMO PARTE DO PROCESSO EDUCACIONAL 

 

Para que a sociedade subsista é necessário que os indivíduos que vivem nela aprendam a lidar com 

as questões problemáticas que o convívio social apresenta de forma equilibrada, a fim de não prejudicar a vida 

do outro, e se respeitando, pois, o ser humano que se conhece e se respeita, sabendo quais são seus limites, 

não ultrapassa o limite do outro. Entende-se por sociedade o conjunto de seres que convivem de forma 

organizada. A palavra vem do Latim societas, que significa "associa«o amistosa com outrosò. 
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 O indivíduo que vive em sociedade tem suas potencialidades e faculdades formadas através de 

experiências adquiridas por outros, e tão logo precisa passar adiante seus conhecimentos, dessa interação 

que ocorre o crescimento, desenvolvimento pessoal e social. Mondin, 1986 p. 154, acredita que: 

  

ñO homem ® um ser soci§vel, pois tem a propens«o para viver junto com os outros e 
comunicar-se com eles, torná-los participantes das próprias experiências e dos próprios 
desejos, conviver com eles as mesmas emo»es e os mesmos bensò.  Battista Mondin 
(1986, p.154) 

 

Santo Tomás de Aquino (1225-1274), fala ainda que o homem é um ser naturalmente sociável: 

 ñO homem ®, por natureza, animal social e pol²tico, vivendo em multid«o, ainda mais que 
todos os outros animais, o que evidencia pela natural necessidade. ò (S.Th, I, 96, 4).   

 

Raras exceções que o indivíduo deve-se manter fora da sociedade, podemos citar dois exemplos 

como a alienação mental ou anomalia, o homem é desprovido de razão e busca viver distanciado dos demais; 

e a excellentia naturae, que é a hipótese do homem isolar-se buscando a comunhão com Deus e o seu 

aperfeiçoamento espiritual, de outro modo o indivíduo não consegue viver em sociedade e, por tanto, deve-se 

ser avaliado para que tão logo ele seja direcionado ao convívio, tanto materialmente quanto espiritualmente, a 

natureza humana necessita da convivência com seus semelhantes, esse convívio promove o desenvolvimento. 

São as experiências vividas ao longo da trajetória, sejam elas boas ou ruins, que fazem parte do 

processo de amadurecimento, e o que o faz avançar na caminhada é o reconhecimento dos seus erros e 

limitações e a busca pelo seu aperfeiçoamento, não com o intuito de se sobrepor aos outros, mas sim ser bom 

para si mesmo, quando as questões internas são bem trabalhadas, o convívio em sociedade fica mais fácil, 

pois o respeito as opiniões e as divergências enfrentadas ao longo do caminho, não fazem com que o indivíduo 

jogue as reponsabilidades de seus fracassos em cima dos outros, fazendo com que o relacionamento com o 

próximo seja objeto de atos criminosos, mas sim de boa convivência, só assim é possível viver bem em 

sociedade.  

Engana-se quem acredita que a formação de cidadão se dá apenas na fase jovem, ela se dá início 

ainda na primeira infância, se inicia em casa, no ambiente onde foi gerado desde o seu nascimento, adquirindo 

valores, se conceituando dentro do ambiente que vive, admitindo regras, obedecendo aos superiores e dará 

continuidade na escola, certo que a escola é para ensinar matérias pertinentes ao nível escolar, mas também é 

na escola que se adquire conceitos como a extensão de sua casa, e o comportamento do aluno precisa estar 

de acordo com os princípios e valores adquiridos e que condizem para que se viva em grupo, por tanto faz se 

importante a união entre pais e escola para que haja maior interação entre as partes, assim promovendo na 

vida do aluno uma absorção maior de conteúdos apresentados pelo profissional de educação. 
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Ao serem observados comportamentos que interferem no processo de ensino e aprendizagem, a 

escola precisa estar atenta para que o aluno seja avaliado por bons profissionais, é interessante para a vida do 

aluno o acompanhamento dos pais em reuniões, em grupo ou particular, com o atendimento de psicólogos, 

terapeutas educacionais e assistentes sociais, para que os problemas que iniciados  ainda em casa e acabam 

culminando num transtorno na escola devam ser resolvidos da forma mais respeitosa possível. 

Infelizmente muitos alunos não conseguem se expressar bem em casa, por ter alguma dificuldade, 

emocional ou de distanciamento, e acaba prejudicando no ensino. Segundo a UNESCO, as escolas devem 

estar aptas a transferir valores e ensinamentos que colaborem com a formação de cidadãos responsáveis. 

Essa educação é tão prioritária quanto a tradicional, já que os estudantes de hoje serão os responsáveis pelas 

decisões de amanhã. Para isso é preciso que inicie esse processo dentro de casa. 

Para que esse processo seja iniciado deve se considerar que as fases de desenvolvimento se 

organizam nos grupos: primeira infância (0 a 6 anos), segunda infância (7 a 11 anos), adolescência (12 a 21 

anos), vida adulta (22 a 59 anos) e terceira idade (60 anos em diante) e que os primeiros anos de vida 

representam a fase de maior abertura e absorção para se aprender coisas novas. Estudos comprovam que o 

amor materno por exemplo, pode ter muitos benefícios. Crianças que recebem das mães afetos e apoio 

emocional, são ajudadas no desenvolvimento do hipocampo, importante área cerebral, que cresce duas vezes 

mais rápido do que aquelas que são tratadas com distanciamento. Os primeiros anos de vida representam a 

fase de maior abertura e absorção para se aprender coisas novas. Nessa fase que criam conceitos importantes 

que levam pela vida. E apesar de os fatores genéticos entrarem na equação enquanto tendências intrínsecas, 

as experiências (fatores extrínsecos) também ditam os rumos de melhor ou pior aproveitamento na 

aprendizagem. Sendo assim, tanto os estímulos quanto sua falta irão impactar inclusive na estrutura do 

cérebro a longo prazo. Uma pesquisa realizada pelo N¼cleo Ci°ncia pela Inf©ncia sobre ñO impacto do 

Desenvolvimento na primeira Inf©ncia sobre a Aprendizagemò, explica que a constru«o dos circuitos cerebrais 

é altamente influenciada pelas experiências no início da vida, diretamente mediadas pela qualidade das 

relações socioafetivas, principalmente pelas interações da criança com seus cuidadores. 

Nos primeiros meses e anos de vida são fundamentais para obtenção de habilidade mais complexas, a 

cientista cognitiva, Laura Schulz diz que, as mentes humanas não aprendem apenas com pequenas 

quantidades de dados. As mentes humanas pensam novas ideias. Ela retrata que o investimento nesses 

aprendizes por mães e pais, cuidadores e professores assim como investir em outras formas poderosas e 

elegantes de tecnologia, engenharia e design nos possibilita um futuro mais promissor. 

É preciso que a criança na primeira infância tenha a área mental bem desenvolvida não só para que 

processos físicos como engatinhar, manter-se em pé, andar, correr, pular, se desenvolvam, mas também para 

fazer atividades mais precisas como desenhar e escrever, e que estas sejam bem empenhadas, uma vez que 

o desenvolvimento social se inicia no processo de linguagem. Neste momento é onde a criança é capaz de 
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trocar informações com outras crianças e adultos, possibilitando o aprendizado de normas sociais, cultura, 

tradições, entre outros. Piaget também considera que a base para um bom desenvolvimento é o vínculo afetivo 

com a mãe, o pai, os familiares e demais cuidadores. Para almeida, 1.999, p. 27: 

 

ñAs rela»es afetivas se evidenciam, pois, a transmiss«o do conhecimento implica, 
necessariamente, uma interação entre pessoas. Por tanto, na relação professor-aluno, uma 
rela«o de pessoa para pessoa, o afeto est§ presente. ò (Almeida, 1999, p. 27) 

 

Com o mundo moderno e os compromissos assumidos, o ambiente familiar já não tem a presença dos 

pais em tempo integral com as crianças pequenas, o que antes era apenas de responsabilidade da família, 

hoje também é um dos pilares da educação infantil que considera o ser integral em todos os seus aspectos de 

desenvolvimento. E muitas das vezes os cuidadores e os educadores, que ficam na posição dos pais, para 

isso é importante a integração casa/escola. O bebê já sente amor e diversas abordagens da psicologia, 

incluindo a psicanálise, mostram como o amor e o carinho são importantes para que a criança cresça 

saudavelmente, logo nos primeiros meses. O ambiente acolhedor, fornece a criança a oportunidade de crescer 

saudavelmente, desenvolvendo suas habilidades ao máximo, esses sentimentos da criança em relação aos 

pais e adultos mais próximos são imprescindíveis para o desenvolvimento da inteligência emocional. 

ñPiaget confere muita responsabilidade aos pais e professores, pois deles depende em 
grande parte a estimulação que faz a estrutura mental da criança desenvolver ïse de forma 
rica ou flexível, ou pobre ou rígida. O mesmo acontece com relação ao desenvolvimento da 
emocional idade. ò (Bordenave/Martins Ferreira, 2000, p.62) 

 

Já as crianças criadas em ambientes perturbadores presenciando muitas brigas, violência, abuso 

psicológico e físico, entre outros, são fatores de risco para que as crianças tenham dificuldade em desenvolver 

sua habilidade plenamente. Essas crianças quando já implementada num ambiente de ensino e socializando 

com as demais de seu grupo apresentam problemas emocionais e atrapalham não só a própria educação 

como de todo o ambiente escolar. Não raramente, esses pequenos passam a sofrer de transtornos mentais 

mais tarde na vida e podem ter dificuldades no social, na carreira, nos estudos, entre outros. Uma criança que 

tem dificuldades de se socializar na primeira infância por exemplo, quando não for característico a idade, como 

o egoísmo, característica que vai se desenvolvendo nesse período, mas quando há exceções, são observados 

muita das vezes por profissionais, o contato dos pais com os professores direcionados as necessidades da 

criança, o comportamento podem até alertar precocemente os primeiros sintomas de vários transtornos 

diagnosticados na infância, como é o caso do autismo e do transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 

(TDAH).   
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As dificuldades no aprendizado e do convívio social de uma criança podem ser um convite para a 

reflexão: o que está acontecendo no ambiente social e familiar dessa criança que pode estar atrapalhando seu 

desenvolvimento. Como dito anteriormente, os vínculos afetivos são indispensáveis para um desenvolvimento 

pleno e de qualidade. Ausência dos pais, a presença de algum irmão com quem a criança é sempre 

comparada, situações nas quais ela é inferiorizada, entre outros, são todos fatores que prejudicam.  Assim 

como buscar ajuda quando necessário, junto com os profissionais da educação. Em parceria com a família, a 

instituição de ensino auxilia para que os pequenos aprendam a propagar a filosofia do respeito, do diálogo, da 

compreensão, a entender seu papel na sociedade e enxergar formas de interagir e aprender junto com os 

colegas. 

Os que iniciam cedo esse convívio possui mais facilidade para entender e se colocar no lugar do outro, 

criando um sentimento de empatia. A socialização precisa ser ensinada para que desde pequenas as crianças 

consigam conviver com outros seres humanos em harmonia. Tanto o poder público quanto os profissionais 

ligados a essa faixa etária precisam estar verdadeiramente preparados para trabalhar com ética e 

responsabilidade para desenvolver essa socialização com qualidade. É relevante implementar em sala de aula 

o uso de jogos que promovam a socialização e estimulem o raciocínio, reflexão, argumentação e decisão dos 

estudantes de maneira desafiadora e progressiva. 

Na adolescência conflitos sociais são ainda maiores, e estes influenciam diretamente na vida, 

precisando estes ser os mais cuidados, uma vez que o processo de passar da infância para adolescência é 

considerado o período mais difícil e crucial para a vida social, insurgem questões de todos os tipos, e a escola 

precisa que o acompanhamento desse jovem junto coma  família seja algo ainda mais forte, por muitas vezes 

esses jovens não tiveram oportunidades de ser direcionados e coordenados em suas emoções, tem em seio 

familiar completamente d óestruturados e nesta fase muitos j§ foram apresentados as drogas e meninas j§ 

encaram a maternidade precocemente. 

Faz se necessárias orientações como palestras, reuniões individualizadas e em grupo com auxílios de 

psicólogos, afim de trabalhar as emoções, não só dos filhos como também dos pais, que muitas das vezes 

enfrentam o despreparo da maternidade e/ou dificuldades econômicas, entre outras, tornando-os ausentes. 

 
O psicólogo escolar é um agente de mudanças dentro da instituição, onde funciona como um 
elemento catalizador de reflexões, um conscientizador dos papéis representados pelos 
vários grupos que compõem a escola. (ANDALÓ, 1984) 
 

Nessa fase a socialização torna se mais complexa para alguns, e os que são tímidos tendem a sofrer 

um isolamento perigoso, as vezes fruto de uma depressão não avaliada pelos pais, e que a escola com um 

olhar mais atencioso consegue identificar. Augusto Cury ressalta essa necessidade: 
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Precisamos formar jovens que façam a diferença no mundo, que proponham mudanças, que 
resgatem seu sentido existencial e o sentido das coisas.  (Ricoeur apud Cury, 1960, p.153)  

 
 

Um jovem que entende seu valor, o sentido da vida, que tem planos, sonhos, alguém para partilhar 

seus medos, angustias dificilmente enfrenta as crises de uma forma mais dolorosa quanto aquele que é 

deixado de lado e não tem prazer pela vida, é comuns jovens assim viver num mundo paralelo ocasionando 

problemas e criando a todo tempo conflitos. 

É comum vermos hoje crianças e jovens se refugiando através do uso indiscriminado da tecnologia, 

obtendo conteúdos nocivos que não acrescentam na sua evolução moral e nem intelectual, expostos ao 

cyberbullying e outros perigos que a rede trás. E cabe aos pais e a escola trabalhar de forma que o uso das 

tecnologias agregue valores na vida do educando. 

O criador da World Wide Web, publicou uma carta aberta para celebrar os 30 anos dela, alertando 

sobre o mau uso, considerando que o excesso de informação pode gerar a desinformação. Sir Tim Berners-

Lee, teme que se a sociedade civil não entender como utilizá-la para trazer benefícios, não teremos o que 

comemorar em 2049. Neste discurso, podemos refletir o uso irracional das ferramentas tecnológicas, que 

muitas das vezes tem substituído a orientação familiar, o afeto, e sendo usado como forma de distração de tal 

forma que seu uso tem gerados danos, psicológicos, comportamental, isolamento social e deixando de lado os 

benefícios que um ambiente acolhedor pode trazer positivamente nos indivíduos, em todas as fases, mas 

principalmente na primeira infância. O uso de novas tecnologias na educação é uma realidade cada vez mais 

palpável, é uma ferramenta educativa e muito capaz de trazer benefícios para a experiência de aprendizado, 

tudo que é atrativo para um educando pode ser transformado em uma ferramenta de apoio.  

É importante criar alertas aos pais para que haja limite do uso por parte de todos dentro de casa e 

também ocorra o acompanhamento e a participação dos pais, para que não se perca a interação, pais e filhos, 

pois o ambiente familiar deve ser sempre favorecido como um fator imprescindível. As palestras com 

profissionais que abordem essas questões e também orientando o aluno a realizar pesquisas e debates a 

respeito, dando a ele oportunidade de se expressar e entender a importância do seu uso só vem a contribuir 

para a formação do educando. 

Essa reflexão de que é preciso tirar proveito da WEB, WhatsApp, YouTube, Facebook e outras 

invenções da rede mundial de computadores deve ser avaliada pelos pais e também pela escola. 

O educando precisa participar de projetos e escolhas que irão contribuir para o seu futuro e 

crescimento como cidadão e o espaço escolar oferece isso. 
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Capítulo 8 

A IMPORTÂNCIA DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA: CURRÍCULO, PLANEJAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

 

THE IMPORTANCE OF PEDAGOGICAL SCHOOL ORGANIZATION: CURRICULUM, PLANNING AND 
EVALUATION 
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RESUMO 

Desde os primórdios da humanidade, o planejamento tem sido utilizado pelos homens, sem que estes percebessem a 
sua real importância, entretanto com o passar dos anos, houve a necessidade de adequá-lo para os diversos setores. No 
tocante ao planejamento escolar, este era utilizado a princípio, como uma forma de controlar a ação dos professores 
para que não interferissem no regime político da época. Nos dias atuais, o planejamento é uma ferramenta indispensável 
para nortear e organizar o trabalho do professor. Tendo em vista a problemática supracitada, o presente trabalho buscou 
compreender a organização pedagógica da escola no que se refere ao currículo, avaliação e planejamento, procurando 
também compreender os seus conceitos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa a qual foi produzida através de uma 
revisão bibliográfica. Os resultados apontam que o planejamento pedagógico precisa estar atrelado a todos os processos 
que permeiam o ensino, uma vez que o planejamento é que vai nortear todas as ações pedagógicas que compõem o 
processo de ensino/aprendizagem.  

 Palavras-chave: Avaliação. Currículo. Planejamento 

 

ABSTRACT 

Since the dawn of humanity, planning has been used by men, without their realizing its real importance, however over the 
years, there has been a need to adapt it to various sectors. Regarding school planning, it was used at first as a way of 
controlling the teachers' action so that they did not interfere with the political regime of the time. Nowadays, planning is an 
indispensable tool to guide and organize the teacher's work. In view of the aforementioned issues, the present work 
sought to understand the pedagogical organization of the school with regard to curriculum, assessment and planning, also 
seeking to understand its concepts. This is a qualitative research which was produced through a literature review. The 
results indicate that the pedagogical planning must be linked to all the processes that permeate the teaching, since the 
planning will guide all the pedagogical actions that compose the teaching / learning process. 

Keywords: Evaluation. Curriculum. Planning 
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1 INTRODUÇÃO  

  

Instaurar um novo método de gestão democrática, o qual conte com a            participação de todos os 

sujeitos envolvidos de forma direta ou indireta com a             prática educativa, causa uma mudança de padrão 

nos sistemas públicos de ensino            e supera o modelo tradicional centralizador. No entanto, a ruptura 

desse modelo            centralizador, só ocorrerá se houver o entendimento holístico da função política e social 

da escola, levando em consideração a sua função principal: a de formar             cidadãos para o domínio de 

saberes e instrumentos políticos e culturais. 

A organização pedagógica da escola está ligada diretamente com a autonomia que a escola tem de 

decidir sobre os processos de ensino/aprendizagem. Portanto, a elaboração, execução, acompanhamento e a 

avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola, é essencial para a organização das práticas escolares. 

Nesse sentido, autonomia deve ser entendida como a liberdade que a escola tem para escolher os conteúdos 

e os métodos de ensino, sem a qual fica comprometido o caráter pedagógico de sua intervenção escolar 

(PARO, 2001). Com base nisso, o presente trabalho tem por objetivo compreender os conceitos de currículo, 

avaliação e planejamento, e suas implicações na organização pedagógica da escola.  

 

2 CURRÍCULO 

  

Santos e Moreira (1995), classificam o currículo de duas formas: se este currículo valorizar mais o 

conteúdo que a forma, a palavra está sendo compreendida    como conhecimento escolar, que é então tratado 

didaticamente e pedagogicamente  pela escola, determinando o que seja aprendido e aplicado pelo aluno. Mas 

se o   currículo for compreendido como experiências a serem vividas pelo aluno, o que está sendo considerado 

é a forma, e o currículo passa a ser compreendido como uma experiência de aprendizagem.  

O currículo envolve questões de ordem teórica e prática, que se referem à educação formal e estão 

relacionadas ao processo de ensino/aprendizagem, ao conhecimento escolar e à vivência da escolarização. 

Entretanto, apresenta uma diferença entre o que é vivenciado e o que é planejado em termo de currículo 

(CAVALCANTI, 2011). Desse modo, o currículo precisa abranger as peculiaridades  de cada região, buscando 

sempre adequar-se a realidade da escola, de modo a   cumprir o que foi planejado.  

  

3 PLANEJAMENTO 

  

O planejamento é o instrumento que direciona todo o processo educacional, pois estabelece e 

determina as grandes urgências, indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos e meios 
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necessários para a consecução de grandes finalidades, metas e objetivos da educação (MENEGOLLA & 

SANTôANNA, 2001).  

O planejamento educacional é um ato de intervenção técnica e política  que se efetiva em três níveis 

(Planejamento no âmbito dos Sistemas e Redes de  Ensino, Planejamento no âmbito da Unidade Escolar e 

Planejamento no âmbito do Ensino), tais níveis são distintos ao mesmo tempo, inter-relacionados (CALAZANS, 

1990).  

 

3.1 Planejamento no âmbito dos Sistemas e Redes de Ensino  

  

O planejamento educacional é uma forma singular de intervenção do Estado em educação, visando a 

implantação de uma determinada política educacional do Estado, estabelecida com a finalidade de levar o 

sistema educacional a cumprir funções que lhe são atribuídas enquanto instrumento deste mesmo Estado 

(BAIA HORTA, 1991).  

O Plano Nacional de Educação reflete a política educacional de um povo, num determinado momento 

histórico do país. É o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos no nível nacional, 

estadual e municipal (MEC,      2006, p. 31). No regime autoritário muitos educadores criaram uma resistência 

à          elaboração de planos, uma vez que estes eram supervisionados ou elaborados por técnicos que 

determinavam o que professor deveria ensinar.  

Com base nisso, Kuenzer (2003), enfatiza que ñnum regime pol²tico de contenção, o planejamento 

passa a ser bandeira altamente eficaz para o controle e ordenamento de todo o sistema educativoò. 

  

3.2 Planejamento no âmbito da Unidade Escolar  

  

O Projeto Político Pedagógico (PPP), é o planejamento geral que envolve  o processo de reflexão, de 

decisões sobre a organização, o funcionamento e a   proposta pedagógica da instituição. É um processo de 

organização e coordenação da ação dos professores. Ele articula a atividade escolar e o contexto social da 

escola. É o planejamento que define os fins do trabalho pedagógico (MEC, 2006,  p.42). 

Alguns gestores e professores podem achar que o PPP é apenas um  instrumento burocrático sem 

muita relevância, no entanto ele é um instrumento democrático que define a identidade da escola e a direciona 

em relação à qualidade  do ensino oferecido.  
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3.3 Planejamento no âmbito do Ensino  

O trabalho docente deve ser uma atividade intencional, planejada conscientemente visando a atingir 

objetivos de aprendizagem. Por isso precisa ser  estruturado e ordenado (LIBÂNEO, 1994). Deste modo, o 

planejamento de ensino é um elo entre a escola e o contexto social. Sendo assim, deve levar em consideração 

a relação entre o planejamento de ensino e o planejamento global da escola, enfatizado em seu PPP.  

Apesar do planejamento da ação educativa ser de suma importância para  o bom andamento do 

processo de ensino/aprendizagem, alguns professores ainda  insistem em não planejarem a sua prática 

educativa, improvisando suas atividades  em sala de aula. Essa falta de planejamento tem como consequência 

o fato de não alcançarem os objetivos em relação à formação de um cidadão crítico e consciente. Tal 

consequência, serve como parâmetro de avaliação do trabalho do próprio  professor.  

  

4 AVALIAÇÃO  

  

A avaliação pode ser caracterizada como uma forma de ajuizamento da   qualidade do objeto avaliado, 

fator que implica uma tomada de posição a respeitodo mesmo, para aceitá-lo ou para transformá-lo. A 

avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em vista uma tomada 

de   decisão (LUCKESI, 2002).   

Diversos indicadores são utilizados para avaliação do ensino em nível nacional, dentre eles estão o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), a Prova Brasil e o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB). Existem três níveis integrados de avaliação da qualidade de ensino: avaliação em 

larga escala em redes de ensino (realizadas no país, estados ou municípios); avaliação institucional da escola 

(feita em cada escola pelo seu coletivo) e a avaliação da aprendizagem em sala de aula, sob responsabilidade 

do professor (FREITAS, 2009).   

A avaliação nos sistemas de ensino possui três propósitos: fornecer resultados para a gestão da 

educação; subsidiar a melhoria dos projetos pedagógicos das escolas e propiciar informações para a melhoria 

da própria  avaliação, o que a caracteriza como meta-avaliação (DEPRESBITERIS, 2001). A avaliação possui 

também um aspecto interno e outro externo: 

[...] no âmbito interno, possibilita a avaliação como instrumento de ação formativa, levando 
instituições e os professores a refletirem a respeito de suas práticas e de seus objetivos e, 
assim, a melhorar sua ação docente e sua identidade profissional. Por outro, em âmbito 
externo, oferece informações para que tanto os pais quanto a sociedade, especialmente os 
sistemas de ensino, possam efetivar um relacionamento produtivo com a instituição escolar 
(PENIN, 2009, p. 23-24).  
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A avaliação deve ser compreendida como instrumento atrelado à regulação, monitoramento e 

acompanhamento do trabalho pedagógico cujo objetivo é a garantia da aprendizagem.     

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

O ambiente da sala de aula exige do professor reflexão e planejamento  de suas ações. Quando esse 

planejamento não é feito, há um comprometimento no  processo de ensino/aprendizagem, além de um reflexo 

negativo na avaliação do  trabalho deste profissional.  

O planejamento pedagógico é de suma importância para se alcançar um  ensino de qualidade. Desse 

modo, o planejamento, o currículo e a avaliação devem estar interligados de maneira que um seja 

complemento e ao mesmo tempo  extensão um do outro.   

A educação é responsável pela transformação social do sujeito e da sociedade, portanto não pode 

existir educação significativa sem que haja um  planejamento da mesma. É necessário que a escola construa 

um currículo capaz de  abranger novas metodologias, visando promover o desenvolvimento da autonomia        

dos estudantes para que estes aprendam na escola e também fora dela, criando assim, um processo dinâmico 

de aprendizagem.  
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Capítulo 9 

A INCLUSÃO DIGITAL E A EJA: EDUCAÇÃO ABERTA ÀS DIFERENÇAS 
 

Maria Dorothea Chagas Correa1 

 
 

RESUMO 

Este trabalho  salienta a importância e o desenvolvimento do letramento digital em um grupo da EJA, em 

Campinas, na Escola  ñAletheiaò. Os Jovens e Adultos que voltam a estudar t°m como caracter²stica comum o 

mundo do trabalho. O trabalho e todas as discussões que surgem são a realidade deles e devem ser um dos 

eixos condutores do ensino e da aprendizagem. O significado de inclusão está muito além de se restringir a 

apenas um aspecto social. Neste sentido, o olhar que se dirige à experiência do grupo da EJA, unindo as 

alfabetizações (letramento e digital), oferece reflexões importantes no sentido de disseminar a desigualdade 

educacional que o país enfrenta. Para Moran(1998) flexibilidade mental, a adaptação a ritmos diferentes. 

Pensando no recurso da informática como um instrumento a acrescentar na formação desses alunos, o 

computador pode contribuir não apenas para a inclusão digital mas também, no que se refere a uma classe de 

alfabetização de adultos, como recurso para apropriação de algo novo, uma motivação à aprendizagem.  

 
Palavras-Chave: Letramento Digital; EJA; Inclusão 
 
 
Abstract: 

This work stresses the importance and the development of digital literacy in a group of adult and youth 
education in Campinas, at school "Aletheia". Young people and adults returning to school have common 
characteristic of the world of work. The work and all the discussions that arise are their reality and should be a 
conductive axles on teaching and learning. The meaning of inclusion is far beyond to restrict only a social 
aspect.  In this sense, the look is headed back to the experience of the Group of the EJA, uniting the 
alfabetizações (digital literacy), offers important reflections in order to disseminate the educational inequality 
that the country faces. For Moran (1998), the use of technologies, mainly communication, collaborates with the 
educational processes, increasing linguistic, geographical connections and develops cooperative learning, 
interpersonal, group research; develop intuition, mental flexibility, adaptation to different rhythms. Thinking on 
the resource of information technology as a tool to add in the formation of these students, the computer can 
contribute not only to the digital inclusion but also, with regard to an adult literacy class, as a resource for 
appropriation of something new, a motivation to learning. 

Keywords: Digital Literacy; EJA; Inclusion 
 

1. Introdução 

O objetivo deste trabalho, é salientar a importância e o desenvolvimento do letramento digital em um 

grupo da EJA, na cidade de Campinas/SP, dentro da Escola de Educa«o e Pesquisa ñAletheiaò. Muitas 
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pessoas não conseguem acessar ou permanecer na educação formal, embora a Constituição Federal a 

declare como direito de todos e dever do Estado. Bárbara (2008) afirma que: 

 

O direito à educação formal tem sido negado a aproximadamente sessenta milhões de 
jovens e adultos que, ou são analfabetos em termos absolutos, ou  são analfabetos 
funcionais ï sabem ler e escrever, mas não conseguem compreender o que leem. Esses 
fatores nos infligem um enorme desafio. 

 

É muito  importante a educação na vida do ser humano para que possa manter-se incluído na 

sociedade como um ser participativo. Ler e escrever é uma das principais ferramentas para manter o contato 

com o próximo.  Através da alfabetização, em seus diferentes níveis  cada um é capaz de desenvolver-se de 

um modo diferenciado, até chegar na alfabetização plena: ler, escrever e compreender.  

Os Jovens e Adultos que voltam a estudar têm uma característica em comum: o mundo do trabalho. 

Alguns querem uma ocupação melhor remunerada, outros desejam simplesmente assinar o nome em um 

benefício, ler a Bíblia, o número do ônibus, entender a conta do supermercado, contar dinheiro, fazer troco ou 

uma colocação no mercado. O trabalho e todas as discussões que surgem a partir dele são realidades para 

esses alunos e devem ser um dos eixos condutores do ensino e da aprendizagem.  

Mantoan (2001), afirma que 

 

Quando buscamos transformar o meio escolar em  ambientes acolhedores estamos aludindo 
a situações em que respeitamos os caminhos das descobertas e, portanto, as respostas que 
o aluno é capaz de dar para resolver uma situação-problema ou para realizar uma tarefa. 

 

As lições do educador Paulo Freire formam as bases da maioria dos programas de educação de 

jovens e adultos no país: o respeito à experiência e à identidade cultural dos estudantes e aos saberes 

construídos por eles. 

É fundamental refletir sobre o público da EJA, suas características e especificidades. A EJA refere-se 

não apenas a uma questão etária mas, sobretudo, de especificidade cultural ou seja, embora se defina um 

recorte cronológico, os jovens e adultos aos quais se dirigem as ações educativas deste campo educacional 

não são quaisquer jovens e adultos, mas uma determinada parcela da população desescolarizada. São 

sujeitos sociais e culturais, marginalizados nas esferas socioeconômicas e educacionais, privados do acesso à 

cultura letrada e aos bens culturais e sociais. 

As escolas existem para formar todas as gerações e não apenas alguns de seus membros, os mais 

privilegiados social, cultural e intelectualmente. Pensando os vários papéis sociais que estamos inseridos, 

relacionamos a EJA por meio da reflexão sobre a inclusão, uma vez que os sujeitos que fazem parte dessa 

modalidade são sujeitos que pertencem a grupos sociais que se caracterizam pela não participação e/ou pelo 
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sentimento de não pertencimento ao mundo letrado. O significado de inclusão está muito além de se restringir 

a apenas um aspecto social. 

 

2. A Inclusão Digital 

 

Inclusão Digital é a denominação dada, genericamente, aos esforços desenvolvidos por governos, 

organizações do terceiro setor e empresas privadas no sentido de possibilitar que determinadas pessoas 

possam obter conhecimentos necessários para utilizar, com um mínimo de proficiência, os recursos de 

tecnologia de informação e de comunicação existentes, assim como dispor de acesso físico e regular a esses 

recursos (projetosampa.org, 2004).  

Os dados sobre a inclus«o digital no Brasil tamb®m revelam um grande n¼mero de ñanalfabetos 

digitaisò. Frischtak (2006) informa que, ñapesar dos avanços recentes, o Brasil permanece numa posição 

incômoda no âmbito da inclusão digital. O grau de disseminação das chamadas tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) é relativamente baixoò .  

A pesquisadora Neide de Aquino Noffs, da Faculdade de Educação da PUC-SP, diz que a inclusão 

digital nas escolas da rede pública ainda não é uma realidade. "O laboratório de informática existe, mas não é 

usado com frequência. Não é uma atividade rotineira para os alunos; não é como a biblioteca, que fica aberta o 

tempo todo", afirma Noffs. Segundo ela, para se falar em inclusão digital na educação, não basta instalar 

computadores em escolas públicas. É preciso capacitar o professor para que ele transforme a sua aula 

utilizando a ferramenta digital. Além disso, é preciso manter o laboratório de informática permanentemente 

aberto, com um profissional que o assuma e fique responsável pela alfabetização digital. "Primeiro, é preciso 

quebrar a barreira do acesso. Depois, é preciso manter esse acesso", (CUNHA, 2003).  

Para tornar a inclusão digital algo real e com uma abrangência cada vez maior deve haver empenho 

no processo de construção desta cultura de informatização. Tornar possível o trabalho colaborativo entre 

professores e alunos para construção do conhecimento, aproveitando ao máximo esta ferramenta e a 

interconectividade proporcionada pela mesma.  

Seguindo a reflex«o de Castells, Kenski (2008) tamb®m salienta que ñnem todos, no entanto, 

conseguem participar deste novo momento. Ao contrário, são poucos os privilegiados que, em todo o mundo, 

convivem nessa sociedade em redeò.  Ela explica que o problema é político e econômico e gera a 

fragmentação social de forma contundente.  Neste sentido, o olhar que se dirige à experiência do grupo da 

EJA, unindo as alfabetizações (letramento e digital), oferece reflexões importantes no sentido de disseminar a 

desigualdade educacional que o país enfrenta.  

Para Chaves (2007), aprender não é simplesmente assimilar e absorver, nem mesmo reunir e coletar 

informações. Para ele, ñAprender ® tornar-se capaz de fazer aquilo que antes n«o consegu²amos fazer.ò 
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(CHAVES 2008) A escola não deve ter apenas o papel de transmitir conhecimentos. Deve permitir que os 

alunos tenham chances de participar de novas e diferentes aprendizagens. 

 
As práticas pedagógicas buscam hoje, mais do que nunca, a transferência do foco de 
aprendizagem do docente para o aprendiz e dos conteúdos para os processos de 
aprendizado, enfatizando o aprendizado significativo e a formação totalizante do indivíduo: 
conhecimentos, habilidades e valores. (MASETTO 1998). 
 

A educação de qualidade privilegia o aprender a aprender e a capacidade de intervenção alternativa, 

baseada numa cultura educacional que prioriza a atitude de  [...] ligação ostensiva entre teoria e prática, 

capacidade de questionamento crítico, participação evidente em atividades que fomentem a cidadania com 

base na construção de conhecimento; prática crítica da ciência (DEMO 1994).  

Buscando um novo significado, a escola estimula educadores e alunos a pensarem e executarem 

projetos de transformação.  Como diz Lévy (1998), a construção do conhecimento passa a ser igualmente 

atribuída aos grupos que interagem no espaço do saber. Ninguém tem a posse do saber, as pessoas sempre 

sabem algo, o que as tornam importantes quando juntas, de forma a fazer uma inteligência coletiva. "É uma 

inteligência distribuída por toda parte, incessantemente valorizada, coordenada em tempo real, que resulta em 

uma mobilização efetiva das competências." (1998). O grande desafio para a aquisição de diferentes formas 

de aprender é transformar o aluno em um ser reflexivo, conectado, compartilhado com o processo ensino-

aprendizagem.  

Na sociedade informatizada, ao se apropriar da tecnologia da informática no seu fazer pedagógico, o 

professor passa a ser um pesquisador em serviço onde, através da pesquisa e da prática, aprende e ensina a 

partir do que aprende, passando a assumir o papel de um orientador/mediador (MORAN 2000). E despertar a 

consciência do professor como profissional da informação pode ser o caminho para a busca de respostas na 

forma de ações integradas à inovação: formas de ensinar e, também, formas de aprender, porque o uso das 

tecnologias auxilia na mudança das aulas, tornando-as mais atrativas, participativas além de transformar a 

metodologia.  

Para Moran, a utilização das tecnologias, principalmente da comunicação, colabora com os processos 

educativos, de várias maneiras. Segundo o autor, o aluno aumenta as conexões linguísticas, geográficas e 

interpessoais, desenvolve o aprendizado cooperativo, a pesquisa em grupo, a troca de resultados; desenvolve 

a intuição, a flexibilidade mental, a adaptação a ritmos diferentes. Ainda, que é possível desenvolver formas 

novas de comunicação (1998 ). Diante disso, há uma mudança no papel da escola, do professor e dos 

estudantes. 

A aquisição da informação, dos dados dependerá cada vez menos do professor. Hoje as 
tecnologias podem trazer dados, imagens, resumos de forma rápida e atraente. O papel do 
professor ï o papel principal ï é ajudar o aluno a interpretar esses dados, relacioná-los, a 
contextualizá-los. O professor é um facilitador, que procura ajudar cada um a conseguir 
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avançar no processo  de aprender. (...) O aluno não é unicamente nosso cliente que 
escolhe o que quer. É um cidadão em desenvolvimento (MORAN 1998). 

 

O ensino e a aprendizagem passaram a ter, novos desafios, possibilidades e novas incertezas com a 

chegada da tecnologia. E como diz Soffner, ñTecnologia ® tudo aquilo que o ser humano inventa para tornar a 

sua vida mais f§cil ou, ent«o, mais agrad§velò. Continuando a reflex«o: 

 

...a tecnologia moderna é fruto da realização do sonho de indivíduos que incluíram em seu 
projeto de vida a tarefa de construir ferramentas que tornassem mais fácil a concretização de 
atos cotidianos. São engenheiros, matemáticos, cientistas e ativistas que pensaram a 
tecnologia como meio de potencialização individual e coletiva. (2005). 

 

O mundo atual foi envolvido pela revolução do conhecimento e o impacto das transformações 

tecnológicas pode ser visto na educação, no entretenimento e no trabalho. Novas tendências, novas 

tecnologias e novas culturas surgem fazendo com que haja mudanças nas relações interpessoais e 

profissionais. Surge então, uma nova sociedade, a sociedade da informação, que inclui cada vez mais as 

pessoas. 

Somos frutos de um momento histórico que vê o mundo de elementos concretos de forma diferente, 

vivemos o desabrochar de uma nova forma de gerir o conhecimento, de uma nova subjetividade. Novas 

linguagens surgem com o uso das novas tecnologias, como a informática e a internet por exemplo; e a soma 

destas novas linguagens faz surgir uma nova cultura que influencia a sociedade.  

Inclusão digital significa a democratização do acesso às tecnologias e como consequência, a 

possibilidade de usufruir desse suporte para melhorar as condições de vida, inserindo todos nesta nova 

sociedade onde o computador é ferramenta essencial, não só por ter mudado a vida das pessoas, mas por ter 

alterado a organização e a comunicação da sociedade, estabelecendo relações entre si e com o 

conhecimento. 

Almeida (2000), estudioso do assunto, refere-se ao computador como ñuma máquina que possibilita 

testar idéias ou hipóteses, que levam à criação de um mundo abstrato e simbólico, ao mesmo tempo em que 

permite introduzir diferentes formas de atua«o e intera«o entre as pessoas.ò  

Os novos comportamentos e as novas formas de comunicação, oriundas do desenvolvimento da 

tecnologia, refletem na escola e as práticas pedagógicas que usam as novas mídias e tecnologias como 

ferramentas de aprendizagem oferecem novas perspectivas aos alunos que, vivem em seu cotidiano, de uma 

forma ou de outra, essa realidade de acesso às novas mídias e tecnologias.  
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3. A Escola Aletheia 

 

O relato, em questão, é sobre um grupo da EJA que frequenta a Escola de Educação e Pesquisa 

ñAletheiaò, situada em Campinas/SP. O nome Aletheia significa, em grego, buscando a verdade. Como diz 

Marilena Chauí, em grego, a verdade se diz aletheia, significando não oculto, não escondido, não dissimulado. 

A verdade nasce da decisão e da deliberação de encontrá-la, da consciência da ignorância, do espanto, da 

admiração e do desejo de saber. 

Uma das principais características desta escola é buscar articular as dimensões pessoal, social e 

ambiental, construindo um currículo que parte da vida e a ela se volta. Sua proposta pedagógica, com base 

Vygotskyana, é ver o aluno em seu aspecto  integral.  A ação, a interação e a troca movem o processo de 

aprendizagem. E é nesse contexto que a filosofia desta escola baseia-se nos pilares: aprender a aprender, 

aprender a fazer e aprender a conviver, pois acredita ser a educação fundamental para o desenvolvimento do 

ser humano. Capacita o aluno a pensar por si através de atividades e conteúdos variados, que favorecem o 

desenvolvimento das competências de cada um.  Assim, para ela, educar significa conjugar um ensino forte 

com uma visão ética, moral e social do ser humano.                       

Em seus vinte e quatro anos de existência, com vistas a aprofundar e orientar de forma mais 

sistematizada a atuação da escola cidadã, são desenvolvidos projetos pedagógicos e pesquisas abertas ao 

relacionamento humano onde o conhecimento é construído na interação educando/educador, proporcionando 

vivência de valores socioculturais e éticos através de atividades contínuas e inter-relacionadas. Esta postura 

permite uma visão globalizadora do conhecimento: ação/reflexão/ação valorizando muito além da capacidade 

de ler e interferir na realidade.   

 Moran (1998) afirma que  

 
O fantástico desenvolvimento de tecnologias pessoais, móveis, mais baratas e cada vez 
mais interativas está propiciando mudanças significativas nas formas de trabalho, de lazer, 
de comunicação com pessoas próximas e distantes. Modificam-se as concepções de espaço 
e de tempo, do que é real e virtual, do que é tradicional e inovador. 

 
 
 

A tecnologia se faz presente e necessária na vida de todas as pessoas e por toda parte ela se 

encontra: assistindo televisão, falando ao telefone, acessando à Internet, fazendo o imposto de renda e muitos 

outros. O domínio das tecnologias de computação e comunicação acaba se tornando fator essencial para a 

inclusão e participação de forma ativa na sociedade atual. 

Pensando no recurso da informática como um instrumento a acrescentar na formação dos alunos, o 

computador pode contribuir não apenas para a inclusão digital  mas também, no que se refere a uma classe de 

alfabetização de adultos, como recurso para apropriação de algo novo, uma motivação à aprendizagem, e que 
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segundo Mortari (2001) representa ñuma oportunidade de investigar diferentes aspectos do processo de 

aprendizagem na educação de adultos... a motivação encoraja e traz o desejo de explorar e de conhecer algo 

novo, mesmo que n«o seja f§cil assumir a responsabilidade de enfrentar e de superar as dificuldadesò. 

A Escola Aletheia oportunizou a esse grupo um processo educativo que os ñalfabetizasseò nas duas 

linguagens (a escrita e digital), diminuindo o abismo que os separa desses ñdois mundosò existentes na 

sociedade atual.  

A inten«o foi colocar os alunos em contato com os recursos tecnol·gicos, para quebrarem o ñtabuò da 

informática, mostrando-lhes que eram capazes de utilizar o computador. Os primeiros contatos serviram para o 

reconhecimento da máquina, conhecimentos básicos, mas importantes para os alunos da EJA, até mesmo 

para que se sentissem confiantes diante do novo aprendizado. 

Posteriormente, foram utilizados jogos educativos, módulos (aulas virtuais), com o intuito não só de 

trabalharem os conteúdos dados em sala de aula, mas também como forma de manusearem o mouse e 

teclado, em sintonia com a tela do computador. 

 

4. Portal Relacional Mundo do Saber 

 

 A escola precisa de educadores e alunos que pensem e executem projetos ousados, de 

transformação. De acordo com os PCNs²2(BRASIL, 2000), ñao manter uma postura tradicional e distanciada 

das mudanas sociais, a escola como institui«o p¼blica acabar§ tamb®m por se marginalizarò. 

 A sala de aula deve ser um espaço aberto tanto às sugestões e críticas quanto à construção e busca 

pelo novo, pois todos sempre têm a possibilidade de aprender, basta encontrar a maneira de tornar esta 

aprendizagem significativa. A ideia central é introduzir o computador como uma ferramenta a mais no trabalho 

pedagógico do professor. 

Partindo desta premissa, o Portal Relacional Mundo do Saber, nascido em 2001, no Larcom/Unicamp, 

com o olhar voltado para todos os alunos do Ensino Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, EJA 

e, também, para todos os níveis socioeconômicos não é, apenas, uma solução de educação mediada por 

computador, mas, uma ferramenta pedagógica que utiliza uma metodologia própria que estimula, reforça e 

avalia os conteúdos apresentados em sala de aula e, que sugere mudanças no processo de ensino e 

aprendizagem através de reflexões sobre os temas estudados e a realização de atividades agradáveis, 

multidisciplinares, desafiadoras e lúdicas. 

                                                           
2 Parâmetros Curriculares Nacionais são referências para o Ensino Fundamental e Médio de todo o país com o objetivo de garantir a 
todas as crianças e jovens brasileiros, mesmo em locais com condições socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir do 
conjunto de conhecimentos reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania. 
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O Mundo do Saber é um portal relacional, que visa trazer soluções educacionais avançadas. Gera 

metodologias de construção de módulos educacionais (aulas virtuais) e jogos educacionais, voltados para o 

suporte ao ensino e à aprendizagem apoiados por computador para escolas da rede pública municipal e 

particular e propicia, também, o estudo e implantação do sistema para gerenciamento e distribuição dos 

conteúdos via Internet. Um de seus objetivos é fazer com que os alunos utilizem o computador de forma 

divertida e aprendam ao mesmo tempo, juntando o lúdico à aprendizagem. 

Seus principais objetivos são: 

  

Å Ser instrumento de avalia«o para o professor fora da sala de aula.  

Å Proporcionar contribui»es educacionais para os alunos da Educa«o Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino 

Fundamental II e EJA (Educação de Jovens e Adultos).  

Å Auxiliar a metodologia utilizada pelo professor em sala de aula;  

Å Mensurar ganhos de produtividade no aprendizado dos alunos da Educa«o Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino 

Fundamental II e EJA (Educação de Jovens e Adultos).  

 

Atualmente, quase dois mil e quinhentos módulos já foram desenvolvidos para o Ensino Infantil, 

Fundamental I e II e para a EJA; todos criados  por professores atuantes em suas salas de aula.                                        

Por conta de convênios firmados com as prefeituras, o Mundo do Saber conta hoje, com a participação 

dos professores de várias cidades do interior de São Paulo: São José do Rio Preto, Penápolis, Guará, Casa 

Branca, Santos, Salto, Pedreira, Tapiratiba, Santa Cruz das Palmeiras, Coroados.  

O Portal Relacional Mundo do Saber preocupa-se em dar significado ao ensino e ao aprendizado, 

possibilitando maior interação entre alunos e professores em um ambiente de aprendizagem agradável. Auxilia 

na formação de novos profissionais que queiram quebrar paradigmas, e assim, possam contribuir para o 

processo de construção do caráter, da consciência e da cidadania, passando pela produção do conhecimento, 

fazendo com que o aluno compreenda o mundo em que vive, para usufruir dele, mas, sobretudo, que esteja 

preparado para transformá-lo. 

  

 5. A EJA 

 

Em Campinas, dentro da Escola de Educa«o e Pesquisa ñAletheiaò, existe um grupo da EJA que 

frequenta o laboratório de informática, duas vezes por mês, durante duas horas cada vez, que busca uma 

oportunidade de ascensão social ou mesmo uma satisfação pessoal em elevar o nível de conhecimento. A 

escola escolhida é uma instituição particular, que atende alunos do Ensino Infantil e Ensino Fundamental I e 
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tem como característica articular as dimensões pessoal, social e ambiental, pois acredita que deve sempre 

estar sintonizada com a vida comunitária e com seus movimentos sociais, estabelecendo com eles um diálogo. 

Nesse sentido, torna-se lugar de convívio e legitimação de diversos saberes e fazeres. 

O grupo da EJA que frequenta a escola é adulto, são pessoas com considerável experiência de vida, 

nas quais se inclui relacionamentos, filhos, genros, noras, netos, trajetória de trabalho, ganhos e perdas. Ao 

contrário das classes mais abastadas, mantêm seus sonhos dentro dos limites que lhe são próprios, portanto o 

uso de computadores ou de outras tecnologias é feito de  forma precária e informal. Como o grupo já vem com 

uma experiência de vida, a educadora responsável por ele, leva em conta essa bagagem ao separar e 

preparar os conteúdos, devido à peculiaridade de cada um, buscando também ferramentas pedagógicas que 

promovam um desenvolvimento pessoal, uma abertura para novas descobertas.  

As novas tecnologias que avançam aceleradamente dentro do contexto educacional, a cada dia se 

revestem de uma função quase indispensável como ferramentas pedagógicas de acesso à informação, 

interação social e profissional. Aos alunos da EJA deve ser oportunizado o contato com as mídias, de forma 

direcionada, numa relação de ensino aprendizagem na busca de ampliar suas relações sociais e profissionais.  

De acordo com Gadotti, a escola:  

 

ñse faz presente na cidade, criando novos conhecimentos e rela»es  sociais e  humanas, 
sem abrir mão do conhecimento historicamente produzido pela humanidade de forma 
cient²fica e transformadoraò (1993). 

 

Desta forma, boas ideias nascerão e não se perderão.  

 Moraes afirma que:  

ñ...para educar na Era da Informa«o ou na Sociedade do conhecimento ® necess§rio  
aprofundar as questões de didática, dos métodos de ensino, dos conteúdos curriculares, 
para poder encontrar caminhos mais adequados e congruentes com o momento histórico 
atual.ò(1997). 

  

 
Não é da escola o papel de transmitir apenas conhecimentos. Ela deve ser transmissora de novas 

tecnologias que permitam aos alunos oportunidades de participarem de novas e diferentes aprendizagens. Se 

por um lado acontecem rápidas mudanças tecnológicas, por outro existe  um número considerável de pessoas 

que não possuem acesso a essa tecnologia e que, sequer, conseguiram, ainda, partilhar dos códigos escritos 

(os não alfabetizados e os analfabetos funcionais).   

O trabalho desenvolvido pela educadora deste grupo parte da vivência de cada um, como: assinar o 

próprio nome em um benefício, importância dos alimentos, leitura da Bíblia, alfabeto móvel. Quando a 

educadora propôs as idas ao laboratório de informática, foi uma decepção para os estudantes; medos e 
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inseguranas surgiram. Afirmavam que nada sabiam sobre computadores e que j§ estavam ñvelhosò para 

aprender. A resistência foi grande. 

Porém, após algum tempo, constata-se que querem aproveitar ao máximo cada minuto, unindo o 

processo de aprendizagem ao prazer de um ñpasseioò (® desta forma que chamam a ida ao laborat·rio de 

informática). O laboratório de informática passa a ser, então, a extensão da sala de aula e o computador 

estimula os alunos e a professora a acreditarem na criação de novas linguagens de interação.  E desta forma, 

nasce um desafio entre o aprender e o ensinar.  

Inovar no ambiente escolar se faz necessário e esta inovação pode acontecer através de discussões 

sobre o uso de tecnologias, metodologias educacionais que promovam a busca pelo ensino e aprendizado 

inovador, cuidando para que haja a mediação e a troca constante entre o professor e os alunos.  

Antes dos alunos da EJA irem ao laboratório de informática, há o cuidado na escolha prévia dos 

módulos - conjunto de atividades interativas, lúdicas, dinâmicas, que ajudam a rever e refletir sobre a matéria 

dada ou, ainda, avaliam o conteúdo de uma disciplina, de forma que haja muita similaridade entre o que se 

trabalhou em sala de aula com a atividade virtual desenvolvida. São utilizados módulos abordando temas como 

alimentos, trânsito, dias da semana, dinheiro, alfabetização, leitura, escrita, soma entre outros, com utilização 

de animações, atividades dinâmicas e divertidas que colaboram para a aprendizagem. Uma tarefa que antes 

levava muito tempo para ser realizada, agora é feita rapidamente. 

 

Através da educação podemos ajudar a desenvolver o potencial que cada aluno tem, dentro 
das suas possibilidades e limitações. Para isso, precisamos praticar a pedagogia da 
compreensão contra a pedagogia da intolerância, da rigidez, a do pensamento único, da 
desvaloriza«o dos menos inteligentes, dos fracos, problem§ticos ou ñperdedoresò. Praticar a 
pedagogia da inclusão.(MORAN, 1997) 

 
 

Diferentes formas de ensino acontecem devido ao desenvolvimento tecnológico, e a tecnologia 

educacional é importante  para integrar o aluno com a sociedade da informação e a educação, e o uso do 

computador, abre possibilidades para todos através da informática.  

Os alunos participam com entusiasmo das aulas no laboratório de informática, fixam melhor os 

conteúdos e passam a lidar com os computadores com mais habilidade. A inclusão digital tem sido um dos 

pontos relevantes nas conquistas deles.      

Conforme Moran (2000), ñtodos estamos experimentando que a sociedade está mudando nas suas 

formas de organizar-se, de produzir bens, comercializá-los, de divertir-se, de ensinar e de aprenderò.

 Incorporar o uso da tecnologia como instrumento pedagógico e as diferentes e várias estratégias 

trazidas pelos ambientes digitais é tarefa que acontece com a evolução teórica e, também, com o 
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amadurecimento de várias experiências concretas acontecidas neste novo modelo. ñA educa«o ® o caminho 

fundamental para transformar a sociedadeò. (FREIRE, 1997). 

 

                       Fig. 1:  Exemplo de atividade virtual     

 

                      Fig. 2: Reconhecer e contar cédulas 

 

 

Fig. 3: Alfabetização através de receitas 

 


